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Prefácio

O impacto da equipe multiprofissional na produção de saúde

O livro Práticas da Equipe Multiprofissional na Prevenção e Tratamento de Doenças no Âmbito do 
SUS apresenta, ao longo dos seus sete capítulos, pesquisas dos alunos da Universidade Estadual do 
Tocantins (Unitins), referentes aos temas atuais em saúde de extrema importância para comunidade, 
principalmente, na região do Bico do Papagaio, onde se encontra a Universidade.

Neste volume, você encontra, no capítulo I, dados dos principais fatores de risco intrínsecos e 
extrínsecos de queda na terceira idade, apontando-os e descrevendo a assistência de enfermagem na 
atenção primária na prevenção das quedas. Esse trabalho traz informações relevantes sobre a idade 
biológica, psicológica, social e cronológica, falando também da gerontologia e geriatria, além disso 
explana sobre o estatuto do idoso e o papel do enfermeiro na atenção primária para a saúde do idoso.

No capítulo II, as informações sobre a “Diabetes Mellitus tipo 2: fatores que contribuem para o 
aumento de diabetes mellitus tipo 2 em crianças e adolescente no Brasil” são resultado da grande 
preocupação quanto ao crescimento de casos de diabetes tipo 2 nas crianças e adolescentes na última 
década, sugerindo mudanças de hábitos na primeira infância para que diminuam os índices da DM2.

E, no capítulo III, nessa mesma linha de pesquisa, diabetes tipo 2, têm-se a proposta da Educação 
em Saúde para controle e prevenção de diabetes tipo 2 na atenção à saúde: uma revisão integrativa, 
reforçando a importância da educação em saúde para o controle e prevenção da doença crônica, que 
tem como consequência a diminuição da expectativa de vida. Sugerem-se propostas para solucionar as 
múltiplas dificuldades que os profissionais encontram em implementar a educação em saúde na Aten-
ção Primária, sendo tal ação efetiva na redução de complicações da doença, e favorece uma reflexão 
sobre o desenvolvimento da capacidade do paciente de ser sujeito ativo no cuidado e não apenas pro-
duzindo informações.

O capítulo IV aponta os impactos do tratamento hemodialítico na qualidade de vida do portador 
de Doença Renal Crônica – DRC, um problema de saúde pública, que atinge negativamente a condição 
física, mental, sexual hídrica e nutricional do portador de DRC. O objetivo da discussão traz como im-
portância a discussão e criação de novas estratégias de cuidados multiprofissionais, com o objetivo de 
minimizar as dores desse paciente e familiares.

O capítulo V, intitulado Infarto agudo do miocárdio: os entraves na assistência de enfermagem 
à luz da literatura, constituída como uma das principais doenças cardiovasculares do Brasil, sendo 
responsável por aproximadamente 10% dos óbitos que ocorrem no país, apresenta que a identificação 
precoce do problema e implementação do tratamento é decisiva para diminuição das taxas de mortali-
dade, por isso, o estudo descreve as dificuldade vivenciadas pela equipe de enfermagem na prestação 
de cuidados ao paciente vítima de infarto em unidades de emergência e reforça que a enfermagem tem 
um papel ativo na assistência ao paciente vítima de infarto, mesmo com as inúmeras dificuldades que o 
profissionais encontram durante a sua atuação. 

O capítulo VI fala abertamente sobre a população idosa. A avaliação do nível de conhecimento dos 
idosos quanto às Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e HIV/AIDS e dos meios de prevenção 
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em uma determinada UBSF do interior do Tocantins demonstra que, cada vez mais, com a intervenção 
dos fármacos e hábitos saudáveis de vida, a população tem vivido mais, inclusive, sexualmente, o que 
tem aumentado os riscos dessa população contrair ISTs e HIV/AIDS. Cita os tabus que envolvem essa 
população e os desafios que os órgãos de saúde enfrentam. É uma pesquisa transversal, de natureza 
descritiva, com abordagem quantitativa. O texto sugere que sejam trabalhados a educação e saúde e 
proporciona informações e orientações válidas, a fim de promover maior segurança nas práticas se-
xuais.

E, finalizando, o capítulo VII traz, como pontos atuais, um levantamento bibliográfico sobre o im-
pacto da saúde mental dos profissionais de enfermagem atuantes na linha de frente do combate à pan-
demia da Covid-19: revisão integrativa. Esta pesquisa apresenta dados sobre a saúde dos profissionais 
de enfermagem vivenciados na pandemia global, durante os anos de 2020/2021. 

Convidamos você para se encher de conhecimento com uma leitura agradável e intrigante, no 
intuito de conhecer dados que lhe tragam reflexões sobre o mundo da ciência, pois entendemos que 
produzir conhecimento é o que transforma o mundo e inspira a vida.

Ariane Carvalho do Nascimento,
Setembro de 2022.
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APRESENTAÇÃO 

Olá, somos apaixonados pela ciência e em trazer informações relevantes sobre produzir saúde. 
Acreditamos que somos capazes de aumentar a capacidade dos seres humanos de viverem de forma 
livre e consciente. Preocupados em produzir saúde física e mental, apresentamos, com muito carinho, 
o livro: Práticas da Equipe Multiprofissional na Prevenção e Tratamento de Doenças no Âmbito do SUS.

 Ariane Carvalho do Nascimento,
Setembro de 2022.
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PRINCIPAIS FATORES DE RISCO INTRÍNSECOS E EXTRÍNSECOS DE 
QUEDA NA TERCEIRA IDADE

Jesuane Cavalcante Melo de Morais1

Janaína Lopes dos Reis2

Wallace Carlos de Sousa3

Ariane Carvalho do Nascimento4

Introdução 

O Brasil está passando por mudanças em seu perfil populacional e o índice de pessoas de terceira 
idade está aumentando a cada dia. Quanto maior a idade do ser humano, mais ele se torna propenso a 
desenvolver doenças e sofrer eventos adversos, como a queda. A queda, por sua vez, pode resultar em 
fraturas, perda da autonomia, incapacidades e afetar a qualidade de vida dos idosos, representando um 
grande desafio para a Enfermagem na prevenção de quedas nessa população. 

Rosa, Cappellari e Urbanetto (2019) destacam que a sociedade brasileira de geriatria e gerontolo-
gia avaliaram vários estudos que foram realizados ao longo dos anos e classificaram três categorias de 
risco para a queda, a saber: fatores de risco intrínsecos, extrínsecos e comportamentais. 

Partindo desse pressuposto, surgiu a seguinte problemática. Quais os principais fatores de risco 
intrínsecos e extrínsecos de queda na terceira idade?  

Ressalta-se que esta pesquisa é de grande importância para os acadêmicos de enfermagem e 
profissionais da saúde, por sanar dúvidas referentes à prevenção de quedas na população idosa. E in-
centivar os pesquisadores a desenvolverem novos estudos nessa área é um tema relevante e necessita 
constantemente de estudos para compreender as causas e meios de prevenção de quedas em idosos, 
haja vista que é um tema pouco abordado na literatura.     

Nesse sentido, este estudo tem por objetivo geral demonstrar os principais fatores de risco para 
quedas na terceira idade, por meio de uma revisão da literatura. E por objetivos específicos: identificar 
os principais fatores de risco intrínsecos de queda na terceira idade; apontar os principais fatores de 
risco extrínsecos de queda no domicilio do idoso; e descrever a assistência de enfermagem da atenção 
primária na prevenção de quedas na população idosa.

1       Graduada em enfermagem pela Faculdade do Bico do Papagaio. Mestra em Ciências Ambientais e doutoranda em Ciências da Saúde. Lattes:  http://
lattes.cnpq.br/6589883629588814
2      Graduada em Enfermagem pela Universidade Estadual do Tocantins. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1284485313399329
3     Nutricionista pela Universidade Federal do Tocantins (UFT). Especialista em Nutrição Clínica e Esportiva e Especialista em Fitoterapia aplicada à 
Nutrição, pela Faculdade Única e Mestrando em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal do Tocantins (UFT). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/0770660659936659
4      Psicologia pelo Centro Universitário Luterano de Palmas/TO; Especialização em Gestão Estratégica em Recursos Humanos pela Faculdade ITOP 
- Palmas; Especialização em Saúde Pública pela Universidade Católica Dom Bosco; Mestrado em Psicologia – Psicossomática e Desenvolvimento pela 
Universidade Ibirapuera. Lattes: http://lattes.cnpq.br/0027555464529477

CAPÍTULO I
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Envelhecimento

Menezes et al. (2018) discorrem acerca das etapas de envelhecimento como um fator dinâmico e 
progressivo, caracterizado por diversas alterações nos domínios fisiológicos, morfológicos, bioquímicas, 
emocionais e sociais, em que ocorre em todos os seres humanos.  

Por outro lado, Miranda et al. (2020) relatam que o envelhecimento não abrange somente os do-
mínios fisiológicos, morfológicos, bioquímicas e emocionais, atinge também o espiritual do ser humano.  

Dentro do contexto do processo de envelhecimento, as modificações biológicas, as diminuições 
de capacidades físicas força, flexibilidade, capacidade cardiorrespiratória e equilíbrio corporal ganham 
destaque, por serem componentes no controle da instabilidade, que está diretamente relacionada à 
ocorrência de quedas na população idosa (SASSAKI, SANTOS, 2018). 

O termo velho era bastante utilizado. Todavia, seus significados vêm sofrendo mudanças ao de-
correr do tempo, do mesmo modo a palavra velho. Como diz Leite e Araújo (2017), a mudança no uso 
do termo velho por idoso passou a ser utilizada por alguns estudiosos e trabalhadores na área no Brasil 
somente a partir dos anos de 1960.   

No cenário atual, as pessoas de mais idade são consideradas pela sociedade como pessoas de 
terceira idade, pessoas de melhor idade, de maior idade, pessoas com idade madura, entre outros (OLI-
VEIRA et al. 2019). 

Teixeira (2021) demonstra que a idade biológica está relacionada com as mudanças que ocorrem 
tanto nos aspectos corporais, fisiológicos e mentais no período de desenvolvimento e envelhecimento 
humano, ou seja, ela se inicia antes mesmo do nascimento do indivíduo, e é contada desde o início de 
sua concepção até o momento de sua morte. Dessa forma, essas mudanças são percebidas com o 
passar da idade.   

O autor ressalta ainda que a idade psicológica se refere aos recursos psicológicos e mentais que 
cada indivíduo possui para lidar com o dia a dia, como: memória percepção, aprendizado. Já a idade so-
cial se refere aos hábitos, ideias sociais e regras que cada um adota, seja de forma consciente ou não, 
ou aquelas que são impostas pela sociedade, que ocorre conforme a idade. Nas palavras de Borson e 
Romano (2020), a idade cronológica se refere ao tempo de vida do indivíduo e é contada a partir do seu 
nascimento. 

Queda em idosos e fatores associados 

Segundo Araújo et al. (2017), a queda é um evento que ocorre ao indivíduo de forma involuntária, 
em que há um desequilíbrio postural e não há a possibilidade de impedir, em tempo hábil, que o corpo 
seja lançado ao chão. É determinada por circunstâncias multifatoriais que comprometem a estabilidade, 
sendo considerada um grande problema de saúde pública e da prática clínica, por sua alta incidência, e 
constitui numa das causas de mortalidade.          

Nos estudos de Alves et al. (2017), a queda é mostrada como a sexta causa de morte na popula-
ção idosa com idade de 75 anos ou mais e é responsável por 70% de óbitos de caráter acidental nessa 
população. 
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Nesse sentido, Neto et al., (2018) acrescenta que os episódios de quedas e suas consequências 
são uma das grandes ameaças ao bem-estar e a qualidade de vida, não só do idoso, mais dos familiares 
que, de qualquer modo, são afetados, pois são eles que acompanham e cuidam do idoso em seu dia a 
dia. Estudos demonstram que essas quedas são resultado da interação multifatorial dos fatores intrín-
secos e extrínsecos, que estão relacionados em até a metade dessas ocorrências, por atuarem sobre a 
instabilidade do indivíduo, podendo levar a queda. O primeiro está relacionado com a condição clínica 
do envelhecimento, bem como as alterações fisiológicas e patológicas do indivíduo. Já o segundo é 
relacionado ao ambiente que o idoso está inserido. 

Silva e Bolpato (2017) demostram que a incidência de quedas predomina mais em idosas do sexo 
feminino com até 75 anos de idade, ao passar dessa faixa etária, se torna igual em ambos os sexos 
feminino e masculino, o que não é bem esclarecido na literatura. Já que as mulheres são mais frágeis, 
por estar envolvidas nas atividades domésticas, esse fato tem uma grande influência nas quedas. O 
controle postural e marcha estão relacionados com as quedas, se o idoso tem comprometimento do 
controle postural, também, poderá sofrer quedas. Ao passar dos anos, o indivíduo fica mais debilitado, 
principalmente, se não tem uma vida ativa, bem como não praticar algum exercício físico. 

Como é explicado por Edelmuth et al. (2018), a queda ocorre do seguinte modo. Para obtenção 
e manutenção do equilíbrio e da marcha, há uma interação entre as funções dos sistemas nervosos, 
osteomusculares, cardiovasculares e sensorial. Ao passar dos anos, o controle de equilíbrio sofre alte-
ração, que resulta da dificuldade de deambular, que quando acompanhado a vários fatores do próprio 
idoso denominados (intrínsecos) e a vários fatores ambientais chamados de (extrínsecos) podem levar 
a queda.                  

Nesse contexto, Silva, Nierotka e Ferretti (2019) afirmam que, na maior parte das quedas em ido-
sos, acontece em movimentação, tropeço ou escorregões. 

Nas palavras de Marinho et al. (2020), são diversos os impactos que as quedas trazem na vida 
da pessoa idosa:  hospitalização, morte e aumento no número de gastos para cuidados. Os idosos se 
restringem de realizar suas atividades, devida às dores provocadas pelas quedas, que refletem na qua-
lidade de vida na sua qualidade de vida, pois, para se viver com qualidade, é necessário ter felicidade, 
bem-estar, amor, satisfação pessoal e coletiva.

De acordo com Sá e Santos (2019), a independência funcional pode ser definida como a habili-
dade de viver com ou sem a ajuda de alguém para realizar as atividades da vida diária. Logo, difere-se 
da dependência, que é definida como a incapacidade de realizar algo sem a ajuda de alguma pessoa 
ou, até mesmo, equipamentos para a adaptação.  A avaliação da independência funcional se torna de 
grande importância, posto que contribuirá para a operacionalização de políticas de atenção à saúde da 
pessoa idosa. Nesse sentido, as ações preventivas, assistenciais e de reabilitação em saúde devem ter 
por objetivo a melhoria da funcionalidade e as perdas dos idosos.  
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Contribuição da enfermagem da atenção primária para a saúde do idoso

Nos estudos de Vieira e Almeida (2020), evidenciam-se que houve um aumento no número de 
pessoas de terceira idade e uma maior procura pelos serviços de saúde. Dessa forma, a enfermagem 
desempenha um papel bastante importante nesse público, devido à demanda ser maior e necessitar 
de mais atenção do que as demais faixas etárias. O profissional da enfermagem é o principal autor na 
promoção de saúde, por meio de ações que promovam o cuidado de forma humanizada. A assistência 
de enfermagem ao paciente idoso é indispensável na melhora do seu estado, seja por intervenção, no 
que diz respeito ao estilo de vida e hábitos saudáveis, seja quando em situação de algum tipo de enfer-
midade, com o objetivo de melhorar sua independência e bem-estar. Esses cuidados de enfermagem 
são divididos em duas etapas, denominadas primária e secundária: a primeira corresponde as ações de 
prevenção de aparição de doenças; enquanto a segunda está relacionada com a detecção precoce da 
doença para realização de tratamento para a cura.              

Nesse viés, a assistência integral à saúde do idoso ganha destaque e deve englobar as alterações 
biopsicossociais decorrentes da idade, como os fatores preditores da qualidade de vida e capacidade 
funcional dos idosos. Nesse sentido, as ações de prevenção integradas e participação desse público 
são de suma importância para o envelhecimento ativo, com objetivo de diminuir os maiores riscos de 
fragilidade e vulnerabilidade, frente à multidimensionalidade do idoso. Dentre essas condutas para pro-
moção da saúde estão as operações de caráter educativo, que servem para a união desses usuários, 
novos conhecimentos, tratamento, reabilitação e estimulação para o autocuidado e propicia aos profis-
sionais de saúde verem os idosos e sua relação com o mundo e não como pessoas acometidas pelo 
envelhecimento (CARVALHO et al., 2018). 

É ampla a atuação da Enfermagem da Atenção primária na promoção do cuidado integral à saúde 
do idoso, bem como a realização de visitas domiciliares e o emprego de instrumentos que ajudem na 
identificação de riscos de quedas que afetam a saúde do idoso.  

Nesse contexto, surge a caderneta de saúde do idoso, utilizada como suporte para abordagens 
multidisciplinar (SILVA et al., 2020). Consiste em um instrumento que pode ser preenchida tanto pelo 
idoso como pela família, seus cuidadores e profissionais da área da saúde. É de caráter informativo, 
avaliativo e investigativo, o qual fornece informações sobre as condições de saúde do idoso e suas vul-
nerabilidades (SILVA; CHACON, 2020). 

Entende-se por promoção um conjunto de táticas e formas de produzir saúde, seja para o indivi-
dual ou coletivo, cujo o intuito é atender as necessidades no campo social de saúde e garantir a popu-
lação a melhora na sua qualidade de vida (LIMA et al., 2020).  

Amthauer e Falk (2017) ressaltam que, para a planejamento e execução de atividades preventi-
vas, é necessário compreender como ocorre o envelhecimento e como afeta a vida do indivíduo, a fim 
de qualificar os atendimentos dos serviços prestados aos idosos.
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Metodologia 

Este trabalho trata-se de uma revisão integrativa e descritiva de literatura, utilizando abordagem 
qualitativa.

A revisão integrativa de literatura consiste em um método que permite executar uma síntese de 
conhecimento e incorporação de resultados de uma pesquisa (SOUSA et al. 2017).  

De acordo com Mascarenhas (2018), a pesquisa descritiva busca descrever as características de 
uma população ou um acontecimento e identificar se existe uma relação entre as variáveis estudadas.         

A pesquisa qualitativa possibilita que seja estudado a ocorrência de um determinado acontecimen-
to ou fenômeno e permite estudar vários aspectos de um pequeno grupo. Assim, não se preocupa em 
medir determinado fenômeno, mas sim, entender como acontece ou razão de sua ocorrência (OLIVEI-
RA, 2021).

A pesquisa foi realizada a partir da busca por artigos científicos indexados nas bases de dados 
Literatura Latino-americana (LILACS), do Caribe em Ciências da Saúde (MEDLINE - Medical Literature 
Analysis and Retrievel System Online) e Base de Dados de Enfermagem (BDENF), utilizando 4 descri-
tores validados pelos descritores em Ciência da Saúde (DECS), os quais foram: idoso, fatores de risco, 
acidentes por quedas e assistência de enfermagem. 

Utilizou-se os seguintes critérios de inclusão: artigos datados entre 2017 a 2022 em língua portu-
guesa. Os critérios de exclusão: artigos que antecedem os períodos cronológicos estabelecidos para a 
pesquisa, artigos de revisão sistemáticas, monografia e artigos duplicados.

Dessa forma, encontrou-se 401 artigos da junção de: Idoso AND acidente por quedas AND fatores 
de risco AND assistência de enfermagem, que foram filtrados pelas próprias bases de dados, no qual 
excluiu-se, artigos de revisão sistemáticas, monografia e artigos duplicados. 

Ao fim desse processo, dado a possibilidade de erros em seleção anterior, foram selecionados 57 
artigos para leitura na integra e estes não respondiam aos objetivos finais na pesquisa. Posteriormente, 
obteve-se como resultado final 20 artigos que conforme sua temática poderia fornecer dados relaciona-
dos ao propósito do trabalho. 

Resultados e discussão 

Quadro 1. Identificação dos estudos selecionados, conforme autor, ano, título e objetivos da base 
de dados MEDLINE, utilizando a combinação de 3 descritores.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO 
1 Souza et 

al. (2019) 
2019 Incidência e fatores preditivos 

de quedas em idosos na co-
munidade 

Estimar a incidência de quedas entre os idosos 
e determinar os fatores preditivos de quedas e 

quedas recorrentes.
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2 Neto et al. 
(2018) 

2018 Percepção sobre queda e 
exposição de idosos a fatores 

de risco domiciliares. 

Descrever a percepção sobre quedas dos 
idosos residentes na comunidade; mensurar a 
exposição desses indivíduos a fatores de risco 
domiciliares relacionados; e avaliar a influência 
do conhecimento sobre queda na adoção de 

medidas preventivas. 
3 Paz et al. 

(2018) 
2018 Fatores associados a quedas 

em idosos com catarata. 
Avaliar os fatores associados a quedas em ido-
sos comunitários com diagnóstico de catarata. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
 
Na plataforma MEDLINE, em análise inicial, tinha 250 artigos somadas as três combinações de 

descritores: fatores de risco AND acidente por quedas AND idoso. Após avaliação dos estudos, teve-se 
12 artigos selecionados, em que, após a leitura integral, se escolheu 3 para compor os resultados da 
pesquisa. 

Quadro 2. Identificação dos estudos selecionados conforme autor, ano, título e objetivos da base 
de dados BDENF utilizando a combinação de 4 descritores.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO 
1 Rosa et al. 

(2017) 
2017 Associação entre risco de 

quedas e uso de medica-
mentos em pessoas idosas 

Verificar a Associação entre o Risco de Quedas 
e o uso de Medicamentos em Pessoas Idosas 

2 Kahl et al. 
(2018) 

2018 Ações e interações na práti-
ca clínica do enfermeiro na 
Atenção Primária à Saúde. 

Compreender as ações e interações suscitadas 
no desenvolvimento da prática clínica do enfer-

meiro na Atenção Primária à Saúde. 
3 Rodrigues 

et al. (2021) 
2021 Risco para quedas em pes-

soas idosas residentes na 
comunidade 

Avaliar os fatores de risco para quedas em pes-
soas idosas residentes na comunidade 

4 Lopes et al. 
(2022) 

2022 Processo de cuidado para 
prevenção de quedas em 
idosos: teoria de interven-

ção práxica da enfermagem 

Analisar o processo de cuidado para prevenção 
de quedas em idosos na perspectiva teórica e 
metodológica da Teoria de Intervenção Práxica 

da Enfermagem em Saúde Coletiva. 
5 Queiroz et al. 

(2020) 
2020 Intervenções na prevenção 

de quedas de idosos em 
ambiente domiciliar 

Identificar os riscos de quedas relacionados 
a fatores extrínsecos, propor intervenções na 
promoção e prevenção em saúde no âmbito 

domiciliar. 
6 Santos e 

Baixinho 
(2020) 

2020 Intervenção da enfermagem 
na prevenção de quedas 

em idoso: estudo de revisão 

Identificar as intervenções de enfermagem que 
aumentam a segurança da casa do idoso e pre-

vinem a queda 

Fonte: Elaborado pelos autores.
 
Na plataforma BDENF, em análise inicial, tinha 51 artigos, somadas as quatros combinações de 

descritores: Assistência de enfermagem AND fatores de risco AND idoso AND acidentes por quedas. 
Após avaliação dos estudos, teve-se 19 artigos selecionados, em que, após a leitura integral, se esco-
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lheu 6 para compor os resultados da pesquisa. 
 
Quadro 3. Identificação dos estudos selecionados conforme autor, ano, título e objetivos e base 

de dados LILACS utilizando a combinação de 3 descritores.
N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO
1 Carvalho et al. 

(2021) 
 

2021 Quedas em idosos co-
munitários atendidos por 
uma estratégia de saúde 

da família do município de 
São Leopoldo: prevalên-
cia e fatores associados 

Identificar a prevalência de quedas em idosos e rea-
lizar um rastreio epidemiológico dos fatores de risco 

encontrados nesta faixa etária. 

2 Silva et al. 
(2021) 

2021 Performance funcional, 
Composição corporal e 
medo de cair em idosas 

com desmineralização ós-
sea caidoras e não caido-
ras. Existem diferenças? 

Comparar performance funcional, composição corpo-
ral e medo de cair em idosas com desmineralização 

óssea caidoras e não caidoras. 

3  Teixeira, 
Oliveira e 

Dias (2017) 

2017 Perfil demográfico, clíni-
co e funcional de idosos 

institucionalizados 
com história de quedas 

Caracterizar demográfica, clínica e funcionalmente 
idosos institucionalizados que já caíram e que não 

caíram e investigar se existia diferença entre os gru-
pos em relação às características estudadas. 

4 Silva et al. 
(2018) 

2018 Pesquisa dos fatores de 
risco para quedas na 

população idosa de uma 
unidade básica do municí-

pio de Itaúna – MG 

Avaliar os fatores de risco para quedas na população 
idosa de uma unidade básica de saúde em Itaúna – 

MG. 

5 Silva et al. 
(2022) 

2022 Avaliação do risco de 
quedas entre pessoas 

com doença de  Parkin-
son 

Identificar os fatores associados ao risco de quedas 
entre as pessoas com doença de Parkinson cadas-

tradas na Associação Parkinson Santa Catarina. 

6 Nascimento et 
al. (2018) 

2018 Influência das Funções 
Executivas sobre a Mar-
cha e o Equilíbrio de Ido-
sas Praticantes Regulares 

de Exercícios Físicos 

Examinar as funções executiva (FE) de idosas fisi-
camente ativas, determinando sua influência sobre 

o desempenho em testes de marcha e equilíbrio 
corporal. 

 
7 Tavares, 

Araújo, 
Nunes 
(2021) 

2021 Segurança do ambiente 
domiciliar e ocorrência 
de quedas em pessoas 

idosas 

Identificar condições relacionadas a ocorrência de 
quedas e segurança do ambiente domiciliar de pes-
soas idosas   residentes   na   zona   rural   de   um 

município do Rio   Grande   do   Norte. 
8 Arruda et al., 

(2019) 
2019 Risco de quedas e fatores 

associados: comparação 
entre idosos longevos e 

não-longevos 

Comparar o risco de quedas e os fatores associados 
em idosos longevos e não-longevos. 

9 Alves et al. 
(2017) 

2017 Avaliação dos fatores de 
risco que contribuem para 

queda em idosos 

Descrever incidência de quedas em idosos no muni-
cípio de Barbacena, MG, com seus fatores causais, 

circunstâncias e consequências. 
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10 Fioritto, 
Cruz; Leite 

(2020)   

2020 Prevalência do risco de 
queda e fatores associa-
dos em idosos residentes 

na comunidade.

Estimar a prevalência do risco de queda e fatores 
associados.

11 Silva et al. 
(2020) 

2020 Ações na atenção básica 
para a prevenção de que-

das em idosos 

O objetivo deste estudo é descrever a atuação do 
enfermeiro na prevenção de quedas   da   população 

idosa, no   âmbito   da   atenção   primária. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na plataforma LILACS, em análise inicial, tinha 100 artigos, somadas as três combinações de 
descritores: Idoso AND fatores de risco AND acidentes por quedas. Após avaliação dos estudos, teve-se 
26 artigos selecionados, em que, após a leitura integral, se escolheu 11 para compor os resultados da 
pesquisa.

Após a leitura geral dos estudos selecionados, foi possível organizar os temas em tópicos, a fim 
de facilitar a compreensão do leitor. Os tópicos escolhidos foram: principais fatores de risco intrínsecos 
de queda na terceira idade; principais fatores de risco extrínsecos de queda no domicilio do idoso; e 
assistência de enfermagem da atenção primária na prevenção de quedas. 

Principais fatores de risco intrínsecos de queda na terceira idade  

De acordo com Souza et al. (2019), os fatores de risco intrínsecos relacionados com a ocorrência 
de eventos adversos denominado “queda” na comunidade idosa são: sexo feminino, a idade avançada, 
comorbidades, depressão e, principalmente, doenças osteomusculares.  

Nesse contexto, Fioritto, Cruz e Leite (2020) explicam que uma das aceitáveis causas de o sexo 
feminino ser um dos fatores de risco para quedas é devido as alterações fisiológicas que acontecem 
nas mulheres, como:  menor força e quantidade de massa do que em homens, perda de massa óssea, 
devido à menopausa, e pôr a mulher ter um maior número de doenças crônicas.   

Em conformidade, evidencia-se, nos trabalhos de Carvalho et al. (2021), um estudo observacional 
em um grupo de 125 idosos de uma unidade básica de saúde e constatou-se que dos idosos que sofre-
ram quedas 66,4% são do sexo feminino e com média de idade de 60 a 70 anos.   

No que diz respeito às doenças osteomusculares, Neto et al. (2018) relatam que a comorbidade 
que mais podem levar o risco de quedas se destaca a osteoporose.  

Nesse viés, Silva et al. (2021) destacam que a osteoporose ou osteopenia é uma doença carac-
terizada pela perda progressiva de massa óssea, que gera grandes consequências físicas para o idoso, 
como declínio funcional perda da postura e balanço corporal, que constitui um grande fator de risco para 
queda e fraturas.  

As quedas na população idosa ocorrem normalmente durante a deambulação e tare-
fas que necessitem de locomoção de um lugar para o outro.  

Teixeira, Oliveira e Dias (2017) explicam que a depressão constitui um fator de risco para queda, 
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pelo uso de antidepressivos, sedativos e medicamentos hipnóticos. Após o uso de medicamentos, con-
sequentemente, a pessoa deixará de realizar atividades físicas, devido aos efeitos medicamentosos que 
levam ao declínio funcional, aumentando os riscos de queda.  

Já do ponto de vista de Rosa et al. (2017), o uso de múltiplos medicamentos também constitui 
um grande risco para quedas, podendo ocorrer por altas dosagens, reações adversas ou a interação 
medicamentosa.  

Em pessoas idosas, o uso de múltiplos medicamentos pode causar tontura, fraqueza muscular, 
arritmia, hipotensão postural, diminuição do alerta e da função motora. Ao decorrer da idade, os idosos 
tendem a apresentar mais doenças crônicas não transmissíveis e passam a utilizar vários medicamen-
tos, no que contribuem para as ocorrências de queda nessa população.   

De acordo com Silva et al. (2018), a ingestão de bebidas que contenham álcool pode ser um fator 
de risco para queda, por causar da perda de estabilidade postural, levando a quedas.  

  Paz et al. (2018) afirmam que a catarata é muito comum em idosos e constitui a causa mais po-
pular de cegueira no mundo, podendo agravar o equilíbrio postural, uma vez que, para a execução da 
marcha, necessita das corretas informações sensorial, vestibular e visual. 

 A deficiência desses sistemas já citados pode levar a deficiência no ajuste do equilíbrio postural, 
quando associado à iluminação do ambiente, como tapetes, e favorece escorregões, evidenciado por 
meio de estudos a associação das quedas com a deficiência visual. Demonstra -se, nos estudos de 
Silva et al. (2022), que a doença de Parkson constitui também um fator de risco para queda em idoso, 
por causar falta de coordenação dos movimentos, lentidão ao executar alguma atividade ou tremores. 

Nascimento et al. (2018) ressaltam que a cognição prejudicada também é um fator de risco de 
queda e explicam que as alterações nessas áreas podem interferir no desempenho da marcha e equi-
líbrio dinâmico, o que aumenta o risco de queda, principalmente, quando o idoso tem de realizar várias 
atividades ao mesmo tempo em que exija sua atenção e concentração. 

 Em relação às quedas, um procedimento que permite melhorar ou manter a habilidade cognitiva 
em idosos é o exercício físico, que auxilia na circulação do cérebro e altera a síntese dos neurotransmis-
sores. O exercício físico contribui para o desenvolvimento da memória e atenção do idoso. 

Principais fatores extrínsecos de risco de queda no domicílio do idoso 

No que diz respeito aos fatores extrínsecos, Tavares, Araújo e Nunes (2021) descrevem que as 
quedas acontecem pela interação do indivíduo com o ambiente em que ele está inserido (fator extrín-
seco). Desse modo, os fatores de risco são: tapetes soltos pela casa, ausência de barras de apoio em 
escadas, lugares com pouca iluminação, sapatos inadequados entre outros.  

A prevenção desses eventos pode ser feita por meio das mudanças deste fator de risco, que po-
dem ser modificados e evitados. Ressalta-se, ainda, em seu estudo, que com 288 idosos, 24,7% relata-
ram ter sofrido queda e 47,9% das quedas ocorreram dentro de casa, principalmente, no banheiro, por 
fato do piso não ser uniforme e por conter tapetes soltos.  

A vista disso, evidencia-se, nos estudos de Alves et al. (2017), por meio de questionário, que a 
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utilização de tapetes e degraus e o fato de morar sem a companhia de alguém constitui um dos fatores 
de risco para quedas. Conforme consta em anexo 1. 

No que diz respeito aos sapatos inadequados, Arruda et al., (2019) explicam que a utilização de 
calçados inadequados, como chinelos, calçados que não sejam antiderrapantes utilizados no ambiente 
domiciliar por serem confortáveis, é um dos fatores extrínsecos para queda.  

Todavia, calçados abertos são um dos causadores de queda, principalmente, os que são utiliza-
dos para descer degraus de escada e pisos escorregadios, haja vista, que pode influenciar no equilíbrio 
do indivíduo e propiciar tropeços e escorregões que consequentemente levará a queda.  

Assistência de enfermagem da atenção primaria na prevenção de quedas em ido-
sos  

Lopes et al. (2022) relatam que a enfermagem da Atenção Primária desempenha um papel bas-
tante importante na prevenção de quedas, bem como a prática de rastreio e ocorrências de quedas, 
avaliação das condições de saúde e a qualidade da marcha dos idosos de sua área.  

Nesse viés, Kahl et al. (2018) acrescentam que deve ser avaliado as condições de saúde (espiri-
tuais, biopsicossociais), desse indivíduo e estabelecer um vínculo com o paciente ao executar a prática 
do cuidado. 

Desse modo, demonstra-se, em Silva et al. (2020), que o enfermeiro pode contar ainda com a 
caderneta de saúde da pessoa idosa como um instrumento que permite avaliar as condições de saúde 
do idoso e os fatores de risco para queda nessa população de mais idade.  

Por outro lado, Santos e Baixinho (2020) demonstram que a prevenção de quedas é bastante 
difícil, devido os fatores de risco que levam a sua ocorrência ser de caráter multidimensional. Pelo fato 
de o enfermeiro ter que avaliar não só o ambiente em que o idoso vive, mas as patologias presentes, 
ou seja, deve-se avaliar os dois fatores de risco intrínsecos e extrínsecos.  Porém, os autores supraci-
tados acrescentam que as visitas domiciliares constituem uma estratégia que favorece a manutenção a 
independência e saúde do idoso, além de diminuir as hospitalizações, permitir a introdução de medidas 
preventivas imediatas e o planejamento de intervenções futuras.  

Do ponto de vista de Rodrigues et al. (2021), a realização de uma busca ativa, notificações de 
casos de queda, execução de um programa de educação continuada que promova melhora da indepen-
dência, autonomia e autoconfiança da pessoa idosa e realização de orientações gerais para o idoso e 
familiares acerca das quedas, fatores de risco e as suas consequências contribuem para a diminuição 
desses eventos adversos evitando os danos nos domínios físicos, psicológicos e econômicos.  

Nesse contexto, Queiroz et al. (2020) relatam que ambientes escorregadios constitui um fator 
de risco à população idosa. As medidas de prevenção são uma das formas que o idoso pode ter para 
evitar as quedas, desse modo, o enfermeiro deve orientar ainda  o idoso, quanto a utilizar óculos para 
melhorar a visão, apoiar-se em corrimões, evitar subir escadas e degraus altos, retirar objetos do chão 
que possa propiciar escorregões, como tapetes, deixar objetos de uso doméstico em um local fácil de 
encontrar, organizar os móveis do domicílio, utilizar sapatos adequados, revisar o uso de medicamen-
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tos, praticar exercícios físicos que trazem benefícios para o idoso, por influenciar estabilidade postural.

Considerações finais 

A partir da realização desta pesquisa, foi possível descobrir os principais fatores de risco para 
queda em idosos, são eles: fatores intrínsecos e extrínsecos. Conclui-se que os fatores intrínsecos são 
o idoso propriamente dito e as alterações fisiológicas, patológicas e etc. decorrentes do processo de en-
velhecimento; e os fatores extrínsecos são as condições ambientais em que o indivíduo com mais idade 
vive, onde ocorre uma interação do indivíduo e ambiente levando a queda. Identificou-se que os princi-
pais fatores intrínsecos mais citados na literatura são: sexo feminino, idade avançada, comorbidades, 
depressão, doenças osteomusculares como a osteoporose, uso de múltiplos medicamentos, ingesta de 
bebidas alcóolicas, catarata, Parkinson e cognição prejudicada. 

Já os fatores extrínsecos mais citados foram: tapetes soltos, ausência de barras de apoio, pouca 
iluminação, morar sozinho e o uso de sapatos inadequados. O ambiente que mais ocorre as quedas é 
o banheiro.  

Constatou-se que a enfermagem desempenha um papel importante na prevenção de quedas, por 
meio de ações e orientações de enfermagem, desenvolvidas mediante às visitas domiciliares, busca 
ativa, notificações de casos de quedas e utilização da caderneta da pessoa idosa, uma vez que permite 
que o enfermeiro realize uma avalição do idoso e as condições ambientais e identificação de possíveis 
fatores de risco para queda no domicilio dos indivíduos. Além de criar medidas que possam diminuir as 
ocorrências de quedas nessa população. 

Tendo em vista os fatos analisados, declara-se que os objetivos gerais e específicos desta pesqui-
sa foram atingidos, salienta-se a importância do enfermeiro em executar as ações de enfermagem como 
palestras e orientações a esse público para diminuir as quedas em idosos, a fim de que os mesmos 
vivem mais e com qualidade de vida.
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Introdução 

A diabetes mellitus tipo 2 é uma doença metabólica, que provoca o aumento do nível de açúcar 
no sangue, conhecida como hiperglicemia. O paciente que desenvolve essa patologia apresenta in-
capacidade de produzir insulina suficiente e resistência aos efeitos desse hormônio.  O aumento da 
incidência do diabetes tipo 2 em crianças e adolescentes foi observado em diversas comunidades, os 
quais vem sendo buscado formas de detectar os fatores responsáveis pelo crescimento dessa doença. 
Alguns fatores que vêm contribuindo para o desenvolvimento do DM2 nessa faixa etária são obesidade, 
sedentarismo e histórico familiar (VASCONCELOS et al; 2010).

O índice de DM2, na infância e na adolescência, até no ano de 1990, era menos de 5% da popu-
lação mundial, mas, atualmente, os valores chegam a 20%, sem falar nos casos de pessoas que são 
diabéticas e, por ser uma doença assintomática, não procuram atendimento médico e acabam por ficar 
de fora desse percentual. Segundo pesquisas realizadas pelo Ministério da Saúde, no ano de 2011, foi 
constatado que 7% dos diabéticos do tipo 2 entrevistados em todo país são crianças e jovens (SBD, 
2014-2015).

O diagnóstico aceito pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e Sociedade Brasileira de Dia-
betes (SBD) tem valores estabelecidos pela federação de diabetes, qur determinam valores da glicemia 
associados a alguns sintomas: polidipsia, polifagia, poliúria e perda de peso, mais valores de glicemia 
casual igual ou acima de 126mg/dl (BRASIL, 2006). A glicemia casual pode ser realizada a qualquer 
hora do dia e, se em jejum, estiver igual ou maior que 126mg/dl (7mmol) deve se repetir o exame em 
outro dia. Glicemia de 2hs após de 5,7% e 6,4% (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2013).

A DM2 em pessoas jovens possui um fenótipo de doença mais agressiva, levando desenvolvi-
mento prematuro de complicações, com efeitos adversos na qualidade de vida e resultados desfavo-
ráveis ao longo do tempo, podendo reduzir a expectativa de vida de 10 a 15 anos (GUIDONE, 2009).

A fisiopatologia do diabetes tipo 2 em jovens e adultos é bastante semelhante e a marca registra-
da é a resistência à insulina, com a diminuição na produção de insulina pelo organismo. As crianças que 

1         Doutoranda em Ciências da saúde pela Universidade de Taubaté (UNITAU), possui graduação em Enfermagem pela Faculdade do Bico do Papagaio 
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são diagnosticadas com diabetes tipo 2 terão diminuição de aproximadamente 80% no número das cé-
lulas das ilhotas beta do pâncreas e isso vem causando uma grande preocupação, pois, a longo prazo, 
a glicemia elevada pode causar sérios danos ao organismo e gerar outras doenças (SBD, 2013-2014).

Devido a isso, deve-se trabalhar com a educação, com o programa de cuidado integral aos dia-
béticos, em que se deve entrar com a prevenção primária, a detecção precoce, tratamento adequado e 
prevenir complicações em decorrência da diabetes. É muito importante enfatizar que a diabetes é uma 
doença silenciosa e, muitas vezes, os sintomas aparecem somente quando a doença já está em estágio 
avançado, por isso, é de extrema importância fazer exames de rotina para se detectar a doença preco-
cemente e minimizar seus agravados (SBD, 2013-2014).

A intervenção terapêutica do diabetes vai ajudar no controle da glicemia e também evitar futuras 
patologias ou retardar complicações crônicas micro e macro vasculares.  Precisa haver mudanças no 
estilo de vida das pessoas, deve-se controlar o consumo de alimentos com açúcar, o tamanho das por-
ções consumidas, passar a usar alimentos com baixo teor de gordura e aumentar o consumo de fibra, 
frutas e verduras, pois uma dieta saudável ajudará a abaixar o nível do açúcar no sangue (CORRÊA, 
2004).

A família pode apresentar despreparo psicológico para o enfrentamento da doença, tornando, 
assim, todo aquele processo em algo mais difícil e dolorido. A mudança de vida do doente e de sua fa-
mília causam alterações emocionais e sociais e, muitas vezes, precisam da ajuda e orientações de um 
profissional da área da saúde, para que eles possam se adaptar e terem uma melhor qualidade de vida 
(SILVA et al, 2006). 

As pessoas diagnosticadas ou com suspeitas de diabetes são atendidas na atenção primária por 
meio das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Nesses locais, elas participam de ações de promoção à 
saúde e recebem orientações sobre a prevenção de complicações da doença, além de realizarem con-
sultas regulares com profissionais de saúde que auxiliam no tratamento da diabetes (OLIVEIRA, 2010).

Com o elevado crescimento de DM2 em crianças e adolescentes, procura-se entender qual o 
motivo para o elevado crescimento dessa patologia nessa faixa etária e, com várias pesquisas em 
obras bibliográficas de diversos autores, houve um grande enriquecimento no meu trabalho e, com isso, 
pretende-se contribuir para que os pacientes portadores de Diabetes Mellitus tipo 2 tenha uma melhor 
qualidade de vida e também para que venha conscientizar a população a cuidar de sua saúde.

Portanto, esta pesquisa trata-se de uma revisão de literatura, cuja temática escolhida foi: Diabetes 
Mellitus tipo 2 e os fatores que contribuem para o crescimento em Crianças e Adolescentes no Brasil. 
O estudo buscou responder o seguinte questionamento: quais os fatores que estão contribuindo para o 
aumento da diabetes mellitus tipo 2 em crianças e adolescentes?

Este estudo terá o intuito de avaliar nas literaturas quais os fatores que contribuem para o cres-
cimento do índice de diabetes tipo 2 em crianças e adolescente; caracterizar o perfil de crianças e 
adolescentes que apresentam DM tipo 2; identificar os principais sintomas e dificuldades das crianças 
e adolescentes com DM tipo 2; apresentar os tratamentos para diabetes mellitus tipo 2 utilizados na 
terapêutica atual, especialmente, nas unidades básicas de saúde; e identificar os sinais que indicam a 
necessidade de intervenção com insulinoterapia no tratamento do diabetes mellitus tipo 2.
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Aspectos edpidemiológicos do Diabetes Mellitus tipo 2

Atualmente, existem cerca de 145 milhões de pessoas diagnosticadas com diabetes mellitus tipo 2 
no mundo, pesquisas mostram que essa concentração se encontra mais nos países desenvolvidos, em 
que há um crescimento no envelhecimento da população, obesidade, distúrbios nutricionais e seden-
tarismo e que a previsão é que chegue em torno de 300 milhões de diabéticos DM2 até o ano de 2025 
(MODENEZE et al., 2012).

A diabetes mellitus tipo 2, por muitas décadas, era conhecida como uma doença apenas de adul-
tos e idosos, porém cada dia mais crianças estão sendo diagnosticadas com o distúrbio metabólico. 
Quando começou a surgir DM2 em criança e jovens, o índice era apenas de 1% a 2%, mas, hoje, indica 
que em algumas etnias o índice varia de 8% a 45%. Apesar do índice de DM2 em crianças e jovens no 
Brasil está crescendo, ainda, está bem abaixo de alguns países desenvolvidos, como no Estado Unido 
(EUA) que, entre 1992 a 1996, foi de 22,3 por mil entre jovens de 10 a 14 e de 50,9 entre 15 a 19 anos 
e, no Japão, o índice subiu de 5% para 17,9% entre 1996 e 1999 (BLOONGARDEN, 2004).

Segundo Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 422 milhões de adultos estão com dia-
betes no mundo e cerca de 90% dos diabéticos têm o tipo 2 da doença. Portanto, é bem provável que 
mais de 370 milhões de pessoas têm o diabetes tipo 2 no mundo.

Figura 1: Porcentagem da população que possui diabetes mellitus tipo 2 no brasil de acordo com cada estado.

Fonte: VIGITEL (2016); Ministério da Saúde.

Índice de pessoas com dia-
betes tipo II de acordo com 
as capitais Brasileiras
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A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), realizada pelo Ministério da Saúde em parceria com o 
IBGE, relata que 9 milhões de habitantes estão com diabetes, o que corresponde a mais de 6,2% da 
população (IBGE, 2014; DUARTE; BARRETO, 2012). 

No comparativo entre homens e mulheres, elas totalizam 7% (5,4 milhões de mulheres com diabe-
tes). Já eles, 5,4%, o que corresponde a 3,6 milhões. Uma Pesquisa Nacional de Saúde, o diabetes foi 
dividido por faixa etária: 0,9% entre 18 a 24 anos, 2% de 25 a 34 anos, 5,2% entre 35 a 44 anos, 11,0% 
de 45 a 54 anos, 19,6% de 55 a 64 anos e 27,2% de 65 a mais.

Gráfico 1. Aumento do índice de diabetes com a idade.

Fonte: (VIGITEl, 2018).

Causas e fatores de riscos do DM2 em crianças e adolescentes

O diabetes mellitus tipo 2 é uma síndrome que acontece em decorrência da falta de insulina ou 
defeito na absorção e que acarreta em um descontrole e aumento da glicemia (MCLELLAN et al., 2007).

Por mais que o Diabetes Mellitus comprometa o metabolismo de todos os substratos energéticos, 
seu diagnóstico depende da identificação de alterações específicas da glicemia plasmática. Quando a 
tolerância é diminuída à glicose (IGT) e no Diabetes Mellitus do tipo 2, a pessoa passa a ter resistência 
para captação de glicose, estimulada pela insulina, independentemente, da hiperglicemia, cuja deterio-
ração dessa tolerância dependerá da capacidade do pâncreas em manter o estado de hiperinsulinêmia 
crônica. O fato de que um aumento na concentração plasmática de insulina poderia prevenir a deficiên-
cia da IGT, em um indivíduo insulino-resistente, não significa que essa resposta compensatória seja 
benigna.

A resistência à captação de glicose estimulada pela insulina aumenta o risco para doenças cardio-
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vasculares, intolerância à glicose, hiperinsulinemia, hipertrigliceridemia, redução do HDL-c, hipertensão 
arterial e obesidade androide. Quando o paciente passa a ter anormalidades na secreção de insulina, 
isso pode levar ao desenvolvimento de resistência e um comprometimento na captação de glicose pelos 
tecidos periféricos, podendo causar falência das células β. As contribuições relativas da resistência à 
insulina e da deficiência de secreção das células β para o desenvolvimento de hiperglicemia pode variar 
de paciente para paciente (MCLELLAN et al 2007).  A transição para o Diabetes Mellitus não é deter-
minada somente por uma acentuada resistência à insulina, mas é atribuível ao excesso de peso e ao 
envelhecimento, também, pela incapacidade do pâncreas em aumentar a secreção insulínica adequa-
damente em resposta à hiperglicemia. Em decorrência do aumento da glicemia, começam a aparecer 
as doenças associadas ao diabetes, como os problemas cardiovasculares (PAES et al, 2014, p.123). 

No diabetes tipo 1, a massa de células beta diminui cerca de 90% e, no diabetes tipo 2, as células 
podem diminuir cerca de 50%. As células-beta, além de produzir a insulina, também, produzem outros 
hormônios muito importante para a regulação do corpo. As células também armazenam a insulina e, em 
casos de necessidade imediata da falta da insulina no organismo, elas liberam seu estoque.

Existem outros fatores associados ao desenvolvimento da diabetes. A Associação Americana de 
Diabetes (ADA, 2016) fala sobre a importância do rastreamento das crianças a partir dos 10 anos de 
idade e que estejam acima do peso. O problema é que, com   o   aumento   da obesidade, as   crianças   
começaram   a ser diagnosticadas com uma espécie de diabetes que somente aparecia em adultos, o 
tipo 2, em que o excesso de peso e de gordura no corpo cria uma resistência à insulina e prejudica sua 
ação no organismo. Há 20 anos, esse tipo de doença em crianças era raríssimo, mas, hoje, os dados da 
American Diabetes Association mostram que, a cada 100 casos de diabetes em crianças e adolescentes 
norte-americanos, 30 já são do tipo 2 (ADA, 2014).

A resistência à ação da insulina no tecido e os níveis elevados de insulina plasmática em jejum 
são alterações bastante comum em indivíduos obesos, consideradas como um dos primeiros sinais para 
o desenvolvimento do diabetes melito tipo 2. Nos indivíduos obesos, devido à resistência à insulina, as 
células ß pancreáticas aumentam a produção e a secreção de insulina como mecanismo compensató-
rio, enquanto a tolerância à glicose permanece normal (OLIVEIRA, 2004, p. 237). 

Esse estado permanece durante algum tempo, até que ocorre a diminuição na secreção de in-
sulina e, consequentemente, a diminuição da tolerância à glicose. Portanto, o aumento da produção 
endógena de glicose acontece no estágio tardio do desenvolvimento do diabetes melito tipo 2. Portanto, 
deve-se enfatizar que o diabetes tipo 2 tem contribuído com mais de 30% dos novos casos de diabetes, 
mostrando uma possível relação do aumento da prevalência de obesidade infantil com o desenvolvi-
mento dessa doença (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2016, p.13). 

A American Diabetes Association (ADA) recomenda que o teste de glicemia jejum deve ser feita 
em todas as crianças assintomáticas acima de 10 anos ou no começo da puberdade, que apresentem 
sobrepeso ou obesidade, acrescido dos seguintes fatores de risco: parentes de primeiro e segundo grau 
com DM2; a minoria étnica, (latino-americano indígena e afro-americano, são classes mais susceptí-
veis); condições associadas à resistência da insulina, como: hipertensão, dislipidemia e síndrome de 
ovário policístico; puberdade; recém-nascidos de pais diabéticos que nascem abaixo de 2,5 e acima de 
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4,5 kg (LIBMAN; ARSLANIAN, 2003).
As pessoas que possuem parentes com diabetes tipo 2, principalmente, se for parentes de primei-

ro grau e segundo grau, apresentam maior risco de desenvolver a doença. A relação de alguns fatores 
(genéticos, raciais, puberdade, obesidade e peso ao nascimento) é demonstrada pela presença de hi-
perinsulinemia em parentes de primeiro grau, de pacientes com DM2, pela sensibilidade à insulina 30% 
menor em afro-americanos do que em caucasianos, idade média dos jovens ao diagnóstico do DM2, 
de, aproximadamente, 13 anos, que coincide com o período da puberdade, em que há diminuição de 
cerca de 30% da ação da insulina, pela presença de níveis aumentados de insulina em jejum e resposta 
exagerada da insulina à glicose endovenosa, causada pela obesidade e pela presença de baixo peso 
ao  nascer, o que aumenta em sete vezes o risco da doença (SBD, 2014-2015).

O sobrepeso está sendo um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento do diabetes 
DM2 e o risco se torna maior quando a pessoa atinge o índice de IMC maior que 25. A obesidade é 
um fator tão importante para o desenvolvimento da DM2 que alguns pacientes conseguem controlar a 
diabetes apenas emagrecendo. Além do excesso de peso, o local onde a gordura se encontra pode ser 
um fator primordial para o desenvolvimento da DM2, pois aquela gordura que se acumula na parte da 
barriga ajuda o paciente a criar resistência à insulina. Homens que possuem a cintura maior que 102 cm 
e mulheres com a cintura maior que 88 cm eleva o risco para desenvolver diabetes tipo 2 que aquelas 
pessoas que acumulam gorduras na região do quadril. Os pacientes que possuem o colesterol possuem 
um risco maior para o desenvolvimento da DM2, pois as pessoas que possuem o colesterol LDL, que é 
considerado colesterol ruim em níveis elevado e o colesterol HDL, considerado colesterol bom em níveis 
baixos, há grandes chances de desenvolver DM2 (SBD, 2014-2015).

Os pacientes hipertensos também apresentam maior risco de desenvolverem diabetes, ainda, não 
se sabe se a hipertensão tem algum papel no desenvolvimento da doença ou apenas possui fatores de 
risco em comum. Sabe-se que alguns medicamentos usados no tratamento da hipertensão, como diu-
réticos e betabloqueadores, interferem na ação da insulina, aumentando o risco de diabetes. DM2(SBD, 
2014-2015). 

Uma pesquisa realizada pelo Odense University Hospital, na Dinamarca, descobriu que as mu-
lheres que possuem Síndrome do Ovário Policístico (SOP) têm um risco quatro vezes maior de de-
senvolver diabetes tipo 2, pois elas apresentam uma resistência à insulina, em consequência dessa 
resistência, o pâncreas vai acelerar na produção de insulina, enquanto o corpo tem essa resistência à 
insulina, os ovários determina esse erro e começa a desenvolver folículos e hormônios masculino em 
excesso (SBD, 2019).

 Contribuições do enfermeiro no tratamento do DM2

A diabetes é uma doença que necessita de tratamento e educação para que o paciente possa ter 
conhecimento, se adaptar e ter mais qualidade de vida (ALMINO; QUEIROZ; JORGE, 2009). O enfer-
meiro é o profissional que acompanha o tratamento do paciente, realizando consultas, monitorando e 
orientando quais medidas ele precisa tomar para que sua doença não venha agravar (BRASIL, 2011).
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Sampaio et al., (2008) apontam que os profissionais enfermeiros devem ser bem capacitados para 
que possam traçar planos de cuidados e possam entender que nem sempre o paciente diabético que 
está sendo atendido tem o mesmo tipo de vida, por isso, é de extrema importância o profissional colher 
o máximo de informações pessoais do paciente, por meio da consulta e de uma avaliação criteriosa.

É de extrema importância que o enfermeiro seja capacitado para que ele possa acompanhar o 
paciente e fazê-lo entender o quanto é importante ele procurar assistência. Deve-se também conversar 
com a família daquele paciente, pois eles convivem diariamente com o paciente e são de extrema 
importância para ajudar no tratamento (SANTOS et al, 2005). 

Para Zanetti et al. (2008),

É importante ressaltar a necessidade de acompanhamento, de apoio e de segmentos 
contínuo do paciente por uma equipe multiprofissional de saúde, pois quando os 
pacientes são acompanhados de forma sistemática e possível prevenir ou protelar 
as complicações crônicas durante a evolução do diabetes. O reconhecimento 
da importância do trabalho multiprofissional da saúde para educação do paciente 
diabético propiciou o desenvolvimento de inúmeros projetos e programas educativos, 
tanto em nível nacional quanto internacional (ZANETTI et al., 2008 p. 187).

Taitson et al. (2012) ressaltam que existem muitas variáveis que influenciam na adesão ao trata-
mento medicamentoso e que o diabético precisa cooperar para que haja uma boa adesão ao tratamento 
terapêutico, a qual deve ser criada uma relação de confiança e entre o profissional e o paciente, contri-
buindo para que o paciente se motive e persevere no tratamento. Com a educação, o profissional deve 
fazer com que o diabético entenda que o tratamento farmacológico e estilo de vida saudável vai ajudá-lo 
a ter uma melhor qualidade de vida.

O processo educativo pode ser compreendido como a habilidade em que o profissional faz suas 
intervenções mediante à necessidade da comunidade, além de saber atuar com responsabilidade, de-
vendo demonstrar conhecimentos e aptidões, agregando, portanto, valor à instituição e ao profissional 
(FLEURY; FLEURY, 2001). Quando o profissional diagnosticar um paciente com DM2, deve ter rapida-
mente a iniciativa de começar o tratamento e assumir a responsabilidade para tomar decisões e fazer 
com que o paciente tenha o melhor atendimento possível. Deve ainda fazer com que o paciente entenda 
o que está acontecendo e colabore o máximo para que seu tratamento seja bem-sucedido. São várias 
as situações dos profissionais, distinguindo-se como uma compreensão prática das condições, apoiado 
em noções adquiridas na caminhada profissional, sujeitas às transformações, conforme as circunstân-
cias mudam (ZARIFIAN, 2008).

O papel da equipe de enfermagem é importante desde acolhimento até o tratamento, é de extrema 
importância que o profissional conquiste o respeito e a confiança do paciente e seus familiares, para que 
possa facilitar o tratamento, pois, quando o profissional cria esse vínculo de amizade, o paciente se sen-
te mais à vontade para falar a respeito do que está sentindo, tanto sobre os sintomas da sua patologia, 
como sentimentos vivenciados e dúvidas a respeito do seu tratamento (BRASIL, 2010).
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 Metodologia 

Para a realização deste trabalho, foi utilizado o método de pesquisa bibliográfica, qualitativa e 
explicativa, com intuito de enriquecer a pesquisa, uma vez que tivemos uma aproximação maior com 
o que já foi produzido em questão ao tema abordado e contato com várias obras escritas por outros 
autores, proporcionando assim mais importância ao trabalho. Na metodologia de pesquisa bibliográfica, 
o conhecimento foi adquirido por meio de bibliografias, a qual foi colhido material sobre o assunto a ser 
abordado. Ela consiste em uma excelente técnica para fornecer ao pesquisador a bagagem teórica, de 
conhecimento e treinamento científico, que habilitam a produção de trabalhos originais.

No que se trata de fundamentação teórica, a mesma teve como suporte as contribuições dos se-
guintes autores: ALMINO (2009); LIRA, et al (2007); MICCLELIAND et al (2007); OLIVEIRAG-K (2010); 
OLIVEIRA (2004); PASSOS (2006); RANG (2003); SANTOS (2005); SOUZA (2005); SMMETZER 
(2002); VASCOCELOS et al (2010); VIEIRA (2012) e entre outros. A pesquisa foi realizada com base em 
artigos científicos publicados entre 2000 a 2020, com enfoque em Diabetes Mellitus tipo 2 em Crianças 
e adolescentes.

A pesquisa qualitativa permite o pesquisador pensar livremente sobre o tema, podendo assim 
desenvolver um novo conceito em cima de suas ideias e de sua problematização. Visa entender e inter-
pretar comportamentos, atitudes e motivações, ajuda a crescer seus conhecimentos que já tenha sido 
qualificado.

O estudo se firmou numa pesquisa de natureza qualitativa, na qual entendeu os padrões da reali-
dade dos sujeitos, nesse sentido, a pesquisa qualitativa:

[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 
e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis 
(MINAYO, 2001, p. 21-22).

A pesquisa se caracteriza como explicativa, pois se preocupou em conhecer o que ocasiona de-
terminada realidade. Segundo Gil (2008), pode se entender que são as pesquisas que identificar o que 
de fato aconteceu para a determinada ocorrência dos fenômenos. Sendo uma das pesquisas que busca 
resposta da realidade, pois vai explicar a razão, o porquê de tal coisa.

Os dados foram coletados por meio de uma pesquisa bibliográfica, em livros, revistas e artigos bi-
bliográficos. Diante uma busca minuciosa, foram selecionados 37 artigos com um conteúdo que abran-
gia o tema escolhido. As buscas foram realizadas em base de dados referenciais como Pubmed, Lilacs, 
portal da revista on-line Scielo. Foram utilizados materiais como: Organização Mundial de Saúde (OMS), 
Ministério da Saúde (MS), Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD), Caderno de Atenção básica e Arti-
gos pesquisados no Google Acadêmico.

Foram incluídos artigos dos anos de 2000 a 2020 disponíveis em língua portuguesa. Como crité-
rios de inclusão, foram usados: artigos de revisão bibliográfica, revistas e livros. Depois do procedimento 
da busca eletrônica nas bases de dados citadas, as publicações foram pré-selecionadas baseadas na 
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leitura do título e resumo. Em seguida, foi feita uma leitura na íntegra dos artigos selecionados, em que 
foram escolhidos os artigos que constituíram a amostra final desta revisão integrativa. 

Finalizada a leitura de todo material, foi usado um instrumento de análise para a categorização 
que contempla as seguintes informações: dados de identificação do artigo (títulos, autores, ano de pu-
blicação, volume e número); tipo de estudo; local do estudo; objetivo do estudo; considerações sobre 
quais intervenções devem ser tomadas para educar a população jovem sobre como se prevenir para 
evitar o desenvolvimento da DM2; e quais intervenções devem ser tomadas pelos profissionais da área 
da saúde frente ao paciente diagnosticado com a patologia.

Para realizar o trabalho, foram feitas várias pesquisas sobre o tema escolhido, onde houve uma 
seleção dos melhores artigos que pudesse contribuir para a resposta de quais fatores estão contribuindo 
para o crescimento da Diabetes mellitus tipo 2 em criança e adolescentes. O presente trabalho aborda-
rá: genética, obesidade, exercícios físicos, alimentação e entre outros. 

O critério para revisão bibliográfica abrange parâmetros minuciosos, em que deve ser usado mé-
todos para garantir o alcance dos objetivos escolhidos, que será examinada a teoria e buscará alcançar 
os resultados esperados. Este trabalho apresenta ao leitor informações sobre o assunto revisado e con-
tribuirá para sanar dúvidas de muitos brasileiros que não conhecem as formas de prevenção da DM2.

Para concluir esta revisão, foi feita uma tabulação temática, a partir de informações dos estudos 
pesquisados para a discussão.

Resultados e discussão 

Após a fase de levantamento de dados, foram escolhidos artigos originais, baseados na revisão 
dos títulos e resumos, conforme os seguintes critérios para inclusão: 1) artigos primários disponíveis na 
íntegra; 2) em acesso on-line aberto; 3) em Língua Portuguesa; 4) Diabetes tipo 2 em crianças e adoles-
centes; e 5) publicados no período de 2000 a 2020. 

Depois de finalizado a busca, foi realizada a leitura dos textos completos, buscando os estudos 
que respondessem a problemática da pesquisa. Foram excluídas as publicações que: 1) tratando outro 
tema que não o de interesse deste trabalho; 2) estavam duplicadas; 3) estudos secundários, cartas, 
editoriais, relatos de experiência, estudos de caso, teses, dissertações e capítulos de livro.

Na primeira busca, foram encontrados 49 artigos, os quais 11 eram do PUBMED, 14 LILACS e 
24 do SCIELO. Na busca de títulos, certos estudos foram excluídos e, com a utilização dos critérios de 
inclusão e exclusão e leitura dos resumos, foram escolhidos 37 artigos: 9 PUBMED, 11 LILACS e 17 
SCIELO. Após uma minuciosa leitura de 12 artigos, obteve-se o seguinte resultado, conforme o quadro, 
a seguir:
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Quadro 05: Perfil das produções quanto aos autores, ano, tipo de estudo.

Nº Autores Ano
Identificação do es-

tudo
Objetivo Métodos Principais Resultados

01 ALMINO, 
QUEIROZ e 

JORGE

2009 Diabetes Mellitus na 
Adolescência: expe-
riência e sentimentos 
dos adolescentes e 

dos pais com a doen-
ça

Avaliar como os 
adolescentes os pais 

lidam com a DM2.

Estudo avaliati-
vo com aborda-
gem qualitativa

Os adolescentes e os 
pais possuem muitas di-
ficuldades ao lidar com 
DM2, pois se sentem 

despreparados sobre o 
tratamento, desenvolvi-

mento e o
futuro dos filhos.

02 LYRA,
R. et al.

2007 Prevenção do Dia-
betes Mellitus tipo 2, 
para evitar   conse-

quências no desenvol-
vimento das crianças 

e adolescentes

Informar sobre a im-
portância de       evitar

DM2, para
não causar impacto 
no desenvolvimento 
nessa faixa etária.

Pesquisa ..........
do tipo des-
critiva, com 
abordagem 
explicativa.

Muitas crianças..............
e adolescentes sofrem 
mudanças no seu de-
senvolvimento: físico, 

psíquico .........................
 e social.

03 MCLEL
LAN. et al.

2007 Diabetes mellitus tipo 
2 :         o que deve-
mos fazer para evitar 
o aparecimento dessa 

patologia

Avaliar o que deve 
ser  feito para que 
não se desenvolva 

DM2

Estudo ava-
liativo, com 
abordagem 
qualitativa.

A DM2 é uma síndro-
me que acontece em 

decorrência da falta ou 
má absorção da insu-
lina e que as pessoas 
precisam se alimentar    

de    forma correta      e      
praticar atividades para 
ajudar o metabolismo ....
a não acumular açúcar 

no                         corpo.
04 OLIVEI RA,G.

K.S;
OLIVEI RA, E.

2010 Assistência de Enfer-
magem ao portador de 
diabetes mellitus: um 
enfoque na atenção 

básica de saúde

Avaliar o conhecimen-
to e a prática de en-
fermeiros da atenção 

primária de saúde 
quanto às ações de 

controle a
DM2.

Estudo ava-
liativo, com 
abordagem 
explicativa.

Os dados coletados 
revelaram que os pro-

fissionais de saúde 
possuem conhecimento 
suficiente sobre DM2, 

para prestar uma assis-
tência de qualidade.
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05 OLIVEIRA,
C.L;

MELLO,
M.T.; CINTRA, 

I, P. 

2004 Obesidade e síndrome 
metabólica na infância 

e na adolescência.

Avaliar qual síndrome 
metabólica ajuda no 
desenvolvimento da 

DM2  nessa faixa 
etária.

o estudo tem 
caráter avaliati-
vo com aborda-
gem explicativa

Diante da pesquisa 
realizada conclui-se, 
que, além de fatores 
genéticos, o grande 

vilão que vem ajudando 
a desenvolver DM2, é a 
obesidade. Pois pesqui-
sas mostram que boa 
parte das crianças e 
adolescentes estão

acima do peso.
06 PASSOS

, V.M.A; BAR-
RE TOS, S.M.; 

DINIZ, L,M.

2006 Prevalência e fatores 
associados a DM2 em 
uma comunidade bra-

sileira.

Identificar quais os
Fatores que estão 
contribuindo para o 
desenvolvimento da 
DM2 em crianças e 

adolescentes
.

Pesquisa terá 
caráter avaliati-
vo com aborda-
gem qualitativa.

Através de uma pesqui-
sa minuciosa, pode se 
perceber que uns dos 
principais fatores são 

genéticos e a obesida-
de.

07 RANG, H. P.; 
DALE, M.M; 

RITTER, J.M,; 
FLOWER,
R.J, et al.

2003 Farmacologia: Pân-
creas, Endócrino e o 
controle da glicemia.

Observar qual a im-
portância do sistema 

endócrino para o
pâncreas no controle 

da glicemia.

A pesquisa
terá caráter 
avaliativo e 
qualitativo

O sistema endócrino 
controla o metabolismo 
geral do organismo. É 
constituído por glân-
dulas que por não 

possuírem tubulações, 
lançam seus produtos 
diretamente na corren-

te sanguínea. Entre 
essas glândulas tem o 
pâncreas que precisa 

que o metabolismo 
esteja trabalhando cor-
retamente para que ele 
possa produzir insulina 

na quantidade certa 
para que a glicose

não acumule na corren-
te sanguínea.
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08 SANTO S, 
E.C; ZANET 

TI, M.L; MEN-
DES,I.A,C.

2005 O cuidado sob a ótica 
do paciente diabético 
e seu principal cuida-

dor.

Identificar quais são 
os principais proble-
mas enfrentado dia-
riamente pela família 

e pelo
diabético na realiza-
ção do tratamento.

Pesquisa 
avaliativa com 

abordagem 
explicativa

A pesquisa traz por par-
te dos familiares sen-
timentos medo e des-
preparo, eles relatam 

dúvidas sobre questão 
alimentar, problemas 
com o tratamento me-
dicamentoso e sobre 
o futuro do paciente 

mesmo com toda assis-
tência dos profissionais, 

a
diabetes é uma patolo-
gia complexa e surgem 
duvidas durante o dia 

a dia.
09 SMETZ ER, 

S.C.; BARE, 
B.G

2002 História e Tratamento 
de pacientes com 
diabetes mellitus.

Avaliar porque os 
pacientes com dia-

betes correspondem 
cerca de

25% dos pacientes 
com problemas renal.

A pesquisa 
possui caráter 
avaliativo com 

abordagem 
explicativa.

Indivíduos com diabe-
tes tipo 2 começam a 
apresentar problemas 

renais mais cedo que os 
diabéticos tipo 1 e que 

necessitam fazer dialise 
ou transplante. O pa-

ciente diabético quando 
começa a aparecer pro-
blema renal começam a 
desenvolver outras pa-

tologias como: cegueira, 
problemas cardíaco 

entre outros.

10 SOUZA,
P. L, C; SIL-
VESTRE,
M. R. S.

2013 Alimentação e Estilo 
de Vida e Adesão ao 

Tratamento Nutricional  
no Diabetes tipo 2.

Observar como anda 
a alimentação e o 
estilo de vida das 

pessoas portadora de 
DM2.

Pesquisa des-
critiva com 
abordagem 
qualitativa.

Foi observado que nem 
todas as pessoas com 

DM2 conseguem levar o 
tratamento

Nutricional corretamen-
te, muito por falta de 

orientação nutricional e 
outros por não ter con-
dições financeiras para 
comprar alimentação 
correta e isso acaba 

interferindo
negativamente no trata-

mento.
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11 VASCO NCE-
LO

S, Hérica Cris-
tina Alves et al.

2010 Fatores de risco para 
diabetes mellitus tipo 
2 entre Adolescentes.

Identificar quais fato-
res vem contribuindo 

para o
elevado crescimento 
da DM2 entre crian-
ças e adolescentes.

Pesquisa ex-
plicativa  com 
abordagem 
qualitativa.

Foi identificado que 
além do fator genético 
o que está contribuindo 
para desenvolvimento 
da DM2 é o estilo de 

vida, onde as pessoas 
não se alimentam mais 
de forma correta levan-

do a uma população 
obesa e a falta de exer-

cícios físicos.

12 VIEIRA,
V. H. F. B.

2012 O papel do enfermeiro 
no tratamento de pa-
cientes com diabetes 

descompensada.

Avaliar o enfermeiro 
diante do paciente
com diabetes des-

compensada.

Estudo ava-
liativo, com 
abordagem 
qualitativa.

Através da pesquisa, 
foi observado que, os 
pacientes estão sendo 
orientados com edu-

cação em saúde, com 
incentivo para mudan-
ças no estilo de vida, 

nos hábitos alimentares 
e proporcionando ao 

indivíduo o conhecimen-
to      sobre

sua patologia.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Segundo a Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS 01/2001), as responsabilidades e 
ações estratégicas mínimas de atenção básica ao diabetes incluem: diagnóstico de casos; investiga-
ção de usuários com fatores de risco; cadastramento dos portadores; busca ativa de casos; tratamento 
dos casos, no acompanhamento ambulatorial e domiciliar e na educação terapêutica; fornecimento de 
medicamentos e curativos; monitoramento dos níveis de glicose dos pacientes, diagnóstico precoce de 
complicações, primeiro atendimento de urgência, encaminhamento de casos graves, medidas preventi-
vas e de promoção da saúde (BRASIL, 2001a).

A discussão sobre crianças e adolescentes portadoras de Diabetes Melitus tipo 2 inicia- se com 
um levantamento bibliográfico realizado por Almino, Queiroz e Jorge (2009), sobre a experiência que as 
crianças e os adolescentes passam e qual a reação dos pais quando descobrem a patologia em seus 
filhos. Os autores analisaram a produção científica que tratam a rotina diária das famílias frente a todas 
as barreiras enfrentadas, quando descobrem a doença, como no tratamento e como será a vida do pa-
ciente, pois a família sempre estará rodeada de muitas dúvidas a respeito de alimentação, limitações e 
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desenvolvimento daquele paciente que ainda está em fase de desenvolvimento. 
Diante de todas essas dificuldades enfrentadas pelo paciente e toda sua família, entra o papel da 

enfermagem na orientação, sensibilização e acolhimento, formando um vínculo entre o serviço de saúde 
e o paciente e sua família e, para que isso aconteça, os autores enfatizam a necessidade da equipe de 
enfermagem ser bem capacitada para realizar um bom trabalho.

Lira et al. (2005) ressaltaram, em uma de suas publicações, a importância de cuidar da saúde, 
pois existem vários descontroles metabólicos que podem levar ao desenvolvimento da DM2, entre eles, 
está um dos principais, o colesterol HDL, que é alterado em decorrência do estilo de vida sedentário, 
associado à um desequilíbrio alimentar, onde isso acaba gerando várias complicações cardiometabó-
licas. Na publicação, é ressaltado que medidas devem ser criadas com urgência e que a população 
deve deixar o estilo de vida sedentário, comer comidas mais saudáveis, para que, assim, possa evitar 
descontroles metabólicos, como DM2 e, futuramente, suas complicações.

O diabetes mellitus tipo 2 é uma síndrome que acontece em decorrência da falta de insulina ou 
defeito na absorção e que acarretará em um descontrole e no aumento da glicemia. Para termos uma 
boa saúde, devemos nos alimentar de forma saudável e praticarmos atividade física regular, pois são 
consideradas terapias de primeira escolha para o tratamento da síndrome metabólica, já que ajuda na 
redução da circunferência abdominal e da gordura visceral, melhora a sensibilidade à insulina e diminui 
as concentrações plasmáticas de glicose e triglicérides, aumenta os valores de HDL colesterol e, conse-
quentemente, reduz os fatores de risco para o desenvolvimento de Diabetes Mellitus do tipo 2 e doença 
cardiovascular (MCLELLAN et al.,2007).

Segundo Oliveira et al. (2010), a assistência de enfermagem ao paciente portador de DM2 deve 
estar voltada para a prevenção das complicações que a patologia pode causar, deve-se avaliar e moni-
torar os fatores de risco, orientar ao paciente quanto à pratica do autocuidado, fazer as administrações 
das medicações, desenvolver estratégias de educação em saúde e também fazer encaminhamento do 
paciente para outras especialidades se necessário.

Durante as observações feitas por Oliveira et al, (2004), os autores constataram que o processo 
nutricional nas últimas décadas tem contribuído muito para o aparecimento da DM2 em pessoas jovens, 
pois estudos realizados em algumas cidades brasileiras mostram que o sobrepeso e a obesidade já 
atingiram cerca de 20% das crianças e adolescentes e que é uma patologia que está associada a outras 
doenças crônicas.

A presença de alterações metabólicas (resistência à insulina, dislipidemia, hipertensão, alterações 
trombogênicas, hiperuricemia) na infância e adolescência contribui para o aparecimento cardiovascula-
res. Foi constatado que crianças e adolescentes obesos possuem uma grande resistência à insulina no 
tecido e, contudo, é uma pessoa mais suscetível a desenvolver diabetes mellitus tipo 2 e que esse tipo 
de diabetes na infância pode evoluir mais rápida que nos adultos. Entra em questão a puberdade, que 
durante esse estágio, há uma diferença entre as meninas e os meninos, pois, o menino, na fase da pu-
berdade, ganha mais gordura na parte do tronco, já as meninas acumulam mais na região do abdômen.

Durante as observações de Passos et al. (2006), eles destacam sobre o elevado crescimento no 
índice de diabetes mellitus tipo 2 na população brasileira e que as previsões para os próximos anos 
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não são nada satisfatórias. Eles reforçam a importância para redução da inatividade física, consumo de 
álcool, obesidade e dislipidemia. Pois, com a falta de atividade física, a população acaba aumentando o 
peso e a gordura, principalmente, a gordura da parte do abdômen, que é um forte fator para ajudar no 
desenvolvimento da DM2. 

Outra causa para o aumento de peso, principalmente, na população mais jovem é a má qualidade 
da alimentação, pois, nos últimos anos, a população parou de se alimentar de comidas saudáveis, op-
tando por comidas industrializadas, ricas em gorduras e açúcar. Passos et al. (2006) fazem uma alerta 
sobre a importância da intervenção precoce, na prevenção do diabetes, com ênfase na modificação do 
estilo de vida, principalmente, no que diz respeito ao sedentarismo e prevenção da obesidade e também 
colesterol elevado. A obesidade abdominal, por exemplo, faz com que os adipócitos produzam grande 
quantidade de substâncias inflamatórias, que vão aumentar o risco de aterosclerose, elevar o colesterol 
e a pressão e aumentar a resistência periférica à insulina.

Quando uma pessoa tem uma alimentação rica em carboidratos processados, como o pão branco, 
arroz e doces, isso faz com que a glicemia se eleve rapidamente, já que esses alimentos são digeridos e 
absorvidos sem muita dificuldade. Com o pico de glicemia, ocorre também um pico de insulina, quando 
isso ocorre uma vez ou outra não tem problema, mas essa sobrecarga de insulina constantemente no 
organismo torna as células menos sensíveis à insulina e estimula o depósito de gordura. 

Outro fator importantíssimo que contribui para desenvolvimento da diabetes é o sedentarismo, 
pois se o corpo não realiza exercícios, as células musculares ficam mais preguiçosas e não sabem 
como captar grande quantidade de glicose do sangue já que nunca precisaram fazer isso. Se você é 
uma pessoa que tem o hábito de se exercita com frequência, você acaba treinando as células para utili-
zar melhor a glicose disponível para produzir a maior quantidade de energia, você também vai queimar 
calorias e, consequentemente, irá perder peso e estará ensinando o músculo como usar melhor a glico-
se. Para Ranger et al. (2013), um dos fatores que contribui para o aumento da glicemia é o descontrole 
no sistema endócrino, pois esse sistema é responsável pelo controle do metabolismo, a qual regula 
vários hormônios responsáveis pelo controle da glicose no sangue. 

Os autores destacam que entre esses hormônios estão: a insulina, o hormônio que funciona como 
uma chave e tem como principal função permitir a entrada da glicose nas células, onde a substância 
será usada como energia; a epinefrina que é liberada da glândula adrenal em resposta a sinais neuro-
nais, indicando uma imediata necessidade da utilização de glicose no músculo; e o glicocorticoide que é 
um processo de transformação de aminoácidos (resíduos de proteínas), de lactato e de glicerol (resíduo 
da degradação de lipídeos) em glicose. 

Esse hormônio estimula e potencializa praticamente todas as etapas da via gliconeogênica no 
fígado, ou seja, ele utiliza as reservas de energia que têm no corpo para ajudar a glicemia se elevar; o 
glucagon faz o papel inverso da insulina, por isso, ele trabalha junto coma insulina equilibrando e con-
trolando o teor de açúcar no organismo.

O glucagon é produzido pelo pâncreas para os momentos de hipoglicemia, quando a glicose 
presente nas células começa a cair para níveis em que falta combustível ao corpo. O hormônio de 
crescimento (somatotrofina) estimula o sistema imunológico e tem um papel na homeostase, energia 
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do organismo, e também reduz o consumo de glicose por parte do fígado, que é um efeito oposto ao da 
insulina. Portanto, para o nosso organismo funcionar corretamente   cada sistema e órgão precisam está 
trabalhando corretamente, pois se apenas um se descontrolar tem impacto negativo em todo corpo, pois 
eles precisam trabalhar em conjunto.

Santos (2005) ressalta que é muito importante que os profissionais estejam capacitados para ava-
liar o paciente, quanto ao grau de conhecimento sobre a doença, a melhor forma de conduzir o aprendi-
zado, orientações de cuidado que reduzem ao risco de complicação. A função do enfermeiro é baseada 
na educação em saúde, por meio do diálogo, para que o paciente se torne independente e, ao mesmo 
tempo, seja um facilitador, um agente ativo no controle do DM2. É um trabalho que exige a percepção 
dos problemas que envolvem a doença e a intervenção planejada para contribuir no controle das com-
plicações e favorecer uma vida saudável. A adesão dos pacientes ao tratamento precisa ser induzida e 
estimulada, para que a orientação sobre as mudanças nos hábitos de vida seja adotada pelo paciente, 
incluindo mudanças nos hábitos alimentares, com associação de alimentos saudáveis.

Smetzer et al. (2002) enfatizam sobre as patologias que se desenvolvem quando o paciente dia-
bético não consegue manter os níveis de glicemia controlada. As complicações da diabetes, normal-
mente, surgem quando o tratamento não é feito corretamente e quando não se tem o controle dos níveis 
de açúcar. Assim, a quantidade excessiva de glicose no sangue por muito tempo pode provocar lesões 
em todo o corpo, incluindo olhos, rins, vasos sanguíneos, coração e nervos.

A neuropatia diabética é uma degeneração progressiva dos nervos, o que provoca diminuição 
da sensibilidade em algumas partes do corpo, como os pés, originando o pé diabético ou sensação de 
queimação, frio ou formigamento nos membros afetados. Quando a diabetes não é controlada, pode 
favorecer o desenvolvimento de diversos processos inflamatórios no organismo, aumentando o   risco 
de comprometimento do coração. Por isso, há maior possibilidade da pessoa ter infarto, aumento da 
pressão arterial ou ter um AVC (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2016).

Além disso, há maior risco também de haver doença vascular periférica, em que as artérias das 
pernas e dos pés sofrem obstrução ou oclusão, que leva ao estreitamento e endurecimento das artérias. 
As pessoas com diabetes têm maior chance de desenvolverem infecções, pelo fato de haver sempre 
grande quantidade de açúcar circulante no sangue, o que favorece a proliferação de microrganismos e 
desenvolvimento de infecção. Além disso, grande quantidade de açúcar circulante pode interferir direta-
mente na imunidade.

Dessa forma, Souza et al. (2013) enfatizam a importância do profissional enfermeiro na vida dos 
pacientes com DM2, tanto no trabalho com educação, quanto no diagnóstico, tratamento e na reabilita-
ção. Muitos, por falta de conhecimento sobre restrição alimentar e a importância da dieta para a preven-
ção e o tratamento da DM2, acabam enfrentando a doença de forma ainda mais difícil. Considerando 
que a dieta do diabético é um dos fatores fundamentais para manter os níveis glicêmicos dentro de 
limites desejáveis, o planejamento alimentar deve ser cuidadosamente elaborado, com ênfase na indivi-
dualização. Para ser bem-sucedida, a dieta deve ser orientada de acordo com o estilo de vida, rotina de 
trabalho, hábitos alimentares, nível socioeconômico, tipo de Diabetes e a medicação prescrita.

De acordo Souza et al. (2013), o profissional de enfermagem deve desempenhar seu trabalho com 
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o objetivo de oferecer elementos para uma assistência de enfermagem que permita a identificação de 
fatores que vulnerabilizam os pacientes com DM2, buscando ações para combater e vencer as fragili-
dades, com vista a sua promoção, possibilitando o reconhecimento dos perfis de saúde e a doença e 
estimulando a autonomia e qualidade de vida dos pacientes, trabalhando com a educação em saúde e 
orientação ao paciente.

Para Vasconcelos et al. (2010), os principais fatores de risco que contribuem para o desenvol-
vimento do diabetes mellitus tipo 2 entre adolescentes são causados por uma combinação de fatores 
genéticos e estilo de vida. Em primeiro lugar, para o desenvolvimento da diabetes, está a questão gené-
tica, mas, para a ativação de uma predisposição genética, exige-se a presença das questões ambientais 
e fatores comportamentais, a qual entra a questão do estilo de vida do indivíduo. Dentre os fatores de 
risco estão o sobrepeso, obesidade, o sedentarismo, a tolerância à glicose diminuída, a síndrome meta-
bólica (hipertensão, diminuição do HDL e aumento dos triglicerídeos) e os fatores nutricionais.

Vieira (2012) afirma que, na consulta de enfermagem, busca-se criar um elo de confiança entre o 
paciente e enfermeiro, com o intuito de receber as informações necessárias acerca do seu tratamento 
e de suas incapacidades. Diante do exposto, Vieira (2012) finaliza essa discussão mencionando que o 
papel estratégico do enfermeiro no controle da diabetes melitus tipo 2 é a detecção precoce da doença, 
o vínculo com o paciente, o desenvolvimento de ações educativas de cuidado à saúde e a prevenção de 
incapacidades, apoio psicológico ao portador da doença e seus familiares durante o tratamento dentre 
outros.

Considerações finais 

Com base em material científico e suas evidências apresentadas nesta revisão de literatura, o Dia-
betes Mellitus tipo 2 constitui um grave problema de saúde pública, atingindo milhões de indivíduos ao 
redor do mundo. Segundo a Associação Brasileira de Diabetes (SBD), em 2010, existiam 221 milhões 
de pessoas com DM2 na população mundial, em que houve um aumento de 46% em comparação com 
o ano de 2000, onde, no Brasil, 2,7% desses pacientes tinham menos de 40 anos, e que a maioria está 
na faixa etária de 10 a 18 anos. 

São considerados vários os fatores que vêm sendo associados ao desenvolvimento da DM2 nes-
sas faixas etárias, entre eles, está o excesso de peso, em decorrência da má alimentação e da falta de 
práticas de atividades físicas. As medidas para evitar o desenvolvimento da obesidade e, futuramente, o 
DM2 devem ser iniciadas precocemente na vida da criança, com promoção de estilo de   vida saudável 
durante a infância, pois é a melhor forma de retardar ou reverter a epidemia da obesidade e, consequen-
temente, do DM tipo 2 em crianças e adolescentes.

O paciente diabético precisa de cuidados com vários profissionais de saúde, uma vez que eles 
iram trabalhar juntos para ajudar no tratamento do paciente da melhor forma possível, para que o quadro 
do paciente não venha a se agravar. No caso da DM2, o adequado controle glicêmico pode ser feito por 
meio da redução da massa corporal do paciente, com a realização de exercícios físicos e de dieta ade-
quada, para diminuir as resistências à insulina, podendo corrigir a hiperglicemia do DM2. Essas ações 
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são constituintes do tratamento não medicamentoso, que é a chave para o bom manejo da doença e 
pode ser associado ou não à um tratamento medicamentoso, cujas orientações e informações sobre o 
bom uso dos medicamentos prescritos tendem a agregar e melhorar o tratamento em geral.

O tratamento do diabético é gratuito, fornecido pelo SUS, garantido por lei, em que o paciente vai 
ter assistência desde seu diagnóstico, com consultas, medicamentos, materiais para medir a glicemia e 
reabilitação. É de extrema importância também que se tenha educação em saúde, pois os pacientes e 
familiares, geralmente, são leigos a respeito da doença, tratamento e todos os seus direitos garantidos. 

Um dos principais papeis dos enfermeiros frente à ascensão do DM tipo 2 em crianças e adoles-
centes é identificar aquelas com fatores de risco, principalmente, com excesso de peso. Deve ser feito 
a avaliação de peso, altura e IMC nas escolas, isso é o primeiro passo do enfermeiro para conhecer 
crianças e adolescentes vulneráveis, pois, assim, terá como prevenir essa patologia com a colaboração 
dos pais e professores. Deve-se orientar ao paciente e seus familiares que eles são a chave principal no 
tratamento da doença e que vai depender muito dos esforços deles para que o tratamento seja bem-su-
cedido e o paciente possa ter uma boa qualidade de vida.

Cabe também aos órgãos competentes à disponibilização dos recursos necessários para o trata-
mento dos pacientes, capacitação de profissionais e ofertar acesso da população a todos os métodos 
preconizados pelo Ministério da Saúde, dando suporte físico e materiais adequados para que seja pres-
tada uma assistência de qualidade.

Tendo em vista que o índice de DM2 cresceu muito nos últimos anos no Brasil e no mundo, ain-
da, é tímida a produção científica brasileira acerca dos fatores de risco para DM tipo 2, em crianças e 
adolescentes. Manifesta-se a importância de estudos adicionais para adoção de medidas preventivas e 
terapêuticas em relação aos fatores de prevenção que incluem mudanças no estilo de vida. Entende-se 
que há necessidade de mais estudos e pesquisas com o objetivo de avaliar este problema, possibili-
tando conhecer o perfil de cada paciente diabético obtendo informações que auxilie na efetividade das 

medidas preventivas.
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TIPO 2 NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: UMA REVISÃO INTEGRATIVA
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Introdução 

Diabetes Mellitus (DM) é considerado um problema de saúde relevante e crescente em todo o 
mundo, sendo evidenciado em países desenvolvidos ou emergentes. A Federação Internacional de Dia-
betes calculou, no ano de 2017, que 424,9 milhões de pessoas entre 20 a 79 anos viviam com a doença, 
isso equivale a 8,8% da população mundial. Considerando o estilo de vida da atualidade, os números 
de DM tendem a aumentar, podendo chegar a 628,6 milhões de portadores de diabetes em 2045. Os 
países em desenvolvimento poderão registrar os maiores índices nas próximas décadas, uma vez que 
79% dos casos já estão presentes nessas nações (GOLBERT et al., 2020).

Definida como uma Doença Crônica não Transmissível (DCNT), o DM é uma patologia metabóli-
ca, ou seja, é um distúrbio no metabolismo da glicose, sendo a hiperglicemia, associada à insuficiência 
de insulina, o elemento comum a todas as classificações da doença. Suas formas mais frequentes são 
DM do tipo 1, que, geralmente, é manifestada na infância e DM do tipo 2, que, normalmente, se apre-
senta na fase adulta, após os 40 anos. A última representa cerca de 90% dos casos registrados e sua 
predominância vem expandindo consideravelmente em vários países, devido ao envelhecimento da 
população, sedentarismo e aumento de peso.  No cenário nacional, as expressões culturais e hábitos 
de saúde são condições que estão relacionadas à incidência da doença no Brasil (MARCOLAN; JOR-
GETTO; JORGETTO, 2019).

Considerada uma epidemia, o DM do tipo 2 influencia diretamente no desenvolvimento de novas 
comorbidades, que tem como consequência a diminuição da expectativa de vida. No Brasil, a doença 
é uma condição preocupante, marcada por impactos negativos na qualidade de vida das pessoas que 
convivem com a enfermidade, tornando-se dispendiosa não apenas para o indivíduo afetado e fami-
liares, mas também, para os sistemas de saúde. Ademais, o DM do tipo 2 traz consequências psicoló-
gicas, que são custos imensuráveis, entre elas, temos a ansiedade, baixa autoestima e alterações no 
padrão do sono (BRASIL, 2013).

1      Enfermeira pela a Faculdade do Bico do Papagaio – Fabic (2013). Especialista em urgência e emergência e UTI pelo o Instituto Educacional Santa 
Catarina – Iesc (2016). Professora na Universidade Estadual do Tocantins desde de 2021 até a atualidade. Experiência em Saúde Pública, atuação como 
enfermeira responsável técnica, gerente de unidade básica de saúde e enfermeira assistencial na atenção básica.
2      Enfermeira pela Universidade Estadual do Estado do Tocantins - Unitins (2022). Professora na instituição de ensino Centro Educacional Santa Rita - 
CESRT de 2023 até a atualidade.
3     Nutricionista, pela Universidade Federal do Tocantins - UFT (2016). Especialista em Nutrição Clínica e Esportiva e Especialista em Fitoterapia aplicada 
à Nutrição, pela Faculdade Única e Mestrando em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal do Tocantins - UFT. Atuou como professor 
do curso de Medicina e de Enfermagem na Universidade Estadual do Tocantins – Unitins
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As complicações da doença afetam vários sistemas fisiológicos, como cardiovascular, renal, en-
dócrino, ligados às alterações micro e macro vasculares, sendo associada às inúmeras condições, que 
levam às incapacitações temporária ou definitiva. O DM do tipo 2 também tem contribuído para agravos 
no sistema musculoesquelético, digestório, na função cognitiva, saúde mental, além de estar relaciona-
do a alguns tipos de câncer (TATSCH, 2016).

O DM do tipo 2 pode ser prevenido com a prática de atividades físicas regulares, objetivando a 
perda de peso, para que o paciente possa ter uma vida mais regular. Ele necessita também de um acom-
panhamento multidisciplinar com os profissionais da educação física, nutrição, enfermagem, psicologia 
e equipe médica. O mesmo deve ser motivado a ter práticas de vida saudáveis, para que ele consiga 
regular o nível de insulina no organismo. É importante também que ele venha ter uma alimentação ba-
lanceada, objetivando o aumento do sistema imunológico e redução da glicemia (SHUELTER; et al.).

Nessa circunstância, é indispensável a organização dos sistemas de saúde par que atendar as de-
mandas relacionadas às práticas educativas que integrem ações de prevenção e controle da DM, a fim 
de diminuir sua incidência e prevalência. Podendo, desse modo, levar a redução de casos da doença e 
suas complicações. Assim, a prioridade de saúde pública, por meio do cuidado integral, é a execução de 
estratégias, economicamente, eficazes para a prevenção e controle dessa doença, de forma resolutiva 
e operativa (ROECKER, 2017).

A educação em saúde, a partir da informação sobre os sinais, sintomas e cuidados preventivos, é 
de fundamental importância para que os pacientes portadores dessa alteração fisiológica possam ado-
tar meios que venham dar uma qualidade de vida mais adequada. Orientações sobre uma alimentação 
saudável e a prática de atividade física fortalecem o sistema imunológico do paciente, contribuindo para 
a redução dos níveis de glicose do organismo (SHUELTER; et al., 2019).

Diante do exposto, este estudo analisou, a partir dos fundamentos literários disponíveis, os as-
pectos importantes relacionados à educação em saúde como estratégias para a prevenção e controle 
da DM tipo 2 no âmbito da APS. Busca-se, dessa forma, responder à pergunta norteadora da temática 
abordada, que consistiu em: quais os impactos da educação em saúde para o controle e prevenção da 
DM do tipo 2 dentro da APS? 

Esta pesquisa é justificada, portanto, pela relevância do trabalho desenvolvido por meio da equi-
pe multidisciplinar e da necessidade de transmitir informação aos usuários da APS, a fim de viabilizar 
melhor qualidade de vida para os portadores de DM tipo 2, bem como a prevenção da doença, por meio 
da educação em saúde, oportunizando a ampliação do conhecimento acerca da patologia e suas impli-
cações para a saúde. 

Esta revisão integrativa teve como objetivo conhecer os meios e impactos inerentes à educação 
em saúde, relacionado ao controle e prevenção do Diabetes Mellitus do tipo 2 (DM2) dentro do cenário 
da Atenção Primária.  

Panorama epidemiológico do Diabetes Mellitus tipo 2 no Brasil e no mundo

Sobre a repercussão da diabetes no mundo, verificou-se que os seis países com maior número 
de casos são em China, Índia, Estados Unidos, Brasil, México. Segundo pesquisas recentes, se os da-
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dos continuarem a subir no ritmo atual, em 2045, teremos uma posição diferente da atual no ranking de 
países com diabetes, tendo a Índia como primeiro colocado, seguido da China, Estados Unidos, México, 
Brasil e Egito (GOLBERT et al., 2020).

Segundo dados da Federação Internacional de Diabetes (IDF), na América Central e na América 
do Sul, essa estimativa era de 24 milhões de pessoas em 2013, devendo chegar a 38,5 milhões em 
2035, ou seja, um aumento projetado de 60% (ISER et al., 2015).

Um estudo sobre a prevalência de diabetes mellitus tipo 2, no Brasil, realizado em 1988 em nove 
capitais brasileiras, revelou uma prevalência de 7,4% em adultos com idade entre 30 e 69 anos. De 
acordo com dados da IDF do ano de 2015, o Brasil ocupa a quarta posição entre os países com maior 
número de diabéticos, cerca de 11,9 milhões em 2013, mas pode chegar a 19,2 milhões em 2035 (COS-
TA et al., 2017). 

Mas, recentemente, percebeu-se um crescente número de crianças e adolescentes que vem sen-
do diagnosticadas com DM 2. Considerando que a DM 2 é predominante na população adulta, essa 
mudança revela um problema de saúde global, comum e que evolui em associação às mudanças cultu-
rais, econômicas e sociais, como a mudança alimentar, com o consumo de processados e redução da 
atividade física. Essas mudanças de comportamento que tem acontecido mundialmente será, provavel-
mente, a principal causa para a epidemia de diabetes tipo 2 (ISER et al., 2015).

Quanto à magnitude dos custos envolvidos com a doença no país, resultados apontam que até 
15,3% dos custos hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS), entre 2008 e 2010, foram relacio-
nados ao diabetes. Quanto aos custos de tratamento ambulatorial no SUS, um estudo identificou uma 
despesa anual de 2.108 dólares americanos, sendo 63,3% com gastos diretos e 36,7% com gastos 
indiretos (COSTA et al., 2017).

Papel da equipe multidisciplinar na educação em saúde a respeito do diabetes do 
tipo 2

O trabalho da equipe multidisciplinar fornece aos pacientes e comunidades soluções de proble-
mas mais amplos, a fim de equipá-los com o conhecimento e motivação para superar desafios e adotar 
uma atitude de mudança de estilo de vida e cumprir os tratamentos propostos (GOMES; LOPES; ALVIM, 
2021).

Sousa e Andrade (2021) apontam que a diabetes, por ser uma doença multifatorial, necessita de 
acompanhamento, que oferte ao paciente todos os olhares e atenções, e isso pode acontecer a partir de 
atendimentos de promoção e prevenção à saúde, oriunda de uma equipe multiprofissional. 

O acompanhamento preconizado se propõe, mensalmente, aos pacientes de alto risco e, trimes-
tralmente, aos pacientes de baixo risco, conforme o profissional, estando envolvidos nesse processo o 
nutricionista, educador físico, psicólogo, enfermeiro e médico (SOUSA; ANDRADE, 2021).

Em relação ao papel da Enfermagem, na educação em saúde, é importante salientar que, no 
ambiente médico-hospitalar, essa equipe é fundamental na instituição de protocolos, introdução da pres-
crição de enfermagem em um sistema informatizado, contribuindo para a educação continuada dos 
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profissionais e, também, no preparo e na aplicação de insulina.  A educação em saúde é de fundamental 
importância, cuja equipe de enfermagem pode orientar os pacientes portadores da patologia a respeito 
dos sinais, sintomas e formas de tratamento da diabetes (GOLBERT et al., 2020).

Metodologia 

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa de literatura, descritiva, de caráter explora-
tório com abordagem qualitativa. 

A pesquisa integrativa se apresenta como uma opção metodológica, cuja finalidade é sintetizar os 
resultados obtidos em pesquisas sobre um tema ou questão, a qual é possível incluir simultaneamente 
uma pesquisa quase-experimental e experimental, propiciando uma compressão mais íntegra do tema 
de interesse (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014).

Na pesquisa exploratória, o pesquisador tem o objetivo de aprimorar suas hipóteses, validar os 
instrumentos e proporcionar familiaridade com o campo de estudo, ou seja, tem a oportunidade de criar 
intimidade e afinidade com o tema (FRANCO; DANTAS, 2016).

Quando se trata da pesquisa de abordagem qualitativa, o objetivo é investigar o motivo porque um 
determinado fato acontece, em que não se visa somente a quantificação, mas sim, o direcionamento 
para o desenvolvimento de estudos em que se buscam respostas, que possibilitam ao pesquisador par-
ticipar, compreender e interpretar os dados (PITANGA, 2020).

A pesquisa foi realizada a partir da busca por artigos científicos que estivessem indexados nas 
bases de dados da LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), SciELO 
(Scientific Electronic Library Online), BDENF (Base de Dados em Enfermagem) e Manuais do Ministério 
da Saúde, utilizando 3 descritores validados pelo Descritores em Ciências da Saúde (DECS), os quais 
foram: Educação em Saúde, Autocuidado e Diabetes Mellitus Tipo 2. 

Os critérios de inclusão dos artigos foram: artigos publicados em português; texto completo, com 
resumos disponíveis nas bases de dados oficiais; e período cronológico entre 2017 e 2022, com o ob-
jetivo de restringir a pesquisa. Utilizou-se como critérios de exclusão: publicações que antecedem ou 
sucedem o período cronológico estabelecido, que não estavam disponíveis na íntegra; estudos voltados 
para outras patologias e que não correspondem ao objetivo da pesquisa; e artigos repetidos.

Após a seleção de 539 estudos, fez-se a leitura dos resumos com enfoque no objetivo, analisando 
e selecionando os que poderiam colaborar no resultado final dessa pesquisa e, para seleção, foram apli-
cados filtros: nome do artigo, ano, idioma. Foram excluídos automaticamente aqueles que estivessem 
em modelo de monografias, dissertações de mestrado, teses de doutorado, páginas de livros, cartas, 
artigos de revisão de literatura e recomendações. 

Ao fim deste processo da pesquisa, foram selecionados 62 estudos para serem lidos na íntegra, 
dado a possibilidade de erros em seleção anterior e estes não tiverem relação com o objetivo final da 
pesquisa. Posteriormente, obteve-se como resultado final 13 artigos e um manual do Ministério da Saú-
de, que, conforme a sua temática, seriam capazes de fornecer dados relativos a finalidade do presente 
estudo. 
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Na base de dados LILACS, foi possível selecionar 266 artigos, somando as combinações dos des-
critores. Somente 25 foram lidos na íntegra e, após a leitura completa, cinco foram selecionados para 
compor os resultados. Da junção dos descritores “Educação em saúde AND Diabetes mellitus tipo 2” 
obteve-se 39 artigos; do “Autocuidado AND Diabetes mellitus tipo 2” 58 artigos; e a ligação “Educação 
em saúde AND Autocuidado” 169 artigos.

Descrição dos artigos de acordo com as bases de dados

Diante dos artigos encontrados na fase de busca, esta seção apresenta a divisão dos artigos con-
forme os autores, ano, título e objetivo e bases de doados.

Quadro 1. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivo da base 
de dados LILACS, utilizando os descritores escolhidos.

Nº AUTOR ANO TÍTULO OBJETIVO

1
Santos et al. 2019

Adesão ao tratamento de 
diabetes mellitus e relação 

com a assistência na atenção 
primária

 Verificar a associação entre a adesão ao trata-
mento medicamentoso e não medicamentoso e as 
práticas assistenciais prestadas às pessoas com 
diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) pelas equipes da 

Estratégia Saúde da Família (ESF).
2 Souza et al. 2019 Autocuidado de pacientes 

com Diabetes Mellitus tipo 2
Classificar o autocuidado dos pacientes com diabe-
tes mellitus tipo 2 atendidos em um centro ambula-

torial de Aracaju/SE.
3 Santos et al. 2020 Avaliação positiva da as-

sistência às pessoas com 
diabetes mellitus na atenção 

básica

Verificar os fatores associados à avaliação positiva 
da assistência prestada às pessoas com diabetes 

tipo 2 na Atenção Primária.

4 Nunes et al. 2021 Atitudes para o autocuidado 
em diabetes mellitus tipo 2 na 

Atenção Primária

Analisar as atitudes para o autocuidado de pessoas 
com diabetes tipo 2 na Atenção Primária.

5 Silva et al. 2021 Tempo de contato com in-
tervenções educativas e 

autocuidado de pessoas com 
diabetes mellitus

Verificar a relação entre o tempo de contato com 
intervenções educativas e as variáveis de autocui-

dado em usuários com diabetes mellitus.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Dentre as pesquisas selecionadas na plataforma LILACS, Santos et al. (2019), em estudo trans-
versal, constituído por indivíduos cadastrados nas 65 equipes urbanas da Estratégia de Saúde da Fa-
mília (ESF) de Maringá – PR, destacou a importância da educação em saúde para a boa adesão ao 
tratamento medicamentoso e não medicamentoso dos pacientes portadores de DM 2.

Contudo, Santos et al. (2019) entrevistaram 408 pessoas portadoras de diabetes mellitus tipo 2 
na Atenção Primária (AP) e mostrou que a avaliação por parte das pessoas com DM2 com os usuários 
da AP foi majoritariamente positiva, sendo o diabetes mellitus tipo 2 como indicador da qualidade do 
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serviço prestado pelas equipes multiprofissionais da ESF e a satisfação dos usuários está relacionada 
ao serviço de qualidade. 

Enquanto, Nunes et al. (2021) destacaram que os profissionais de saúde devem levar em consi-
deração os aspectos emocionais e cognitivos, juntamente com as variáveis sexo, idade e tempo diag-
nóstico, para modificações das atitudes para o autocuidado em DM2.  

Todavia, em todos os artigos do quadro anterior que foram selecionados para análise, os autores 
concordam que a utilização da educação em saúde apresenta efetividade na redução de complicações 
da DM2 e favorece o desenvolvimento da capacidade do paciente de ser sujeito ativo no cuidado e não 
apenas reproduzir informações. 

Quadro 2. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivo da base 
de dados SCIELO utilizando os descritores escolhidos.

Nº AUTOR ANO TÍTULO OBJETIVO
1 Santos et al. 2017 Comparação das estratégias 

de educação em grupo e 
visita domiciliar em diabetes 
mellitus tipo 2: ensaio clínico

Comparar a adesão e o empoderamento do 
usuário com diabetes mellitus tipo 2 para as 

práticas de autocuidado e controle glicêmico nas 
estratégias de educação em grupo e visita domi-

ciliar.
2 Souza et al. 2017 Avaliação da visita domiciliar 

para o empoderamento do 
autocuidado em diabetes

Avaliar o efeito da visita domiciliar na adesão e 
empoderamento das práticas de autocuidado em 

diabetes mellitus tipo
3 Teston; Sales; 

Marcon, 2017
2017 Perspectivas de indivíduos 

com diabetes sobre auto-
cuidado: contribuições para 

assistência

Conhecer as perspectivas de pessoas com Dia-
betes Mellitus tipo 2 sobre as ações de autocui-

dado. 

4 Assunção et al. 2017 Conhecimento e atitude de 
pacientes com diabetes melli-

tus da Atenção Primária à 
saúde

Avaliar o conhecimento e a atitude de pacientes 
com diabetes mellitus da Atenção Primária à 

Saúde e fatores associados

5 Pereira et al. 2020 Avaliação das estratégias 
de educação em grupo e 

intervenção telefônica para o 
diabetes tipo 2

Comparar as estratégias de educação em grupo 
e intervenção telefônica em relação às variá-

veis empoderamento, práticas de autocuidado 
e controle glicêmico das pessoas com diabetes 

mellitus tipo 2.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Nos artigos selecionados na plataforma SciELO, em pesquisa realizada por Santos et al. (2017), 
com 238 usuários com diabetes mellitus tipo 2 atendidas, em dez ESF, da Atenção Primária à saúde do 
município de Divinópolis - MG, observou-se que as estratégias educativas foram efetivas e a educação 
em grupo apresentou resultados favoráveis em relação a visita domiciliar para adesão e empoderamen-
to do paciente com DM2 para as práticas de autocuidado e controle glicêmico.

Assunção et al. (2020), em pesquisa sobre o conhecimento e atitude sobre diabetes mellitus 
entre usuários de serviços de AB à saúde no município de Montes Claros - MG, demonstraram que os 
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usuários apresentaram baixo conhecimento sobre o diabetes, indicando insuficiência na implantação de 
intervenções educativas.

Ao passo que, no artigo 5, elaborado por Pereira et al. (2019), realizado em oito Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS) com 208 participantes, cuja finalidade foi comparar as estratégias de educação 
em grupo e intervenção telefônica em relação ao empoderamento, práticas de autocuidado e controle 
glicêmico, constatou-se que a intervenção telefônica apresentou resultados estaticamente significantes 
de empoderamento práticas de autocuidado se comparada à educação em grupo.

Os artigos exibidos no quadro anterior, em sua maioria, tratam da avaliação das ações educativas 
para o autocuidado e empoderamento dos portadores de DM2, considerando as dificuldades dos profis-
sionais de saúde ao implementar e instituir na atenção primária à saúde, se complementam, tendo em 
vista que apresentam diversas formar de intervir na educação em saúde junto a esses indivíduos.

Quadro 3. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivo da base 
de dados BDENF utilizando os descritores escolhidos.

Nº AUTOR ANO TÍTULO OBJETIVO

1 Chaves et al. 
2019 Tradução e adaptação cultu-

ral do Behavior Change Pro-
tocol para as práticas educa-

tivas em Diabetes Mellitus

Realizar a tradução e adaptação cultural 
do Behavior Change Protocol para as 

práticas educativas em Diabetes Mellitus.

2

Hovadick; Reis; 
Torres

2019
Short Message Service 

(SMS) e promoção do auto-
cuidado em DM2

Sintetizar e analisar os efeitos do uso de 
Short Message Service (SMS) na promo-
ção do autocuidado em diabetes mellitus 

tipo 2.

3 Tavares et al. 2021 Percepção de portadores de 
diabetes sobre educação em 
saúde e adoção de hábitos 

saudáveis  

Conhecer a percepção de portadores de 
Diabetes Mellitus Tipo 2 sobre a influência 
da educação em saúde para a adoção de 
hábitos saudáveis e o controle da doença. 

Trata-se de um estudo qualitativo fun-
damentado na Teoria da Representação 

Social

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Nos estudos selecionados na base de dados BDENF, observou-se, no artigo produzido por Cha-
ves et al., (2019), sobre a tradução e adaptação cultural do Behavior Change Protocol, para as práticas 
educativas em diabetes mellitus, que o instrumento apresentou boa adaptação à cultura brasileira para 
seu uso em práticas educativas orientadas para o autocuidado em DM2. 

No artigo 2, Hovadick, Reis e Torres (2019), em pesquisa sobre os efeitos do uso do Short Mes-
sage Service (SMS) na promoção do autocuidado em diabetes mellitus tipo 2, concluíram que o uso de 
SMS como estratégia metodológica pode favorecer a melhora das práticas de autocuidado em diabetes 
tipo 2.

Os artigos do quadro anterior estão em concordância quanto aos benéficos de práticas de educa-
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ção em saúde, junto aos pacientes portadores de diabetes mellitus tipo 2, e reafirma, assim como nos 
artigos do quadro 2, a necessidade orientação por parte dos profissionais de saúde.

Quadro 4. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título da base de dados 
do ministério da saúde.

Nº AUTOR ANO TÍTULO
1 Ministério da Saúde 2021 Tratamento de diabetes mellitus tipo 2 na Atenção Primária à 

saúde: Quais são as intervenções efetivas para o tratamento de 
adultos e idosos com diabetes mellitus tipo 2 na APS?

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

O manual de tratamento de diabetes mellitus tipo 2, na atenção primária à saúde, aborda quais 
as intervenções são efetivas para o tratamento de adultos e idosos com DM2 na APS e menciona a 
educação contínua e individualizada sobre o autogerenciamento do diabetes como uma das principais 
formas de intervenção.

A importância da educação em saúde como ferramenta de controle e prevenção 
do diabetes mellitus tipo 2 

O objetivo da educação em saúde na prevenção da DM2 é centrar o cuidado na pessoa, com o 
objetivo de valorizar sua demanda, incentivar sua autonomia e reforçar suas potencialidades para a 
construção do pensamento crítico na busca por direitos à saúde e à qualidade de vida (ASSUNÇÃO et 
al., 2017). 

De acordo Santos et al. (2019) e Santos et al. (2020), a utilização de atividade de educação em 
saúde tem relação direta com a adesão das pessoas com DM2 ao tratamento medicamentoso. Como 
também, as pessoas que participam de programas educativos na atenção primária têm resultados efeti-
vos na melhora do autocuidado e controle metabólico do DM2. Isso significa que estar munido de infor-
mações necessárias para promover o autocuidado e a qualidade do acompanhamento das condições 
determinantes da doença desempenham forte influência sobre a adesão ao tratamento. 

No estudo de Nunes et al. (2021), foi possível observar que as atitudes para o autocuidado que 
tratam de reações emocionais também podem interferir na condição de saúde positiva ou negativamen-
te. Por exemplo, a tristeza, a raiva e o medo levam a um estado de humor que mexe com as práticas de 
autocuidado, relacionadas à inatividade física, perda de interesse pelo controle alimentar e diminuição 
da adesão aos medicamentos. Isso sugere que a educação em saúde vá além do aspecto físico, poden-
do envolver o aspecto cognitivo e comportamental, que devem ser considerados conjuntamente, para 
melhor convivência com a doença e manutenção do tratamento.

As práticas educativas devem fazer parte do tratamento do paciente com DM, uma vez que a 
educação proporciona o desenvolvimento da capacidade do paciente de ser sujeito ativo e não apenas 
reproduzir informações. Assim como, assumir novas atitudes e hábitos de vida e que seja capaz de 
identificar, resolver e buscar auxilio para enfrentar as dificuldades da doença.

Com base nesses achados, destaca-se a importância de se saber a efetividade de diferentes tipos 
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de ações de educação em saúde direcionadas à prevenção e controle do diabetes mellitus tipo 2.

Considerações Finais 

Este estudo permitiu conhecer os meios e impactos inerentes à educação em saúde, relacionados 
ao controle e prevenção do Diabetes Mellitus Tipo 2 dentro do cenário da Atenção Primária. Esta aná-
lise é relevante para a prática clínica das equipes de saúde da AP e para o meio acadêmico, haja vista 
a necessidade de aprofundar o campo do conhecimento sobre a relação da educação em saúde e o 
controle e prevenção de DM2.

Frente aos resultados encontrados, conclui-se que a utilização da educação em saúde apresenta 
efetividade na redução de complicações causadas pelo DM2 e favorece o desenvolvimento da capaci-
dade do paciente de ser sujeito ativo do cuidado e não apenas reproduzir informações.

Encontrou-se, na literatura, diversas intervenções educativas, que nos respectivos estudos mos-
traram efetividade significativa, sendo a mais citada a visita domiciliar, usada como um espaço para o 
diálogo e escuta qualificada, capaz de capacitar o usuário para o autocuidado, já que proporciona estar 
próximo da realidade do paciente.

Ainda sobre as intervenções, pode se citar a utilização de mensagens de texto via SMS, para lem-
brar constantemente o indivíduo as práticas de autocuidado. E, não obstante, a educação em grupo, que 
permite um momento de compartilhamento de conhecimento e troca de experiência entre os pacientes 
com a mesma condição de saúde.

Identificou-se que as pessoas que participam de programas educativos na AB apresentam resul-
tados efetivos na melhora do autocuidado e controle metabólico do DM2 e que as ações educativas 
devem ir além do aspecto físico, podendo envolver o aspecto comportamental e cognitivo. 

Notou-se, entretanto, que os profissionais de saúde enfrentam dificuldades ao implementar e ins-
tituir as ações de saúde na Atenção Primária, mesmo diante das diversas formas que são apresentadas 
pela literatura. 

Nesta análise, evidenciou-se que a grande valorização do medicamento como modalidade de 
maior impacto no controle da DM2, as condições socioeconômicas dos usuários e a pouca disposição 
dos usuários em mudar seus comportamentos em saúde são responsáveis pela falta de adesão às 
ações educativas. 

Entende-se, deste modo, que a educação em saúde é a melhor saída, mas percebe-se que o 
modelo tradicional com que é realizado enfrenta dificuldades, por isso, os profissionais devem ouvir as 
demandas dos usuários, a fim de entender a realidade da comunidade antes de implementa-las. 

Assim sendo, declara-se que os objetivos desta pesquisa foram atingidos. E, por fim, sugere-se 
que o estabelecimento de capacitações periódicas para os profissionais de saúde da Atenção Primária, 
em virtude de que esse instrumento de disseminação de conhecimento colabora de forma positiva para 
a melhoria da assistência aos portadores crônicos dessa doença, assegurando uma assertividade nas 
escolhas tomadas.
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OS IMPACTOS DO TRATAMENTO HEMODIALÍTICO NA QUALIDADE DE 
VIDA DO PORTADOR DE DOENÇA RENAL CRÔNICA – DRC

Dennis Gonçalves Novais1 
Aldair Lira da Silva2

Introdução

A Doença Renal Crônica (DRC), atualmente, tornou-se um problema de saúde pública, em razão 
do aumento expressivo entre a população global e aos impactos extremos causados pelas terapias 
dialíticas. Nesse sentido, a DRC é uma expressão utilizada para definição das múltiplas alterações que 
ocorrem nos rins, capaz de danificar a estrutura quanto às funções do órgão, com várias causas e con-
dições de risco. É uma doença que se desenvolve a longo prazo, inicialmente, pode ser benigna, porém, 
na maioria das vezes, se tornam graves e irreversíveis, devido ser assintomática e, consequentemente, 
ter diagnóstico tardio (BRASIL, 2020; DIAS, 2017).

Conforme informações do censo brasileiro de diálise da Sociedade Brasileira de Nefrologia (SBN), 
em 2019, o percentual de pacientes em hemodiálise (HD) foi de 93,2%, enquanto a diálise peritoneal 
(DP) foi de 6,8%. A estimativa é de ampliação nesse quadro de pacientes em tratamento, anualmente, 
no Brasil, que esteja próximo dos 43 mil (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA, 2020; NEVES 
et al., 2020).

A importância do diagnóstico precoce propicia uma intervenção fidedigna, a qual irá prevenir de 
danos maiores. Nesse contexto, o diagnóstico das doenças renais em estágios iniciais e encaminha-
mento ao médico especialista (nefrologista) são de extrema importância para prevenir as terapias dialí-
ticas designadas para indivíduos em situação de insuficiência renal (ALBUQUERQUE, 2017).

Atualmente, a hemodiálise é a modalidade de tratamento mais utilizada em casos de DRC, é rea-
lizada por meio de uma máquina que faz a filtração e limpeza do sangue, atuando como substituição da 
função do rim insuficiente. O procedimento tem a finalidade de eliminar do corpo resíduos que compro-
metam a saúde, como líquidos, substâncias tóxicas e sal em excesso. Além disso, a hemodiálise tem 
a finalidade de atenuar substâncias no organismo, como creatinina, potássio, ureia e sódio (BRASIL, 
2019).

A DRC implica diretamente na incapacidade e comprometimento da qualidade de vida (QV) dos 
portadores em Terapia Renal Substitutiva (TRS). Nesse contexto, a qualidade de vida envolve os aspec-
tos físico, mental e social dos pacientes, além disso, podem impactar positivamente ou negativamente 
na saúde do portador em terapia dialítica (FERNANDES, et al., 2020).

1       Graduação em Enfermagem pela Faculdade do Bico do Papagaio (FABIC) (2013); Especialização em Enfermagem em Urgência e Emergência e em 
Enfermagem em UTI pela Faculdade de Ciências de Wenceslau Brás (FACIBRA) (2016), Especialização em Docência do Ensino Superior e em Saúde 
Mental pela Faculdade do Bico do Papagaio (FABIC) (2021); Mestrado em Saúde Pública nos Trópicos pela Universidade Federal do Tocantins UFT (2020). 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/7678636834544607
2      Graduação em Enfermagem pela Universidade Estadual do Tocantins (2022). Lattes: http://lattes.cnpq.br/8944970106237802
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Nesse sentido, a presente pesquisa justifica-se em razão do atual cenário preocupante das Doen-
ças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), em que é evidente o crescimento exponencial da DRC. Para 
mais, essa patologia continua sendo negligenciada, isso deve-se as suas poucas manifestações clínicas 
propiciando um diagnóstico tardio. Dessa forma, propõe-se a intensificação do rastreio e controle das 
doenças bases (pressão arterial sistólica e diabetes mellitus), pois o controle das mesmas possibilita o 
controle dessa patologia, visto que um número menor de pessoas submetidas aos árduos tratamentos 
de hemodiálise significa menos sofrimento e gastos públicos com tratamento e benefícios sociais.

Este estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica, com utilização do método de Revisão Inte-
grativa (RI), de abordagem qualitativa, que proporciona a sintetização de diversos estudos realizados e 
publicados anteriormente, com o intuito de favorecer resultados gerais baseado em uma área específica 
de investigação. Destaca-se as ideias dos autores que as confrontam ao desenvolver uma análise de-
talhada de tais estudos.

Para tanto, questiona-se quais os principais impactos do tratamento hemodialítico na qualidade de 
vida do portador de Doença Renal Crônica (DRC)?

Portanto, a pesquisa apresenta como objetivo geral identificar os principais impactos do trata-
mento hemodialítico na qualidade de vida do portador de doença renal crônica, de acordo com a lite-
ratura. Seus objetivos específicos são: caracterizar o perfil sociodemográfico do portador de doença 
renal crônica em hemodiálise; analisar a influência do tratamento hemodialítico nas alterações físicas 
e psicológicas; avaliar os aspectos gerais acerca das alterações e limitações relacionadas ao processo 
de hemodiálise.

Aspectos gerais da Doença Renal Crônica (DRC)

A Doença Renal Crônica (DRC) é uma expressão utilizada para definição das múltiplas alterações 
que ocorrem nos rins, capaz de danificar a estrutura quanto as funções do órgão, com diversas causas e 
fatores de risco. É uma doença que se desenvolve a longo prazo, inicialmente, pode ser benigna, porém, 
na maioria das vezes, se tornam graves e irreversíveis devido ser assintomática e, consequentemente, 
ter diagnóstico tardio (ROMÃO, 2004; BRASIL, 2020; AMMIRATI, 2020).

Para Dias (2018), a DRC é definida como um agravo à saúde, na maioria das situações, ocorrem 
secundária à outra patologia, ou melhor, apresenta-se como uma complicação responsável também 
pelo desencadeamento de outras doenças, as quais ocorrem por meio de diversas causas, seja elas por 
obstrução, glomerulonefrite, nefrolitíase ou tudo que pode resultar em insuficiência renal crônica.

As DRCs tornaram-se, nos últimos anos, uma grave preocupação de saúde a nível mundial, ainda 
que os cenários epidemiológicos sejam diferentes entre países. O estimado é que 11% e 13% da popu-
lação esteja acometida atualmente. Por outro lado, dados acerca da prevalência de DRC em crianças 
são mais raros que na população adulta, no entanto, em 2007, essa prevalência de DRC estabelecida 
como variável de 15 a 74,7 diagnósticos indivíduos em faixa etária pediátrica (MASALKSKIENE et al., 
2021). 

Atualmente, os fatores de risco mais pertinentes para o desencadeamento de doenças renais no 
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Brasil estão a Hipertensão Arterial Sistólica (HAS), com 33%, Diabetes Mellitus (DM), 30%, as glomeru-
lonefrites (9%) e, com o menor percentual, a doença renal policística (4%). A hipertensão e diabetes 
são os principais fatores que levam a necessidade de utilizar as terapias substitutivas no mundo e tem 
influência em 50% dos casos de DRC em estágio terminal (BRASIL, 2022).

Segundo Brasil (2020), existem vários fatores que contribuem para o desencadeamento das doen-
ças renais crônicas, os mais comuns são pessoas portadoras de diabetes (tipo I ou do tipo II), portado-
res de hipertensão que apresentam valores superior a 140/90 mm/Hg em medidas semanais, idosos, 
obesidade (IMC > 30 Kg/m²), indivíduos que possuem histórico de doenças circulatórias, histórico de 
DRC na família, uso de drogas nefrotóxicos e tabagismo. A obesidade tem grande influência no desen-
cadeamento de DRC, pois encontra-se em um estado de alta filtração e elevação da pressão glomerular, 
na tentativa de suprir as demandas do peso corporal e, além de contribuir para o progresso das DRC, 
atua também na progressão da doença (AMARAL et al., 2019).

Sabe-se que as manifestações clínicas contribuem muito para o diagnóstico de DRC. Quando 
existe uma deficiência dos mecanismos reguladores normais, o indivíduo apresenta algumas manifesta-
ções, como, letargia, náuseas, vômitos e diarreia. A pele e mucosas apresentam aspectos de secura e 
o hálito pode ter odor similar ao da urina. No sistema nervoso central, apresenta-se sonolência, dor de 
cabeça e convulsões. Quanto à urina, há um débito urinário variável e a hematúria pode ser encontrada 
na urina ou a urina apresenta uma densidade baixa. A taxa de creatinina aumenta, junto com a lesão 
glomerular, podendo ter elevação nas concentrações séricas de fósforo e as taxas de cálcio podem ser 
baixos (SMELTER; BARE, 2005).

Apesar de ser uma doença lenta e silenciosa, na maioria das vezes, esses sinais e sintomas não 
aparecem ou, até mesmo, negligenciado quando perceptível. Nesse sentido, os sinais são incomuns, 
no entanto, a febre, astenia e dores nas articulações podem estar relacionados a glomerulonefrite, vas-
culites e nefrites. Dor lombar, ardência no ato de micção, cólica renal e hematúria são sinais que podem 
apontar doenças renais (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA, 2017).

Concernente ao exame físico, leva-se em consideração que as manifestações clínicas estão re-
lacionadas às causas e estágio da doença, pois, na maioria das vezes, são inespecíficos e disfarçados 
por alguma patologia preexistente. Nesse contexto, os pacientes que apresentam hipotensão e hipovo-
lemia ou obstrução dos canais urinários ajudam a diferenciar os diagnostico de doença renal aguda ou 
crônica (SOCIEDADE BRSILEIRA DE NEFROLOGIA, 2017).

A importância do diagnóstico precoce propicia uma intervenção que preveni danos maiores. Nes-
se contexto, o diagnóstico das doenças renais em estágios iniciais e encaminhamento ao médico es-
pecialista (nefrologista) são de extrema importância para prevenir das terapias de diálise peritoneal, 
hemodiálise e transplantes (ALBUQUERQUE, 2017).

Há uma variedade de métodos para verificar as funções renais, envolvendo exames de urina e 
exames específicos dos rins, de acordo com cada necessidade. Porém, acerca da ótica clínica, a ex-
creção é a função que tende a diminuir consideradamente, de forma paralela, com a principal função 
do rim, a de excreção. A função renal é aferida pela Taxa de Filtração Glomerular (TFG). Os parâmetros 
utilizados e confiáveis para o diagnóstico de doenças renais crônicas são: TFG alterada, TFG normal ou 
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próximo do normal, porém, com alterações da estrutura, por meio de exames de imagem e portadores 
que apresentam TFG<60ml/min/1,73m², este é considerado doente renal crônico (BRASIL, 2020).

Os métodos de avaliação da DRC devem ser realizados a partir de algumas recomendações:

A albuminuria deve ser determinada por meio do cálculo da relação albumina/ 
creatinina em amostra de urina isolada ou primeira urina da manhã em detrimento 
da utilização da amostra de urina de 24 horas; o RFG deve ser sempre avaliado 
juntamente com a albuminuria, já que alguns pacientes com albuminúria normal 
apresentam declínio do RFG; as equações CKD-EPI e MDRD modificada devem ser 
empregadas para estimar o RFG, já que estas podem ser utilizadas com a creatinina 
calibrada. O elevado custo da determinação sérica da cistatina C consiste na principal 
limitação da sua utilização nos centros de saúde primária no Brasil. Contudo, espera-
se que futuramente este custo seja reduzido e que a estimativa do RFG baseada 
na cistatina C seja mais amplamente utilizada para complementar o diagnóstico e o 
monitoramento da DRC, contribuindo para a detecção precoce do declínio da função 
renal, especialmente nos grupos de risco (PORTO et al., 2017, p. 33). 

Os exames de urina têm grande importância clínica para o diagnóstico da DRC. Por meio do exa-
me de Elementos Anormais de Sedimento (EAS) ou de análise de albuminúria, é realizada a avaliação 
da presença de albumina na urina, que é um dos critérios adotados na terapêutica diagnóstica da doen-
ça. Esse exame deve ser solicitado a todo paciente que tem predisposição a desenvolver DRC. Em rela-
ção aos portadores de hipertensão e diabetes com EAS, apresentando ausência de proteinúria, faz-se a 
indicação com pesquisa de albuminúria em 13 amostras isoladas de urina reparado pela creatininúria, a 
Relação Albuminúria/Creatinina (RAC). No que se refere à hematúria, esta é determinada pela aparição 
de cilindros hemáticos ou dimorfismo eritrocitário, detectado por meio do exame EAS (BRASIL, 2014).

Outro exame importante é o exame de imagem. Esse exame é indicado para pessoas que tenham 
histórico de DRC na família, infecção urinária repetitiva ou patologias urológicas. O exame de imagem 
mais utilizado é o de ultrassonografia dos rins e vias associadas. Em pessoas de risco, em que não foi 
possível detectar na primeira avaliação, orienta-se que TFG e EAS sejam verificadas anualmente. Essa 
avaliação deve ser realizada na condição do cuidado aos indivíduos com fatores de risco, na atenção 
primária (BRASIL, 2014).

Para melhores resultados acerca do tratamento dos portadores de doenças renais crônicas, é 
necessário que haja uma organização e classificação após o diagnóstico, essa classificação é realizada 
da seguinte maneira (BRASIL, 2020):

Estágio 1: TFG ³ 90mL/min/1,73m² na presença de proteinúria e/ou    hematúria ou 
alteração no exame de imagem. Estágio 2: TFG ³ 60 a 89 mL/min./1,73m². Estágio 
3a: TFG ³ 45 a 59 mL/min./1,73m². Estágio 3b: TFG ³ 30 a 44 mL/min./1,73m². 
Estágio 4: TFG ³ 15 a 29 mL/min./1,73m². Estágio 5 – Não Diálitico: TFG < 15 mL/
min./1,73m². Estágio 5 - Dialítico: TFG < 15 mL/min./1,73m² (BRASIL, 2020, p. 5).
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O importante é que a classificação seja aplicada visando a tomada de medidas acerca da con-
dução desses portadores para serviço de saúde especializado. Conforme a classificação, é necessário 
que haja uma organização da assistência integral ao paciente portador de DRC, sendo que os tratamen-
tos consistem em conservador, pré-diálise (estágios de 1 a 3), não dialítico (estágios de 4 a 5) e dialítico 
(estágio 5). O tratamento conservador atua no controle da evolução da DRC, ajudando no controle das 
funções cardiovasculares e mortalidade, mantendo a conservação da TFG por mais tempo em relação 
a sua progressão. A pré-diálise ajuda na manutenção do tratamento anterior, bem como na preparação 
eficaz para começo de Terapia Renal Substitutiva (TRC) em portadores de DRC que estejam em está-
gios avançados. A TRS, como classificada anteriormente, atua como substituição artificial das funções 
dos rins, como, hemodiálise, diálise peritoneal e transplante renal (BRASIL, 2014).

Modalidades de tratamentos para DRC no Brasil

No Brasil, atualmente, existem alguns tipos de tratamento para DRC, são eles: conservador, diá-
lise peritoneal, hemodiálise e transplante. O tratamento conservador é o conjunto de medidas clínicas 
(medicações, reeducação alimentar e práticas de atividades físicas) que atuam como uma prevenção 
e retardo das lesões renais e, também, ajudam a reduzir os sinais e sintomas e intercorrências relacio-
nadas à DRC. Mesmo com o emprego dessas medidas, a doença renal crônica age de forma lenta e 
irreversível (RANGEL et al., 2017)

No entanto, se aplicando de forma correta, é possível retardar o progresso ou, até mesmo, esta-
bilizar a patologia. A indicação desse tratamento é realizada a partir do diagnóstico de DRC e mantido 
por longo prazo, possibilitando uma melhora da QV desse paciente. Quanto mais cedo for a adesão ao 
tratamento conservador, maiores as chances de preservar por mais tempo a função renal. Quando há 
uma progressão da DRC para estágios mais críticos, mesmo com o tratamento conservador, o portador 
recebe uma preparação especial para a diálise ou transplante renal (GALVÃO, 2019).

Essa modalidade de tratamento proporciona impactos benéficos na sobrevida, elevando a quali-
dade de vida desses pacientes, especialmente, quando se tem o diagnóstico e adesão ao tratamento 
precocemente, já que existe uma chance maior de manter por mais tempo as atividades renais (XAVIER 
et al., 2020).

A Diálise Peritoneal (DP) é realizada por meio de um equipamento especial, que tem função de 
infundir e drenar soluções especiais pelo abdômen do portador, sem necessidade de contato com o san-
gue; já a membrana peritoneal, responsável pelo revestimento da cavidade abdominal, funciona como 
membrana de diálise. A Diálise Peritoneal Ambulatorial Contínua (DPAC) e Diálise Peritoneal Automati-
zada (DPA) se diferenciam pelo fato de serem realizadas em casa, de modo ininterrupto, indo ao hospital 
uma vez ao mês, apenas para verificar o quadro clínico desse paciente (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
NEFROLOGIA, 2016).

A DPA é um método de tratamento mais recente em relação ao tratamento de hemodiálise. Os 
procedimentos são aplicados no período noturno, por meio de uma máquina cicladora, que tem a função 
de infundir e drenar de modo automático os líquidos nocivos ao organismo. Por se tratar de um método 
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mais complexo, a Diálise Peritoneal Intermitente (DPI), na maioria das vezes, é realizada em âmbito 
hospitalar, com duração de 20 a 24 horas consecutivas, podendo ser realizada duas vezes por semana, 
conforme a situação (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA, 2016; RANGEL et al., 2017).

O tratamento para DRC mais utilizado no Brasil é o de hemodiálise, o mesmo atua como um rim 
artificial, retirando do organismo as substâncias tóxicas e o excesso de água, por meio de um circuito 
extracorpóreo, composto por uma linha arterial e venosa de material sintético e um hemodialisador 
(HORTA, 2017).

A hemodiálise é a modalidade de tratamento mais atuante em casos de DRC, é realizada por meio 
de uma máquina que faz a filtração e limpeza do sangue, atuando como substituição da função do rim 
insuficiente. O procedimento tem a finalidade de eliminar do corpo os resíduos nocivos à saúde, como 
o excesso de sal e líquidos. Além disso, a hemodiálise tem a finalidade de atenuar substâncias no orga-
nismo como sódio, potássio, ureia e creatinina (BRASIL, 2019). 

Figura 1. Ilustração do processo de hemodiálise.

Fonte: https://bvsms.saude.gov.br/.

O paciente em tratamento de hemodiálise realiza o processo terapêutico de três a quatro vezes 
por semana, conforme sua necessidade, cada sessão possui duração de quatro horas. Assim como 
é feita a classificação das DRC’s e decisão do melhor tratamento, as quantidades de sessões são 
definidas depois de uma consulta com médico especialista (nefrologista), pela realização de exames, 
ajustando a quantidade de sessões conforme a realidade de cada paciente, visando um desempenho 
satisfatório (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA, 2019).

Historicamente, o início dos transplantes renais marcou o início do século XX, depois de muitos 
experimentos cirúrgicos. Foram vários estudos na área, aperfeiçoamento técnico-científico e cirúrgico 
e estudos minuciosos acerca do sistema imunológico até criarem os imunossupressores, dessa forma, 
ampliaram os aspectos gerais do transplante renal com êxito, que, a partir dali, passou a ser realizado 
em vários lugares do mundo (FERNANDES, 2010).
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A efetuação do transplante renal é regida pela Lei Federal n° 9434, 4 de fevereiro de 1997. Confor-
me a lei estabelecida, fica claro que os transplantes renais só poderão serem realizados em instituições 
de saúde, pública ou privada, por equipes médicas cirúrgicas capacitadas, e, sobretudo, com respaldo 
do Ministério da Saúde (BRASIL, 2001).

A doação pode ser realizada por doadores vivos ou não vivos, no caso de doadores não vivos que 
não sejam aparentados ao receptor do órgão, é exigida autorização judicial prévia. Recomenda-se as 
doações realizadas com doadores vivos com parentesco, pois os resultados são mais satisfatórios. O 
doador vivo relacionado é considerado até o quarto grau, em parentes consanguíneas. De acordo com 
a Lei n° 10.211, de 23 de março de 2001, permite-se os transplantes entre cônjuges (doador vivo não 
relacionado), a partir do momento que sejam garantidas as intenções de doação sem fins comerciais 
(BRASIL, 2001).

Comumente, o transplante renal é indicado para pacientes que estejam em estágio terminal, pois 
tem maior sobrevida que os tratamentos com diálise. O Brasil aparece em 2° lugar, no que se refere 
ao transplante renal, ficando atrás apenas dos EUA, porém, em relação aos transplantes por milhão de 
habitantes, ocupa a 30ª posição. Em 2019, os números foram satisfatórios, em relação aos transplantes 
renais, mais de 6 mil transplantes foram efetuados, na maioria, por meio de doadores não vivos. Por 
mais que seja um número alto de procedimentos, a demanda ainda é muito grande e crescente, sendo 
que, em dezembro do mesmo ano, a fila de espera contava com mais de 25 mil pacientes (ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE TRANSPLANTES DE ÓRGÃOS, 2019).

Sabe-se que todo indivíduo precisa de um acompanhamento especial, após esses procedimen-
tos, e essas medidas são tomadas com o objetivo de adquirir conhecimentos necessários, visando a 
identificação de possíveis fatores de risco, sinais e sintomas relacionados às complicações advindas do 
transplante, bem como a rejeição e as infecções do órgão. As complicações mais comuns no receptor do 
órgão são: infecção do sistema urinário e ferida operatória e sistêmica, cujos procedimentos invasivos e 
imunossupressores são os fatores mais pertinentes com relação a elas (LUCENA et al., 2013).

Aspectos gerais do tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS) 

O Ministério da Saúde, por intermédio da Portaria GM/MS n° 1.675/201810, que trata dos crité-
rios para organização, funcionamento e financiamento do suporte ao portador de DRC, criou uma rede 
específica para pessoas com DRC, a Rede de Atenção à Saúde (RAS), tendo como suporte a Atenção 
Básica em Saúde (ABS), envolvendo todos os níveis de atenção. Dentro desse plano, estabelece-se as 
ações de prevenção e tratamento dos fatores de risco inerentes, diagnóstico preciso e precoce, acesso 
gratuito ao serviço de terapia renal, transporte para o deslocamento entre municípios, acessibilidade às 
internações hospitalares, quando for preciso e imparcialidade, no que diz respeito à fila de espera para 
transplante renal no SUS (BRASIL, 2018).

O SUS é o grande protagonista no atendimento dos portadores de DRC, uma vez que, atualmen-
te, mantém 90% dos tratamentos para pacientes em TRS, hemodiálise e transplante renal (último está-
gio da doença) (ALCALDE; KIRSZTAJN, 2017).
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A projeção do censo de 2018 da SBN afirma que 180.000 mil portadores possuem tratamento 
completo e custeado unicamente pelo SUS, por meio de uma rede de 770 clínicas especializadas e cre-
denciadas para realização dos tratamentos, em que distribuídas apenas em 350 municípios, ou melhor, 
apenas 7% da totalidade de municípios do Brasil possui unidades de terapia renal. Ademais, o número 
de vagas ofertadas para a população, nos últimos 15 anos, não conseguiu acompanhar o aumento ex-
pressivo de pessoas que necessitavam de TRS (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA, 2019).

Epidemiologia da DCR 

Atualmente, no mundo, a prevalência de DRC varia em torno de 7% a 15%, no entanto, há vários 
métodos de estudos que apresentam resultados epidemiológicos diferenciados. A alta taxa de prevalên-
cia de indivíduos nas fases iniciais da doença, bem como redução da DRC leve a moderada percorre, 
em parte, do crescimento da população idosa, vista em todo o mundo e aumento das doenças cardio-
vasculares. A prevalência de DRC moderada a grave (E3) e avançada (E4) apresentando TFG calculada 
em valores menores que 30 ml/min 1,73m é baixo, com parâmetros que apontam que está inferior a 5%, 
mas cada país apresenta seus dados conforme os métodos utilizados (POLYCHRONOPOULOU et al., 
2021).

Em aspectos globais, em 2017, foram apresentados cerca de 690 milhões de casos, levando em 
conta todos os estágios da patologia. Conforme a situação descrita, pode-se confirmar que a prevalên-
cia no mundo é de 9,1%, com variações de 8,5% a 9,8%. A patologia provocou cerca de 35 milhões de 
mortes. Os pacientes que convivem com a DRC sofrem com diversas limitações, uma delas é a função 
imunológica, que, em consequência, torna-se vulnerável em questões de infecções, além de possuírem 
maiores chances de serem acometidos por canceres que estão associados a uma grande diversidade 
de vírus e uma resposta vacinal insuficiente (DÁVILLA-COLLADO et al., 2021).

Conforme o censo brasileiro de diálise da Sociedade Brasileira de Nefrologia (SBN), em 2019, o 
percentual de pacientes em hemodiálise foi de 93,2%, enquanto a diálise peritoneal foi de 6,8%. A es-
timativa é de que o número de novos pacientes em tratamento, anualmente, no Brasil, esteja próximo 
dos 43 mil, levando em conta que a tendência desses indicadores é de aumento (NEVES et al., 2020; 
THOMÉ et al., 2019).

Conforme dados obtidos em 2020, retratou-se o seguinte cenário:

O número total estimado de pacientes em diálise foi 144.779. As taxas estimadas de 
prevalência e incidência de pacientes por milhão da população (pmp) foram 684 e 
209, respectivamente. Dos pacientes prevalentes, 92,6% estavam em hemodiálise 
(HD) e 7,4% em diálise peritoneal (DP); 23% estavam na lista de espera para 
transplante. Cateter venoso central foi utilizado por um quarto dos pacientes em HD. 
A taxa de incidência de COVID-19 confirmada entre fevereiro e julho de 2020 foi 
684/10.000 pacientes em diálise, a taxa de letalidade foi 25,7%. As taxas estimadas 
de mortalidade geral e mortalidade bruta anual por COVID-19 foram 24,5 e 4,2%, 
respectivamente (NERBASS et al., 2022, p. 11).
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Ainda, conforme Nerbass et al. (2022), notou-se um aumento expressivo dos números de pacien-
tes que necessitam de diálise e as taxas de prevalência se intensificaram. O tratamento com Diálise 
Peritoneal (DP) permaneceu em baixo uso, por outro lado, houve um aumento no uso de cateteres de 
uso permanente para Hemodiálise (HD). A pandemia de Covid-19 afetou diretamente os doentes renais 
crônicos, elevando a taxa de mortalidade em geral.

No Brasil, a prevalência de homens com DRC são maiores quanda comparadas as mulheres, 
nesse contexto, envolve-se uma série de fatores que contribuem para isso, como, a baixa adesão ao 
serviço de saúde, realização de exames periódicos, práticas de promoção e prevenção e participação 
de programas voltados para saúde do homem (MALTA et al., 2017).

O Tocantins conta, atualmente, com 492 pacientes diagnosticados com doença renal e subme-
tidos ao tratamento de hemodiálise por meio do SUS. Em 2018, por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde, em conjunto com o Governo Federal, foram investidos um montante de 18,5 milhões de reais 
para o custeio das terapias substitutivas para portadores de doença renal aguda e crônica. No presente, 
os atendimentos ocorrem em três locais: nas unidades do Instituto de Doenças Renais, na cidade de 
Araguaína, e nas unidades da Pró Rim de Palmas e Gurupi (FERNANDES, 2019).

Qualidade de vida do portador de DRC em tratamento de hemodiálise

A expressão Qualidade de Vida (QV) engloba uma diversidade de conceitos que atingem a satis-
fação mundial com a vida, dentro desses aspectos estão a boa saúde, moradia apropriada, emprego, 
renda, segurança, educação e lazer. Em relação à saúde, leva-se em conta as questões físicas, sociais 
e emocionais estabelecidas por doenças ou tratamentos contínuos, por exemplo, a hemodiálise (RIBEI-
RO; JÚNIOR; SOUSA, 2020). A expressão QV tem grande relevância para indivíduos com DRC, visto 
que essa patologia possui grande poder negativo na vida desses portadores (GUERRA; SANHUEZA; 
CACERES, 2012; GONÇALVES et al., 2015).

A compreensão acerca da QV, na DRC, começou a ser investigada a partir da década de 1960, 
quando se desenvolveram estudos profundos com intuito de estruturar uma abordagem interdisciplinar 
de assistência ao portador de doença renal, almejando-se um formato adequado para o acompanha-
mento do doente crônico e seu atendimento junto à equipe multiprofissional de saúde (RUDNICKI, 
2014).

A avaliação da QV possui métodos específicos para sua dimensão. Os métodos consistem em 
coleta de dados dos portadores que estão submetidos a terapia de hemodiálise, a partir da aplicação de 
questionários ou formulários especificados. Além desses, existem outros métodos como o questionário 
SF-36, do inglês Short-Form Health Survey 36, e formulário KDQOL-SF, do inglês Kidney Disease and 
Quality of Life Short-Form (SILVA; NEGREIROS; PIMENTEL, 2021).

É notório as diversas dificuldades relacionas ao tratamento de hemodiálise. A principal delas é a 
adesão ao tratamento, que sempre há uma resistência na aceitação. Em face disso, inúmeros fatores 
estão associados ao agravamento da qualidade vida desses pacientes, esses fatores se apresentam 
como a aceitação da condição quanto dependente, aceitação da cronicidade, mudanças dos aspectos 
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biológicos e sociais, limitações, frustações e piora no estado psicológico (SILVA et al., 2020).
Os portadores que fazem hemodiálise mostram maior vulnerabilidade para redução de QV, liga-

dos, especialmente, à capacidade de desenvolver suas funções, aspectos físicos, dificuldade no tra-
balho, vitalidade e, sobretudo, sobrecarga decorrente da doença. No entanto, o indivíduo possui uma 
visão de QV quando se pensa na oportunidade de realizar transplante renal (SILVA; NEGREIROS; 
PIMENTEL, 2021).

Por mais que a qualidade de vida do portador de DRC tenha fundamental importância, o desen-
volvimento do adoecimento impacta diretamente no cotidiano e no bem-estar, vivido de forma única e 
isolada por cada indivíduo submetido a essa terapia. As formas de enfrentamento desse processo re-
querem bastante atenção e dependem de recursos psíquicos e físicos ofertados ao paciente, para que 
haja coragem em continuar e construir um novo pensamento no que diz respeito a ressignificância da 
nova vida (BUTYN, 2021).

Metodologia 

Este estudo consistiu em uma pesquisa bibliográfica, com utilização do método de Revisão Inte-
grativa (RI), de abordagem qualitativa, que proporcionou a sintetização de diversos estudos realizados 
e publicados anteriormente, com o intuito de favorecer resultados gerais baseados em uma área espe-
cífica de investigação.

A pesquisa bibliográfica é caracterizada por ser desenvolvida por meio de estudos já realizados, 
envolvendo, principalmente, livros, artigos, teses e outros. Por mais que essa categoria de trabalho 
seja exigida na maioria dos trabalhos, por outro lado, há estudos totalmente bibliográficos. Algumas 
partes dos estudos de cunho exploratório podem ser traçadas como pesquisa bibliográfica, assim como 
a quantidade de pesquisas desenvolvidas a partir de estratégias de análise técnica de materiais (GIL, 
2008).

A revisão integrativa de literatura é um método com características específicas, cuja finalidade é 
condensar resultados alcançados em pesquisas acerca de uma determinada temática ou indagação, 
de maneira ordenada, abrangente e sistemática. É conceituada de integrativa pela razão de fornecer 
informações mais extensas de um assunto/problema, formando novos conhecimentos. Dessa forma, o 
revisor/pesquisador pode desenvolver uma revisão integrativa para diferentes fins, estrategicamente, vi-
sando a direção para definições conceituais, revisões criteriosas de conteúdos teóricos e análise de mé-
todos de estudo inserido em um tópico de caráter particular (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014).

A pesquisa qualitativa trata-se de um conjunto de atividades práticas que modificam o mundo per-
ceptível em dados ilustrativos, nesse cenário, são incluídos as notas, fotografias, entrevistas, registros e 
lembretes. Com a pesquisa qualitativa, o pesquisador almeja entender determinado fenômeno em seu 
contexto original (CRESWELL, 2014).

O estudo foi conduzido pela seguinte questão norteadora: quais os principais impactos do trata-
mento hemodialítico na qualidade de vida do portador de Doença Renal Crônica (DRC)?

A pesquisa foi realizada por meio da busca de artigos científicos que estivessem disponíveis nas 
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seguintes bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); 
Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Base de Dados em Enfermagem (BDENF), utilizando os 
seguintes Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): doença renal crônica, hemodiálise e qualidade de 
vida. O presente estudo foi realizado entre os meses de março a maio de 2022. 

Para os critérios de inclusão dos trabalhos selecionados, utilizaram-se: artigos publicados em 
língua portuguesa, respeitando o período cronológico entre 2017 e 2022, disponíveis na íntegra nas 
bases de dados pesquisadas. Em relação aos critérios de exclusão, utilizaram-se: publicações que an-
tecedem/sucederam o período cronológico estabelecido pelo estudo; artigos em língua estrangeira; e 
pesquisas que não estavam disponíveis na íntegra, em que o objeto de estudo não respondia à pergunta 
norteadora deste estudo e artigos repetidos.

Após a análise dos títulos e resumos de 510 artigos, averiguou-se e selecionou-se os que mais 
poderiam contribuir no resultado deste trabalho. Para esta seleção, foram utilizados certos filtros, como: 
nome do artigo; ano de publicação; e idioma; sendo excluídos automaticamente teses de doutorado, 
dissertações de mestrado, recomendações, páginas de livros, cartas.

Ao fim desse processo, 428 artigos foram excluídos da amostra porque seu resumo, sua data de 
publicação ou idioma não atendiam aos critérios de inclusão, além de outros 39 que foram excluídos por 
encontrarem-se duplicados. Ao final, 43 artigos foram lidos na íntegra, pois atendiam aos atendiam aos 
critérios de seleção, sendo que destes, 19 artigos fizeram parte da amostra final do estudo. 

Figura 2. Fluxograma de seleção dos estudos.

.
Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Resultados e discussão 

Descrição dos artigos de acordo com as bases de dados pesquisadas

Diante dos artigos encontrados na fase de busca, esta seção apresenta a divisão dos artigos con-
forme os autores, ano, título e objetivo e bases de dados.
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Quadro 1. Identificação dos trabalhos selecionados conforme autores, ano, título e objetivo da 
pesquisa, na base de dados LILACS, utilizando os descritores escolhidos.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO

01 Marinho et al. 2020

Necessidades humana básicas 
de pessoas em hemodiálise sob 
à luz da teoria de Wanda Horta.

Conhecer as Necessidades Humanas 
Básicas de pacientes renais crônicos em 

hemodiálise, conforme a Teoria de Wanda 
Horta.

02 Pretto et al. 2020

Qualidade de vida de pacientes 
renais crônicos em hemodiálise 

e fatores relacionados.

Verificar a associação entre a qualidade 
de vida relacionada à saúde de pacien-
tes renais crônicos em hemodiálise com 
as características sociodemográficas, 

clínicas, depressão e adesão medicamen-
tosa.

03 Jesus et al. 2019

Qualidade de vida de indivíduos 
com doença renal crônica em 

tratamento dialítico.

Mensurar a QV de indivíduos com DRC; 
comparar escores de QV entre pacientes 
com DRC em relação ao grupo normativo 
e identificar os determinantes associados 

à melhor QV.

04
Marçal, Rêgo e 
Radovanovic

2019
Qualidade de vida de pessoas 
com doença renal crônica em 

hemodiálise.

Avaliar a qualidade de pessoas adultas 
com doença renal crônica em tratamento 

hemodialítico.

05 Gomes et al. 2018
Qualidade de vida de homens e 

mulheres em hemodiálise.
Avaliar a qualidade de vida de pessoas 

que realizam hemodiálise.

06 Santos e Sardinha 2018
Qualidade de vida de pacientes 

renais crônica.
Avaliar a qualidade de vida dos pacientes 
com Doença Renal Crônica Terminal em 

tratamento hemodialítico.

07 Contente et al. 2018
Rotina e qualidade de vida de 

usuários em terapia renal subs-
titutiva.

Descrever a rotina e a qualidade de vida 
de usuários de um serviço de terapia re-

nal substitutiva em Belém-PA.

08 Barbosa et al. 2017

Qualidade de vida e tempo de 
hemodiálise em pacientes com 

doença renal crônica (DRC): um 
estudo transversal.

Avaliar a (QV) em indivíduos submetidos 
à Hemodiálise (HD) considerando o tem-
po de tratamento e a presença de comor-

bidades.

09 Souto et al. 2017

Percepção do portador de insu-
ficiência renal crônica quanto às 
implicações da terapia hemodia-

lítica no seu cotidiano.

Identificar a percepção do portador de 
insuficiência renal crônica quanto às im-

plicações da terapia hemodialítica no seu 
cotidiano.

10 Marinho et al. 2017
Qualidade de vida de pessoas 
com doença renal crônica em 

hemodiálise.

Analisar a qualidade de vida de pessoas 
com doença renal crônica.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

No quadro anterior, estão selecionados trabalhos que apresentaram conteúdos que atenderam 
ao interesse da pesquisa. Os estudos abordam aspectos gerais acerca da qualidade de vida do doente 
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renal crônico em hemodiálise, impactos no cotidiano, comprometimento das atividades laborais e limita-
ções impostas pelo árduo tratamento de hemodiálise. 

No artigo 01, trata-se de um estudo que teve como objetivo de conhecer as necessidades hu-
manas básicas de pacientes renais crônicos em hemodiálise, conforme a Teoria de Wanda Horta. O 
trabalho utilizou um estudo exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa, desenvolvido com 10 
participantes em hemodiálise em um município da Bahia e observou a ascendência das necessidades 
psicobiológicas, a saber: locomoção, hidratação, sono, mecânica corporal e repouso (MARINHO et al., 
2020).

Na análise de Pretto et al. (2020), em um estudo desenvolvido com 183 pacientes em hemodiálise, 
o objetivo foi averiguar a associação entre a QV relacionada à saúde de pacientes renais crônicos em 
hemodiálise com as características sociodemográficas, clínicas, depressão e adesão medicamentosa. 
Ao final estudo, os autores concluíram que a qualidade de vida reduzida nessa população está associa-
da aos sintomas depressivos, complicações, dores, edemas, fraqueza após hemodiálise e baixa adesão 
medicamentosa. 

No artigo 03, desenvolvido por Jesus et al. (2019), objetivou-se mensurar a QV de indivíduos com 
DRC; comparar escores de QV entre pacientes com DRC em relação ao grupo normativo; e identificar 
os determinantes associados à melhor QV. Por meio desse estudo, constatou-se que o escore total do 
Whoqol do grupo submetido à HD foi menor, quando comparado a um grupo saudável. 

Marçal, Rêgo e Radovanovic (2019) objetivaram avaliar a QV de pessoas adultas que realizaram 
hemodiálise. A estudo caracterizou-se como uma pesquisa de cunho descritivo, desenvolvida em uma 
cidade do interior do Paraná. Na investigação, observou-se que a equipe multiprofissional é de suma 
importância para a melhora da QV nos aspectos sociais, sexual e função cognitiva de indivíduos em HD. 

No artigo 05, os autores buscaram avaliar a qualidade de vida de pessoas que realizaram he-
modiálise. Para realização da pesquisa, foi utilizado o método de estudo descritivo e transversal, com 
abordagem quantitativa, desempenhada com 40 indivíduos em um hospital de referência no município 
de João Pessoa, estado da Paraíba, no período de março e abril de 2016. Foi possível concluir que a 
média total da QV foi mais satisfatória nos homens (GOMES et al., 2018).

Santos e Sardinha (2018) buscaram avaliar a qualidade de vida dos pacientes com Doença Renal 
Crônica Terminal em tratamento hemodialítico. Para alcançar a dada pesquisa, apostou-se em estudo 
descritivo quantitativo, com emprego de questionários específicos para avaliar os aspectos sociodemo-
gráficos e de saúde e o Kidney Disease and Quality of Life Short-Form. Nesse estudo, apontou-se os 
pontos que mais requerem assistência multiprofissional. 

Com o objetivo de descrever como é a rotina e a QV dos doentes que participam do serviço de 
terapia renal substitutiva, na capital Belém-PA, Contente et al. (2017) aplicaram o Inventário de Rotinas 
(IR) e o Questionário Brasileiro de Qualidade de Vida (SF-36) em 20 usuários, distribuídos em duas 
equipes, considerando o tempo em que este indivíduo faz essa terapia (até cinco anos ou mais). A 
pesquisa demonstrou que os investigados demonstram baixa QV, conforme os questionários, no que se 
refere à rotina, às atividades do dia a dia são pertinentes, porém com a necessidade do auxílio de outra 
pessoa (CONTENTE et al., 2018).
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Na avaliação de Barbosa et al. (2018), por meio de uma pesquisa transversal, desempenhada no 
âmbito de hemodiálise do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Pernambuco (HC-UFPE), 
desenvolvida com pacientes com DRC dos dois sexos, pacientes maiores de 18 anos, com qualquer 
grau de instrução e em hemodiálise, que estejam há pelo menos seis meses na investigação de presen-
ça de comorbidades e o período de HD, não se apresentaram como possíveis fatores para mudança da 
QV nesse estudo. Ao final, notou-se que a presença de comorbidades e o tempo de HD não se apresen-
taram como possíveis fatores para alteração da QV em nosso estudo.

No último artigo, os autores buscaram analisar a qualidade de vida de pessoas com doença renal 
crônica. Utilizou-se um estudo transversal descritivo com pacientes em HD. A coleta de dados foi reali-
zada com 105 participantes e utilizou-se o instrumento Kidney Disease and Quality-of-Life Short-Form. 
Os dados foram analisados utilizando média, mediana e desvio padrão. Observou-se correlação nega-
tiva entre tempo de HD e as atividades cotidianas: trabalho, atividades domésticas e atividades práticas 
(MARINHO et al., 2017).

Os estudos apresentados se complementam na perspectiva de buscar avaliar, mensurar e identifi-
car, em vários aspectos, os impactos do tratamento hemodialítico na vida de pessoas que estão subme-
tidas a esta terapia. Ademais, os estudos procuram abordar a realidade e dimensão dos tais impactos 
e, além disso, possibilitam a intervenção de estratégias que possam atenuar os efeitos da hemodiálise 
em todos os sentidos. 

Quadro 2. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivo da pes-
quisa, na base de dados SCIELO, utilizando os descritores escolhidos.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO

01 Viana et al. 2019

Diferenças na cognição e na qua-
lidade de vida entre os pacientes 

idosos e os muitos idosos em hemo-
diálise.

Avaliar o perfil de idosos em hemodiálise 
crônica e comparar a cognição e a qualida-
de de vida dos idosos com as de um muito 

idoso.

02 Pereira e Leite 2019

Qualidade de vida relacionada à 
saúde de pacientes em terapêutica 

hemodialítica.

Identificar e mensurar fatores associados à 
qualidade de vida relacionada à saúde de 

pacientes renais crônicos em hemodiálise e 
analisar a associação da qualidade de vida 
relacionada à saúde e a adesão ao regime 

terapêutico hemodialítico.

03 Stumm et al. 2019

Efeito de intervenção educacional na 
qualidade de vida de pacientes re-
nais crônicos hiperfosfatêmicos em 

hemodiálise.

Avaliar a qualidade de vida relacionada à 
saúde de pacientes renais crônicos hiper-
fosfatêmicos em hemodiálise antes e após 
uma intervenção educacional de enferma-

gem.

04
Fukushima, Cos-

ta e Orlandi
2018

Atividade física e qualidade de vida 
de pacientes com doença renal 

crônica em hemodiálise.

Avaliar o nível de atividade física (NAF) de 
pacientes com doença renal crônica (DRC) 
em hemodiálise (HD) e correlacionar estes 
níveis à qualidade de vida relacionada à 

saúde (QVRS).

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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Dentre as pesquisas selecionadas na plataforma SciELO, a pesquisa 01 constatou que os pacien-
tes idosos em hemodiálise crônica mostram elevada prevalência de déficit cognitivo, principalmente, os 
mais idosos, no entanto, esse grupo de portadores não demonstram QV muito ruim, salvo pelo aspecto 
da capacidade de funcionalidade para esta decorrência. Investigou-se, ainda, os pacientes em hemodiá-
lise que haviam pelo menos 3 meses, com idade acima de 65 anos, em que, quando iniciaram a terapia 
de HD, foram selecionados para fazer parte da pesquisa e estratificados conforme a idade investigada 
(menores ou maiores de 80 anos) (VIANA et al., 2019).

Pereira e Leite (2019) buscaram identificar e mensurar os fatores associados à qualidade de vida, 
relacionada à saúde de pacientes renais crônicos em hemodiálise, bem como analisaram a associação 
da qualidade de vida relacionada à saúde e a adesão ao regime terapêutico hemodialítico. Os autores 
usaram o método de estudo transversal com 258 portadores em tratamento de hemodiálise. Obser-
vou-se que a qualidade de vida relacionada à saúde dos participantes em tratamento de hemodiálise 
apresentou ligação com os aspectos sociodemográficos, terapêutico e clínicos.

Conforme a avaliação de Stumm et al. (2019), notou-se que as ações de educação em saúde de 
enfermagem ajudam a melhorar a QV, quando comparada à saúde e o ponto de vista dos pacientes 
renais com hiperfosfatêmicos. Para alcançar os referidos resultados, os autores empregaram uma pes-
quisa quase experimental, que buscou relacionar os resultados de antes e depois, com participação de 
63 portadores hiperfosfatêmicos, desenvolvida no Rio Grande do Sul. 

No quarto e último artigo, objetivou-se avaliar o nível de atividade física (NAF) de pacientes com 
Doença Renal Crônica (DRC) em hemodiálise (HD) e correlacionar estes níveis à qualidade de vida rela-
cionada à saúde (QVRS). Partiu-se de uma pesquisa correlacional e transversal, com abordagem quan-
titativa. A pesquisa foi desenvolvida com um grupo de 84 pacientes crônicos. Os pesquisadores chega-
ram à conclusão de que os pacientes ativos apresentaram melhor percepção de QVRS se comparados 
aos insuficientemente ativos, sugere-se que a prática regular de atividade física (AF) pode contribuir 
para uma melhor percepção de QVRS de pacientes em HD (FUKUSHIMA; COSTA; ORLANDI, 2018).

Os artigos exibidos, em sua maioria, tratam de estudos com intervenções e comparações de di-
ferentes grupos em tratamento de hemodiálise, bem como abordam percepções acerca das alterações 
oriundas do tratamento. Foi possível destacar os estudos de experimentos e período de terapia entre 
os participantes, bem como notar que algumas atividades podem, de fato, melhorar a qualidade de vida 
desses indivíduos.
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Quadro 3. Identificação dos trabalhos selecionados conforme autores, ano, título e objetivo da 
pesquisa, na base de dados BDENF, utilizando os descritores escolhidos.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO

01 Barbosa et al. 2021
Qualidade de vida de pacientes 

renais crônicos submetidos à he-
modiálise

Avaliar a qualidade de vida dos pacientes 
renais submetidos à hemodiálise e caracteri-

zar os aspectos demográficos.

02 Almada et al. 2020

Estado nutricional e qualidade de 
vida de renais crônicos.

Identificar e correlacionar o estado nutri-
cional, a qualidade de vida e o consumo 

alimentar em pacientes com DRC em hemo-
diálise.

03 Ventura et al. 2018

Pacientes em tratamento hemo-
dialítico: percepção acerca das 

mudanças e limitações da doença 
e tratamento.

Conhecer as percepções dos pacientes he-
modialíticos acerca das mudanças e limita-

ções da doença e do tratamento na sua vida.

04 Bonfim et al. 2018
Qualidade de vida de pacientes 
com insuficiência renal crônica 

submetidos à hemodiálise.

Avaliar a qualidade de vida de pacientes com 
insuficiência renal crônica em tratamento de 

hemodiálise.

05 Silva et al. 2017

Qualidade de vida de pacientes 
com insuficiência renal em trata-

mento hemodialítico.

Avaliar a qualidade de vida de pessoas com 
Insuficiência Renal Crônica em tratamento 
hemodialítico por meio do instrumento KD-

QOL-SF36.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Nos estudos selecionados na BDENF, compreendeu-se, em artigo produzido por Barbosa et al. 
(2021), que os pacientes renais crônicos em tratamento hemodialítico apresentam redução da qualida-
de de vida em alguns domínios. Para desenvolvimento do trabalho, foi utilizado um estudo quantitativo, 
descritivo, transversal, realizado com 137 pacientes renais crônicos em tratamento hemodialítico.

No artigo 02, cujo objetivo foi identificar e correlacionar o estado nutricional, a qualidade de vida 
e o consumo alimentar em pacientes com DRC em hemodiálise, o estudo possibilitou, por meio de uma 
pesquisa observacional, descritiva, quantitativa, de cunho transversal, com amostra delineada não pro-
babilístico, observar que, conforme o protocolo de PEW, 73% dos pacientes demonstraram-se eutrófi-
cos e, pelo IMC, 57% apresentaram eutróficos (ALMADA et al., 2020).

De acordo com análise de Ventura et al. (2018), desenvolvida com 12 pacientes que se tratam em 
uma clínica de HD no estado do Rio Grande do Sul, em 2014, as limitações impostas pela hemodiálise, 
bem como hídrica e alimentares, foram as mais recorrentes entre os investigados.

Os artigos 04 e 05, de Bonfim et al. (2018) e Silva et al. (2017), respectivamente, partem de ob-
jetivos e metodologias similares. O primeiro estudo estabelece um estudo transversal, com abordagem 
quantitativa, com a participação de 40 pessoas; enquanto o segundo trata de um estudo quantitativo, 
transversal com 65 participantes. Os estudos evidenciaram que houve alterações na qualidade dos 
indivíduos que estão submetidos à hemodiálise em suas avaliações a partir de questionários distintos.

Os artigos abordados, em sua maioria, tratam de avaliações em relação ao tratamento, percep-
ção das alterações e limitações. Nota-se, também, que há trabalhos que buscam compreender alguns 
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aspectos específicos, por meio de questionários e vivências. Em geral, os artigos possuem relação do 
tratamento hemodialítico e seu impacto na QV dos portadores de DRC.

Caracterização sociodemográfica dos portadores de DRC em Hemodiálise

O presente capítulo tem como foco discorrer acerca dos fatores sociodemográficos de pacientes 
submetidos à terapia de hemodiálise. Tal abordagem faz-se necessária em face das condições envol-
vidas na presente investigação. 

Conforme os estudos de Jesus et al. (2019) e Fukushima, Costa e Orlandi (2018), nota-se que 
os pacientes do sexo masculino são predominantes, quando se refere aos indivíduos em tratamento de 
hemodiálise. Isso justifica-se pelo fato de o homem estar fortemente ligado aos fatores socioculturais, 
envolvendo uma forte resistência no que tange à procura do serviço de saúde e estilos preventivos de 
saúde (GOMES et al., 2018).

Em relação à idade dos portadores de DRC, é notório que a maioria dos participantes possui mé-
dia de idade dentro dos padrões produtivos do país, o que pode ser constatado nos estudos de Gomes 
et al. (2018) e Stumm et al. (2019). Gomes et al. (2018) reforçam que essa precoce adesão aos trata-
mentos de hemodiálise causa um impacto direto no sistema previdenciário, pois eleva-se as despesas 
com os programas sociais. Ademais, a condição limita o portador de DRC a atuar efetivamente do mer-
cado de trabalho.

Gomes et al. (2018) descrevem que a maioria dos participantes relata ter alguma doença relacio-
nada à DRC e apontaram a HAS como a principal comorbidade. Assim como a hipertensão, o diabetes 
também é um importante contribuinte para o desencadeamento de doenças renais, isso é evidenciado 
em termos globais, já que os fatores variam, porém, essas duas patologias supracitadas são predomi-
nantes em países de alta e média renda e em países muito pobres (STUMM et al., 2019).

Na maioria dos estudos selecionados, foi possível observar a baixa escolaridade entre os pacien-
tes em hemodiálise. Pereira e Leite (2019), em um estudo com 258 participantes, apresentaram esco-
laridade com média de 8,25%, conforme o questionário estabelecido, dados que corroboram com os 
achados de Silva et al. (2017). Ainda conforme o autor, é possível afirmar que o baixo nível de instrução 
possa ser um fator negativo e favorável às necessidades sociais e, consequentemente, à compreensão 
e adesão aos serviços de saúde.

Concernente ao aspecto conjugal, na investigação de Silva et al. (2017), observou-se a predo-
minância de pacientes casados e, em contradição, Jesus et al. (2019) mostram o baixo número de pa-
cientes com companheiro. Logo, afirma-se que o companheiro é de suma importância no enfrentamento 
da doença e aos tratamentos dialíticos, pois pode ajudar na diminuição dos impactos da patologia e 
adaptação aos novos estilos de vida imposto pela DRC (JESUS et al., 2019).

Marinho et al. (2017) notaram que a maioria dos indivíduos entrevistados possuíam renda de 
até um salário-mínimo, renda que estava ligada aos benefícios sociais concedidos pelo governo, pois 
a maioria não possuía condições físicas para realizar suas atividades laborais. Isso é esclarecido pelo 
motivo de que esses indivíduos são obrigados a deixarem de trabalhar, devido às limitações impostas 
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pela doença, além da duração do tratamento, que são necessários pelo menos três vezes por semana, 
tendo duração de até quatro horas em cada sessão (GOMES et al., 2018). 

A maioria das doenças crônicas no país é custeada pelo SUS e isso pode ser percebido na investi-
gação de Pereira e Leite (2019), em que, numa entrevista com 258 participantes, 82,6% dos tratamentos 
foram financiados pelo SUS. Essa pesquisa corrobora com o censo de 2018 da SBN, em que 180.000 
mil portadores de doenças renais possuem tratamento completo e custeado unicamente pelo SUS, 
por meio de uma rede de 770 clínicas especializadas e credenciadas para realização dos tratamentos, 
distribuídas apenas em 350 municípios, o que corresponde apenas 7% da totalidade de municípios do 
Brasil possuem unidades de terapia renal. Ademais, o número de vagas ofertadas para a população, 
nos últimos 15 anos, não conseguiu acompanhar o aumento expressivo de pessoas que necessitavam 
de TRS (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA, 2019).

Nesse sentido, a análise acerca do perfil sociodemográfico desse grupo tem grande relevância, 
no que tange dimensionar os danos causados pela DRC e analisar o perfil desses pacientes e, assim, 
intervir com estratégias de saúde, no intuito de conscientizar a população acerca do agravamento da 
DRC no país e, sobretudo, controlar as doenças bases. As estratégias voltadas à educação em saúde 
proporcionarão o conhecimento do portador acerca dos fatores que levam ao seu desenvolvimento, pois 
o conhecimento pode ajudar na compressão e prevenção das comorbidades que podem levar às DRC.

Influência do tratamento hemodialítico nas alterações físicas e psicológicas 

A maioria das doenças crônicas causam sérios impactos na vida dos doentes e familiares, em 
síntese, a DRC, por sua vez, provoca uma insatisfação em vários aspectos da vida do portador em tra-
tamento. Neste capítulo, busca-se analisar a influência do tratamento de hemodialítico nas alterações 
físicas e psicológicas desses doentes renais crônicos. 

Conforme o estudo de Barbosa et al. (2021), em uma entrevista realizado com 137 pacientes 
renais crônicos em tratamento hemodialítico, percebeu-se que a atividade física e a incumbência física 
apresentaram pontuações baixas, notando-se a redução da QV. Os autores ressaltam que esse resul-
tado tem relação com a constância do tratamento de HD, elevando a dependência dos procedimentos, 
impactando nos domínios físicos e provocando a falta de força e vigor para desenvolver as atividades 
do cotidiano.

Essas condições são evidenciadas na pesquisa de Jesus et al. (2018, p. 371), que afirmam o 
seguinte:

O tratamento do paciente com DRC causa significativo comprometimento funcional 
e físico no indivíduo, sendo frequente problemas como sedentarismo, diminuição da 
interação social, perda da autonomia e dependência, pois passa a necessitar de 
ajuda de terceiros para realizar várias atividades cotidianas.

 
Sobre isso, Marinho et al. (2020) explicam que, devido à obrigatoriedade de cumprir com as ses-

sões de hemodiálise de até três vezes por semana, as quais têm duração de quatro horas em média a 
cada sessão, consequentemente, alguns domínios são bastante afetados, sendo um deles o domínio 
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físico, que, quando comprometido, influencia diretamente no desenvolvimento de atividades de lazer, 
fator que interliga outros impactos na QV.

Além dos impactos na condição física, vários outros domínios são comprometidos. A condição 
psicológica é uma condição excessivamente afetada, o que desencadeia insatisfações com a autoes-
tima, ansiedade, depressão e outros transtornos mentais (MARINHO et al., 2020).  Essa percepção 
complementa o baixo escore da função emocional evidenciado em uma pesquisa realizada com 177 
pacientes em uma cidade localizada no noroeste do estado do Paraná, Brasil.  Essa análise explica que 
esse reflexo se deve à adesão ao tratamento, estranheza dos equipamentos instalados, insatisfação 
com a vida e das alterações decorrentes do processo de HD (MARÇAL; RÊGO; RADOVANOVIC, 2019).

Na maioria das pesquisas, o homem é protagonista no que diz respeito a maioria dos indivíduos 
em hemodiálise e, culturalmente, é visto como o responsável pelo sustento da família. Esses fatores 
levam a um isolamento social, acompanhado de alterações emocionais, devido à incapacidade de tra-
balhar, gerando revolta ao ficar restrito apenas aos benefícios sociais ou passar a responsabilidade de 
sustento para outro membro da família, causando um grande impacto psicossocial, pois a maioria leva 
um tempo para se adaptar à nova vida (SOUTO et al., 2017).

Nesse contexto, é difícil dimensionar os impactos que a hemodiálise traz à vida do portador e 
cuidadores. A princípio, a saúde mental e física é primordial para o desempenho das atividades do dia 
a dia do ser humano, uma vez afetada, tudo se limita, causando uma verdadeira catástrofe em todos os 
sentidos. Portanto, é importante o apoio multiprofissional, especialmente, do profissional psicólogo, que 
deverá intervir com especificidade, para que sejam alcançados bons resultados, e proporcione treina-
mentos à família para atenuar os impactos.

Os aspectos gerais acerca das limitações e disfunções decorrentes da hemodiálise 
na qualidade de vida dos doentes renais crônicos

O tratamento de hemodiálise é responsável por manter as funções dos rins, o que, em contrapar-
tida, pode acarretar uma série de situações desfavoráveis à QV do paciente. Nesse sentido, o presente 
capítulo abordará os aspectos gerais das limitações e disfunções oriundas da hemodiálise.

Marinho et al. (2020), no intuito de conhecer as necessidades humanas básicas conforme a teo-
ria de Wanda Horta, observaram a baixa qualidade de vida em relação ao sono e repouso. Os autores 
destacaram que o processo de hemodiálise, por ser bastante intenso e gastar bastante energia, causa 
sonolência extrema no paciente, sem esquecer que da terapia medicamentosa que os pacientes são 
submetidos. 

O tratamento de HD é capaz de alterar as funções sexuais e isso pode ser observado na pesquisa 
de Silva et al. (2017), em que foi constatado baixo escore da função sexual. Esse estudo diverge com 
os resultados encontrados na pesquisa de Barbosa et al. (2021), onde foi demonstrado uma boa satis-
fação em relação ao domínio referido. Vale reforçar que a disfunção sexual é bastante comprometida 
com a HD, devido alguns fatores, como uso contínuo de medicamentos, alterações hormonais e neuro-
lógicas, depressão, autoestima baixo, ansiedades e outros fatores. Além disso, as limitações impostas 
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pela DRC, como fístula, cicatrizes, comorbidades (diabetes mellitus e hipertensão), ajudam no declínio 
sexual (SILVA et al., 2017).

Uma das situações mais evidenciadas foram as restrições hídricas e alimentares. Marinho et al. 
(2020) afirmam que essa restrição rigorosa tem finalidade evitar as complicações metabólicas do pa-
ciente, nesse sentido, o portador segue uma dieta hídrica rigorosa para evitar intercorrências no trata-
mento. Em relação à alimentação, é compreensível que o consumo de alimentos, de forma adequada ou 
inadequada, permite um impacto no estado nutricional desse indivíduo, haja vista que a HD é um fator 
importante para desnutrição. 

Nessa perspectiva, é importante frisar o papel do nutricionista, pois este tem conhecimento de que 
uma boa dieta traz benefícios aos pacientes submetidos em hemodiálise, possibilitando um equilíbrio 
nutricional e uma boa QV. No entanto, os impactos são justamente pela limitação do consumo de nu-
trientes, esse bloqueio alimentar termina ocasionando outros impactos ao portador, por isso, reforça-se 
a importância do acompanhamento multiprofissional, nesse caso, especialmente, do nutricionista. 

Além do sofrimento do paciente, nota-se o impacto à família e amigos, acarretando um sofrimento 
coletivo em volta da pessoa em tratamento de HD (BONFIM et al., 2018). Vale pontuar que as dimen-
sões afetadas são visíveis, no que se refere aos impactos ocasionados pelo processo do tratamento. 
Além de proporcionar estresse e ansiedade ao portador, por outro lado, a família não acha soluções 
que amenizem essas situações, o que acaba gerando medo e sofrimento. É importante destacar que o 
apoio da família no enfrentamento do tratamento aumenta consideravelmente a satisfação com a QV, 
visto que a dedicação da família ajuda no controle emocional e possibilita mais confiança por parte o do 
paciente (VENTURA et al., 2018).

Conforme o discorrido neste capítulo, é cabível afirmar que os indivíduos em HD sofrem com 
algumas alterações e limitações impostas pela terapêutica. Na literatura, observou-se que os impactos 
da HD são intensos, impossibilitando-os de praticar determinadas atividades, que, para uma pessoa 
saudável, é imprescindível. Um exemplo é a questão hídrica e a restrição de alguns nutrientes, que fa-
vorecem a desidratação e desnutrição do paciente, consequentemente, colaborando para insatisfação 
da QV. Quanto à vida sexual, é notório a insatisfação dos pesquisados e isso deve-se intrinsicamente às 
alterações mentais, físicas e ao uso contínuo de medicação.

Considerações finais 

Conforme apresentado ao longo do trabalho, é possível afirmar a relevância científica e social do 
assunto discorrido, visto que possibilitou compreender a complexidade do processo de hemodiálise, 
conhecer o perfil sociodemográfico das pessoas que fazem parte desse público e analisar todos os as-
pectos relacionados aos impactos do tratamento de hemodiálise para qualidade de vida.

Nesse sentido, os resultados apontados evidenciaram uma redução significativa na QV dos pa-
cientes renais crônicos submetidos à terapia de hemodiálise, pois, nos últimos anos, com envelhecimen-
to da população, o aumento das HAS e DM favoreceram a ampliação desse cenário hostil. Portanto, foi 
possível perceber que as pessoas mais acometidas são indivíduos do sexo masculino, acima dos 40 
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anos, inclusos em programas sociais e pacientes com baixo grau de instrução.
Constatou-se a grande influência da hemodiálise no declínio da saúde física e psicológica. Esses 

dois domínios sofrem alterações desde o diagnóstico, provocando um impacto coletivo, envolvendo a 
família e amigos, e tal piora está relacionada também às limitações ao trabalho, lazer, força, energia e 
vigor e, consequentemente, a passividade ao tratamento.

Concernente às alterações e limitações, observou-se outros impactos causados pela HD, pois, 
além interferir na saúde mental e física, esta é capaz de alterar domínios primordiais para o bem-estar 
do ser humano. Em destaque, as restrições/limitações hídricas e alimentares detém grande impactos na 
QV desses indivíduos, ocasionando outros graves problemas, como desnutrição, desidratação e insa-
tisfação com a autoestima do portador.

Vale destacar também que foi notório a influência da HD nas alterações do sono e na vida sexual. 
Com a rotina exaustiva, muitas vezes, tendo que se deslocar para unidades distantes, o próprio proces-
so de HD e outros fatores comprometem a qualidade sono. Na vida sexual, foi possível observar tam-
bém a insatisfação desse público, pois essas alterações devem-se ao árduo processo, falta de energia, 
força e efeitos da medicação.

Foi satisfatória a quantidade de produções científicas encontradas para responder a problemática 
e objetivos deste trabalho, pois há um forte engajamento da sociedade científica em busca de respos-
tas para os impactos desse tratamento, que vem progredindo muito em esfera mundial. Apesar dos 
trabalhos serem, em sua maioria, da região sul e sudeste do país, onde há uma prevalência maior de 
DRC, vale fomentar a produção de pesquisa nas demais regiões, principalmente, nas regiões norte e 
nordeste, o que proporcionará uma dimensão mais próxima das situações enfrentadas no Tocantins. 
Além de se notar a total insatisfação com a QV desses indivíduos, é necessário que haja investigações 
acerca da QV da família e cuidadores, pois permitirá uma visão geral do cenário em que tal indivíduo 
se encontra, permitindo novas estratégias de cuidados multiprofissionais para minimizar as dores desse 
paciente e familiares. 
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INFARTO AGUDO DO MIOCÁRDIO: OS ENTRAVES NA ASSISTÊNCIA DE 
ENFERMAGEM À LUZ DA LITERATURA

Emilly Matias Souza Vieira1

Dennis Gonçalves Novais2

Introdução 

Nos últimos anos, em toda a América e inclusive no Brasil, as Doenças Crônicas Não Transmissí-
veis (DCNT) evoluíram de maneira avassaladora, em proporções semelhantes a uma epidemia, sendo 
responsáveis por grande parcela nos números de morbimortalidade da população. Estima-se que, no 
país brasileiro, 33% dos óbitos são associados às Doenças Cardiovasculares (DCV), inclusas no con-
texto das DCNT, podendo esse percentual ser ainda maior, se focado as populações idosas, em que 
40% das mortes decorrem de eventos isquêmicos do coração (DUTRA et al., 2016).

No ano de 2014, de acordo o Ministério da Saúde (MS), mais de 340 mil pessoas morreram por 
doenças cardiovasculares, tendo como resultado um déficit superior aos 2 bilhões de reais pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). Destacam-se entre os problemas enquadrados nessa classe o Acidente Vas-
cular Cerebral (AVC) e o Infarto Agudo do Miocárdio (IAM), sendo este último encarregado por 101.167 
internamentos nas instituições de saúde no mesmo ano, atingindo mais de 300 mil reais em gastos ao 
país (PARANÁ, 2016).

De acordo Figueiredo et al. (2013), o IAM chega a ser responsável por 6% a 10% das mortes que 
ocorrem em todo o Brasil. Sugere-se que o problema cause cerca de 300 a 400 mil casos por ano, sendo 
assim, a cada 5 entre 7 casos ocorrerá um óbito. A doença é responsável pela necrose das fibras car-
díacas, resultante da diminuição de suprimento sanguíneo ao coração, sendo preciso que o profissional 
esteja suficientemente capacitado para intervir rapidamente, visando minimização das consequências 
(RIBEIRO; SOUZA; AGOSTINI, 2017).

As unidades de urgência e emergência são entendidas como uma das “portas de entrada” para o 
SUS, realizando atendimento de usuários acometidos por sintomas graves, como, o infarto, e também 
frequentemente para àqueles que não possuem sintomas tão urgentes, visando, em ambos os casos, 
a estabilização clínica. A diferença desses setores tem início na composição profissional, com atuação 
de equipes dos mais variados cursos da saúde e tendo como foco de atenção a imediata resolução de 
problemas que possam provocar mortalidade (ARRUDA et al., 2017).

Sendo assim, para que haja atendimento prioritário aos pacientes que mais precisam, existe no 

1        Enfermagem pela Faculdade do Bico do Papagaio (FABIC) (2013); Especialização em Enfermagem em Urgência e Emergência e em Enfermagem em 
UTI pela Faculdade de Ciências de Wenceslau Brás (FACIBRA) (2016); Especialização em Docência do Ensino Superior e em Saúde Mental pela Faculdade 
do Bico do Papagaio (FABIC) (2021); Mestrado em Saúde Pública nos Trópicos pela Universidade Federal do Tocantins (UFT) (2020). Lattes: http://lattes.
cnpq.br/7678636834544607
2     Enfermagem pela Universidade Estadual do Tocantins (Unitins) (2020). Residente de Enfermagem em Centro Cirúrgico pela Fundação de Ensino e 
Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS). Lattes: http://lattes.cnpq.br/6148734559706229 .............................................................................
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Brasil o Acolhimento com Classificação de Risco (ACCR), que possibilita a triagem de usuários, dando 
preferência de atendimento àqueles que estiverem em quadros clínicos mais graves (SOARES; BRA-
SILEIRO; SOUZA, 2018). Entretanto, Muñoz, Carvajal e Rodríguez (2016) inferem que, mesmo com 
os avanços tecnológicos capazes de proporcionar maior rapidez para definição diagnóstica, bem como 
tratamentos mais complexos e com mais escopo, o IAM continua catalogado como um grande problema 
de saúde pública, que se alastra cada vez mais entre países em desenvolvimento.

Em razão das diferentes classes populacionais que esses setores recebem todos os dias, é preci-
so que os profissionais atuantes tenham conhecimentos prévios acerca de diversas patologias. A atua-
ção nas emergências hospitalares constitui-se basicamente no reconhecimento das primeiras condutas 
a serem tomadas, bem como os futuros cuidados a serem instituídos com o paciente, sendo, portanto, 
necessário que os trabalhadores sejam capacitados para identificar e diferenciar sinais e sintomas, afas-
tando as inúmeras falsas suspeitas (FÉLIX, 2018).

Desta maneira, o enfermeiro obtém graus de destaque nas emergências, pois, frequentemente, 
é este profissional o responsável para triagem dos usuários, tendo o encargo de realizar a avaliação 
primária dos pacientes, iniciar os processos para que seja possível obter o diagnóstico e encaminhar às 
áreas clínicas adequadas (MOURA et al., 2014).

O profissional enfermeiro exerce uma função que é indispensável no atendimento ao paciente ví-
tima de infarto, cabendo a ele implantar ações que visem identificar os problemas, causas e riscos, que 
garantam atenção eficaz ao cliente, prevenindo ou retardando os agravos que este possa vir a ter, sendo 
imprescindível seu dever de gerenciar a equipe multidisciplinar, coordenando a abordagem realizada 
(SOCESP, 2015 apud SILVA; SILVA; FERNANDES, 2017).

O tempo decorrido até o início de tratamento do infarto pode ser dividido em dois momentos prin-
cipais: o primeiro compreende o período entre início dos sintomas e a procura ao sistema de saúde; e o 
segundo transcorre desde a procura deste sistema até o encaminhamento para terapia adequada, sen-
do dependente da preparação da instituição de saúde no reconhecimento do problema, desde o cuidado 
com o cliente até o transporte, se necessário, a um hospital especializado (COELHO; RESENDE, 2010).

Cascaldi et al. (2014) analisam que as consequências decorrentes do infarto dependem do período 
que se passa para identificação do problema, haja vista que as lesões miocárdicas são “tempo-depen-
dentes”, ou seja, quanto mais rápido reconhecer o problema, mais intervenções podem ser aplicadas 
de modo a limitar a evolução da isquemia. De acordo a afirmação, Passinho et al. (2018) apontam que 
o prévio reconhecimento de sinais e sintomas, principalmente, da dor precordial decorrente da isquemia 
cardíaca, possibilita que os indivíduos tenham melhores prognósticos.

Partindo dessa premissa, delimitou-se o seguinte questionamento: quais dificuldades os profis-
sionais de enfermagem têm para atuar frente ao paciente acometido pelo infarto agudo do miocárdio? 

Nesse sentido, este estudo teve por objetivo geral descrever as dificuldades vivenciadas pela 
equipe de enfermagem na prestação de cuidados ao paciente vítima de IAM em unidades de emergên-
cia, tendo por objetivos específicos: conhecer o processo de classificação de risco; traçar o atendimento 
prestado ao paciente infartado pela equipe de enfermagem; e identificar a influência do setor na quali-
dade da assistência, sendo todos estes à luz da literatura. 
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A escolha pela equipe de enfermagem se deve ao fato de seus profissionais, como já citado an-
teriormente, serem os primeiros a, geralmente, prestarem os socorros iniciais ao paciente em situação 
de mal-estar. Identificar as dificuldades vivenciadas nessa classe para a diferenciação do infarto e de 
outras patologias significa oferecer um cuidado de melhor qualidade aos futuros usuários do sistema de 
saúde, reduzir as taxas de morbimortalidade causadas pelo IAM e gastos hospitalares decorrentes de 
futuras internações pela doença. 

Ressalta-se que essa pesquisa é de grande importância não somente para conhecimento dos 
pesquisadores, mas também, para complementação e aquisição de saberes dos acadêmicos de enfer-
magem, enfermeiros e demais profissionais de saúde, podendo servir de subsídio aos diretores e coor-
denadores hospitalares no planejamento para sanar deficiências relacionadas à temática, bem como 
para comunidade científica que busca avaliar as ações da equipe de enfermagem nas unidades de 
urgência.

Doenças cardiovasculares 

Vista como um dos grandes problemas à saúde pública atual, as doenças cardiovasculares des-
pontam como maior causa para internações e óbitos em todo o mundo. Nos últimos anos, as taxas de 
mortalidade decorrentes das DCV mantiveram-se com números expressivos de 28-34 milhões, pre-
vendo-se ainda que até o ano de 2030 consiga ultrapassar a casa dos 35 milhões (ALVES et al., 2013; 
VARGAS et al., 2017). A razão para que as DCV figurem como importante problema de saúde pública se 
reflete nos elevados números de óbitos e gastos, sendo uma ameaça ao desenvolvimento da economia 
do país e da população (SANTOS et al., 2015).

Elas recebem essa nomenclatura porque atingem todo o sistema circulatório do corpo humano, 
podendo desenvolver o aparecimento de múltiplas complicações, sendo as mais conhecidas e graves 
quando promovem alterações nas artérias do cérebro, causando o AVC, e as artérias coronarianas, 
presentes no músculo cardíaco, provocando o IAM (BOURBON et al., 2016).

Correia, Cavalcante e Santos (2010) destacam que, nos países em situação de desenvolvimento, 
como o Brasil, o risco para evolução das doenças cardiovasculares é ainda maior, isso porque nesses 
locais há significativas mudanças no modo de viver da população. Os autores apontam para ocorrência 
de três transformações que se relacionam ao aumento de DCV, os quais são: maior expectativa de vida 
das pessoas, como resultado da redução de mortes causadas pelas doenças infecto-parasitárias, por 
exemplo a malária; mudanças nos costumes de vida, um efeito da urbanização; os aspectos socioeco-
nômicos; não esquecendo ainda das pessoas que possuem fatores genéticos predisponentes, tornando 
mais suscetíveis a essas doenças.

Matozinhos et al. (2017) apontam as mudanças no estilo de vida da população como uma das 
principais razões para as doenças cardiovasculares e França et al. (2012) ressaltam que as transfor-
mações decorrentes de certos processos, como a industrialização, despontam como principais agentes 
causadores, pois, agora, o brasileiro passa a ter maior consumo de alimentos fabricados, que possuem 
baixas nos fatores nutricionais, mas que contém maior teor calórico, conservantes e entre outros.
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Nota-se ainda que, como o país evolui no que se diz respeito à expectativa de vida dos habitantes, 
a população crescente passa a ser o público idoso, maior alvo de doenças crônicas não transmissíveis. 
Com o aumento no número de envelhecimentos, aumenta-se também as taxas de DCV, promovendo, 
por conseguinte, maiores custos ao setor saúde (SIQUEIRA; SIQUEIRA-FILHO; LAND, 2017).

Tais transformações nos agentes causadores de óbitos são observadas em toda América Latina, 
inserindo o Brasil. O fato constitui-se como um grande desafio para os gestores da saúde e governado-
res, pois serão eles os responsáveis pelo planejamento e implementação de atividades que reduzam, 
de forma significativa, as taxas de morbimortalidade (RIBEIRO; COTTA; RIBEIRO, 2012).

Entre as mais notáveis doenças inseridas no contexto das DCV, destacam-se os distúrbios rela-
cionados à redução de suprimento sanguíneo aos determinados órgãos do corpo, evento denominado 
como isquemia, como o acidente vascular encefálico e o infarto agudo do miocárdio (GALLO; LAUREN-
TI, 2014).

Infarto agudo do miocárdio: aspectos gerais 

O infarto agudo do miocárdio constitui-se como uma das doenças mais presentes nos países oci-
dentais e, em razão do vasto conhecimento obtido acerca dele, continua-se considerando um dos mais 
relevantes problemas de saúde pública, com elevadas taxas de morbimortalidade em todo o mundo 
(COELHO; RESENDE, 2010). O problema é caracterizado pela isquemia em músculo cardíaco, ou seja, 
insuficiência de aporte sanguíneo pelas artérias coronarianas, responsáveis pelo suprimento de sangue 
e nutrientes para o coração e, como resultado ao bloqueio, tem-se falência parcial ou total do órgão, 
originando um processo de necrose celular na musculatura deste (VARGAS et al., 2017; ALVES et al., 
2013).

A doença se enquadra no contexto das Síndromes Coronarianas Agudas (SCA), definidas como 
um grupo de distúrbios que possui sintomas coadunantes à isquemia cardíaca do tipo aguda. Abran-
gem, deste modo, os eventos de angina instável, infarto agudo do miocárdio com elevação do segmento 
ST (IAMCST) e infarto agudo do miocárdio sem elevação do segmento ST (IAMSST), sendo a diferença 
básica entre estes a elevação dos marcadores de necrose miocárdica (MNM) no primeiro; e no segundo 
não (PARANÁ 2016; TEICH; ARAÚJO, 2011).  

As complicações sem elevação do segmento ST abarcam a angina instável e o IAMSST e se apre-
sentam, habitualmente, na presença de dor na região do tórax, apresentando alterações eletrocardio-
gráficas, que sugerem a isquemia, demonstrando como resultado um infradesnivelamento do segmento 
ST e/ou alterações na onda T ou ainda se mantém com um eletrocardiograma (ECG) normal. Por outro 
lado, a SCA com elevação do segmento ST é reconhecida quando existe a dor torácica sugestiva ao 
infarto, denominada como dor precordial, que se associa ao bloqueio de ramo esquerdo novo ou pressu-
posto novo ou, então, pela ascensão do segmento ST apresentado no eletrocardiograma em duas deri-
vações próximas, relacionando-se a uma mesma parede ventricular (ISSA et al., 2015; PARANÁ, 2016).

O infarto do miocárdio pode ainda ser classificado de acordo a sua especificidade. Rosa et al. 
(2018) apontam existir cinco modos de classificação relacionadas ao tipo, são eles: Tipo 1 - infarto do 
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miocárdio espontâneo, ocasionado pela ruptura de placa, erosão ou dissecção; Tipo 2 - infarto do mio-
cárdio secundário por desequilíbrio isquêmico, tem sua origem em fatores como embolia, hipertensão, 
anemia, taquiarritmia e espasmos; Tipo 3 - infarto do miocárdio, que tem o óbito como consequência e 
não há a coleta de biomarcadores; Tipo 4A - infarto do miocárdio relacionado à intervenção coronariana 
percutânea; Tipo 4B - infarto do miocárdio relacionado à trombose, ou seja, a formação de coágulo em 
stent; e Tipo 5 - infarto do miocárdio decorrente de cirurgia para revascularização do músculo cardíaco.

A maioria dos casos de IAM acontece em decorrência de doença aterosclerótica coronariana, 
no entanto, há outros possíveis mecanismos, tais como: doença arterial coronária não aterosclerótica, 
anormalidades congênitas, êmbolos na artéria coronária, hipercoagubilidade, aumento no consumo de 
oxigênio e uso de drogas (JARROS; ZANUSSO JÚNIOR, 2014). Existem ainda diversos fatores que 
predispõem doenças cardiovasculares, podendo ser agrupados em modificáveis ou não modificáveis. 
Fatores modificáveis dependem do estilo de vida, tais como, fumo, dietas pouco saudáveis, consumo 
em excesso de bebidas alcoólicas e o comportamento sedentário. Por outro lado, fatores hereditários, 
como idade, sexo ou histórico familiar, não são modificáveis, portanto, independem do paciente (ME-
DEIROS et al., 2018).

Os sinais mais comuns apresentados por pacientes vítimas de doenças cardíacas são a dispneia, 
palpitação, fraqueza, vertigem, síncope ou dor epigástrica. A dor torácica pode se expandir e atingir 
porções da mandíbula e partes superiores do abdômen, sendo intensa, não possuindo qualquer relação 
com esforço físico, ou seja, pacientes em repouso podem vir a senti-la (CAVEIÃO et al., 2014).

Boa parte dos pacientes que recebem diagnóstico de IAM possui sintomas de dor anginosa, que 
precedem esse evento em intervalo de tempo de uma até quatro semanas, no entanto, o infarto pode 
vir a manifestar-se sem presença de dor, sendo esta aparição mais frequente em idosos, revelando-se 
mediante sinais de dispneia súbita ou sinais de insuficiência cardíaca (PARANÁ, 2016).

Com relação aos diagnósticos, apesar do avanço no processo de apuração laboratorial, as exe-
cuções do processo de anamnese, em conjunção com o exame físico, continuam sendo elementos fun-
damentais para que se estabeleça a suspeição do infarto, associado posteriormente ao ECG. É a partir 
daí que se torna possível elaborar itens primordiais que auxiliarão no desenvolvimento de elucidação 
diagnóstica e orientação terapêutica (PEREIRA et al., 2018; ISSA et al., 2015).

O paciente com suspeita de IAM tem seus sinais e sintomas avaliados no exame clínico de forma 
primária, sendo os mais frequentes a elevação da pressão arterial, a característica presença de dor no 
peito ou ainda, em alguns casos, no membro superior esquerdo. Dentre os métodos utilizados, o mais 
frequente para identificação do quadro é o eletrocardiograma seriado, podendo ainda ser empregados 
os seguintes exames: Raio-X de tórax, ressonância magnética, imagem nuclear e tomografia computa-
dorizada (JARROS; ZANUSSO JÚNIOR, 2014).

Paraná (2016) reforça que, ao exame físico, os pacientes podem se apresentar, geralmente, an-
siosos, pálidos, com presença de taquipneia ou dispneia. A frequência cardíaca pode variar de uma bra-
dicardia profunda, que é resultado de reflexo vagal, a uma taquicardia sinusal irregular por extrassistolia.

Além do conjunto de exames de imagens e clínico, são realizados exames laboratoriais bioquími-
cos. Conforme a União Europeia Sociedade de Cardiologia (ESC) e o Colégio Americano de Cardiolo-
gia (ACC), os parâmetros para o diagnóstico de IAM foram modificados. Desta maneira, é necessário 
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atender pelo menos duas das três seguintes características, para que se diagnostique corretamente um 
infarto, as quais são: sintomas típicos, padrão característico ascensão e queda de um marcador painel 
cardíaco mioglobina, Creatinoquinase-Mb (CK-MB), Troponina I e um padrão típico eletrocardiograma 
envolvendo o desenvolvimento de ondas Q (JARROS; ZANUSSO JUNIOR, 2014). 

O suporte aos pacientes em suspeição de infarto, em muitos casos, acontece primeiramente no 
ambiente pré-hospitalar, devendo ser executado pelo profissional de saúde capacitado, onde há a reali-
zação de uma história clínica orientada, buscando investigar as características dos sintomas presentes, 
como, tempo de duração, intensidade, se há alguma relação com o esforço e presença de doença co-
ronária estabelecida. Realiza-se a monitorização cardíaca, promovendo repouso absoluto ao paciente 
e a pega do acesso venoso periférico (AVP). A administração do ácido acetilsalicílico (AAS) é indicada, 
todavia, caso o paciente tenha alergia ao medicamento ou sangramento digestivo ativo, recomenda-se 
o uso de clopidrogel. O O2 suplementar por cateter nasal ou máscara é indicado caso SaO2 seja menor 
que 90%, dispneia ou se o paciente apresentar congestão pulmonar. Ressalta-se ainda que o ECG deva 
ser interpretado em até 10 minutos, após chegada do cliente com dor sugestiva de SCA nos ambientes 
de emergência (PIEGAS et al., 2015; ROSA et al., 2018).

Os usuários com IAMCST apresentam maior risco para mortes imprevisíveis e a correta classifica-
ção continua sendo um dos maiores contratempos para equipe de saúde. Esses pacientes podem apre-
sentar hipoxemia, em razão do excesso de líquido presente no espaço intersticial ou alveolar pulmonar, 
e a falta de oxigênio no sangue também pode ser justificada pelas alterações no processo de relação 
ventilação-perfusão. Recomenda-se, nesses casos, a monitorização de SaO2 por oximetria de pulso, 
além de fornecimento de oxigênio, usando dispositivos como máscara ou cateter nasal, podendo fazer 
uso da gasometria arterial seriada para acompanhar a eficácia da intervenção terapêutica. A adminis-
tração de medicamentos analgésicos se constitui como outro ponto importante no tratamento precoce 
em face de vítima de IAM. Geralmente, os usuários com suspeita de infarto desenvolvem hiperatividade 
do sistema nervoso simpático e esse aumento adrenérgico faz com se tenha maior necessidade de oxi-
genação pelo miocárdio, corroborando no uso de medicações opióides para aliviar tanto a dor, como a 
ansiedade (PIEGAS et al., 2015).

Os antiplaquetários têm benefícios comprovado no tratamento do IAMCST, em que o AAS está 
entre um dos medicamentos mais utilizados no mundo. Ainda, nesse grupo, tem-se o clopidogrel, tica-
grelor, prasugrel, entre outros. Dentre outros fármacos bastante utilizados, estão: a heparina, que vem 
sendo disponível em formas Não Fracionada (HNF), cujo uso desta é obrigatório em pacientes que 
foram submetidos à terapia fibrinolítica com tenecteplase (TNK) e de Baixo Peso Molecular (HBPM); os 
anticoagulantes orais, como a varfarina; os nitratos, que estão indicados para o controle da dor anginosa 
que é persistente; os betabloqueadores, que reduzem a frequência cardíaca, pressão arterial e inotro-
pismo, quando não há contraindicações, essa classe de medicamentos devem ser iniciados nas primei-
ras 24h do IAM, por via oral; os bloqueadores do sistema renina-angiotensina-aldosterona, tal como, a 
utilização dos inibidores da enzima conversora da angiotensina (IECA); e entre outros (PARANÁ, 2016; 
PIEGAS et al., 2015).

As terapias de reperfusão incluem: o uso de fibrinolíticos para recanalização da artéria relaciona-



89

da ao infarto (ARI), em que é indicado para pacientes com sintomas sugestivos de SCA, associado à 
supradesnivelamento persistente do segmento ST em pelo menos duas derivações próximas, seja de 
novo ou presumivelmente novo Bloqueio do Ramo Esquerdo (BRE), desde que não tenha nenhuma 
contraindicação; a Intervenção Coronária Percutânea (ICP), que pode ser de maneira primária, quando 
não há o uso de fibrinolítico, ou secundária, após o uso de fibrinolíticos; a revascularização cirúrgica, em 
que, quando de urgência, é indicada em pacientes com anatomia coronária favorável, além de casos 
onde há contraindicações ou falhas das terapêuticas trombolíticas e de revascularização percutânea, 
complicações de isquemia recorrente, choque cardiogênico e alterações mecânicas do infarto (ISSA et 
al., 2015; PIEGAS et al., 2015).

Bastos et al. (2012) trazem como população mais afetada as pessoas do sexo masculino, com 
idade superior a 60 anos, casados, aposentados e com poucos anos de estudo, tendo índice de massa 
corporal classificada em sobrepeso. Referente aos aspectos clínicos, a maioria dos pacientes relatou 
histórico familiar de doença cardíaca, hipertensão arterial e sedentarismo. Quanto aos fatores de risco, 
Coelho e Resende (2010) trazem que condições como hipertensão arterial, história familiar, dislipide-
mias e sedentarismo associam-se mais ao gênero feminino; enquanto os aspectos como tabagismo, 
sobrepeso/obesidade e estresse psicossocial estão mais frequentes na população masculina. 

No aspecto de etnia mais atingida, Maia (2012) aponta que a maioria dos sujeitos pesquisados 
é da cor preta e mostra que, em uma outra análise de Cruz e Lima (1999), a população negra tem um 
elevado índice de riscos cardiovasculares, sendo prevalecente e mais grave em pessoas dessa classe.

Como principal patologia do grupo de doenças cardiovasculares, o infarto agudo do miocárdio 
merece atenção redobrada pela sua severidade (MEDEIROS et al., 2018). Por mais que as literaturas 
apontem para reduções no âmbito intra-hospitalar, Góis et al. (2014) ressaltam que ela ainda se mantém 
elevada, atingindo percentuais de 16,2% no ano de 2005 e 15,3% cinco anos depois, em 2010, consi-
derando as internações ocorridas em todo o país.

Em seu último levantamento, o Departamento de Informática do SUS (DATASUS) registrou cerca 
de 100 mil óbitos anuais em circunstância do IAM levando a doença a ser considerada como a primei-
ra causa de mortes no Brasil (BRASIL, 2014). Ainda de acordo com o Ministério da Saúde, no ano de 
2018, em todo o país aconteceu 93.272 mortes pelo problema, onde 5.277 aconteceram na região Nor-
te, 6.295 na região Centro-Oeste, 12.716 na região Sul, 26.321 na região Nordeste e 42.663 na região 
Sudeste, sendo esta a mais afetada. No Tocantins, ocorreram 631 mortes, com a microrregião “Bico do 
Papagaio” figurando em primeiro lugar, com 125 óbitos registrados.

Contribuições da equipe de enfermagem nos serviços de urgência e emergência 

A urgência e emergência caracterizam-se pela necessidade de intervenção imediata de profissio-
nais capacitados para impedir a ocorrência de óbito. Logo, as unidades destinadas à prestação desses 
serviços são aquelas cujas respostas da equipe devem ser rápidas e eficientes. Correspondem a um 
setor fundamental para SUS, sendo, geralmente, composto por uma equipe multiprofissional, onde o 
enfermeiro possui importante papel nos âmbitos de gerência e assistência (SILVA et al., 2014; COSTA 
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et al., 2018).
O infarto agudo do miocárdio, como sendo parte de eventos agudos, sempre requer a necessida-

de de cuidados imediatos e é apontado como um dos grandes empecilhos no que tange desenvolvimen-
to nos padrões e índices de qualidade sobre a assistência em razão da sua magnitude, altas taxas de 
mortalidade, expressivas internações e entre outros (HUGUENIN et al., 2016).

Assim sendo, os serviços de urgência exigem profissionais de saúde qualificados e bem instruí-
dos para sem capazes de intervir rapidamente nas tomadas de decisões, visto que são, nesses locais 
de uma unidade hospitalar, há um grande número de pessoas por dia, com diferentes faixas etárias, 
classes sociais discrepantes, bem como variados tipos de doenças. É de importância significativa a 
aquisição de conhecimentos e técnicas cientificamente válidas, o que permite melhorias na qualidade 
do atendimento e nos cuidados prestados aos pacientes (PINTO, 2016).

A importância da enfermagem se reflete por estes profissionais serem, na maioria das vezes, 
os primeiros a entrarem em contato com os pacientes, ficando a encargo de eles providenciarem as 
primeiras condutas a serem tomadas a partir dos primeiros indícios do infarto, garantindo e prevenindo 
possíveis complicações causadas pelo problema (FÉLIX, 2018).

Silva et al. (2014) reforçam que as ações da equipe de enfermagem são precisas em todos os 
ambientes e nos serviços de emergência essas não se caracterizam apenas pela prestação de cuida-
dos assistenciais, mas pela gerência da unidade e da equipe, bem como nas atividades de educação 
permanente.

Em relação as suas atividades gerenciais, o enfermeiro tem a função de organizar o trabalho e a 
equipe de enfermagem, visando promover melhores condições ao paciente no que tange o cuidado e 
aumentar a performance de trabalho executada pelos outros profissionais da classe, atentando-se ainda 
a satisfação destes, além de funções gerenciais como: evolução de enfermagem, o dimensionamento 
da equipe e de materiais a serem utilizados, a elaboração de escalas mensais e diárias da enfermagem 
etc. Dentre as atribuições exercidas pelo enfermeiro na parte assistencial encontram-se a realização de 
curativos complexos, auxílio ao profissional médico no cuidado com o paciente, passagens de sonda 
nasogástrica, nasoenteral, vesical e entre outros (BUGS et al., 2017; SILVA; INVENÇÃO, 2018).

Nas urgências e emergências, o líder enfermeiro precisa ser ágil e preciso, pois se exige constan-
temente desse profissional a capacidade em se tomar decisões assertivas e rápidas quanto ao cuidado 
a ser realizado em um determinado paciente, administrando o alto fluxo de pessoas relacionado a este 
setor e regulando os atendimentos disponíveis aos casos mais graves, o que representa um grande 
desafio (FREIRE et al., 2019).

Na tangente de acolhimento com classificação de risco, o enfermeiro é o responsável pela sua 
realização, logo, este tem contribuição direta no que se refere à priorização de atendimentos. O uso do 
ACCR justifica-se pela possibilidade de se sistematizar o cuidado, proporcionando avaliações a respeito 
das condições clínicas dos pacientes e atendendo prioritariamente aqueles que estiverem em situações 
mais graves (COSTA et al., 2018).

Vargas et al. (2017) salientam que, para que os cuidados prestados pela enfermagem satisfaçam 
as necessidades, faz-se necessário o uso de tecnologias que orientem o enfermeiro, a fim de contribuí-
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rem no planejamento do cuidado. Entretanto, é preciso que o profissional seja abastecido de prévios 
conhecimentos técnicos e científicos, sendo isso necessário para que as tecnologias possam verdadei-
ramente contribuir na assistência. 

A contribuição que a equipe de enfermagem pode proporcionar aos pacientes com sinais e sinto-
mas que sugerem o problema é a identificação precoce deste possível infarto e o rápido atendimento 
em todo processo, diminuindo o tempo e, consequentemente, a duração de sofrimento do músculo car-
díaco, decorrente da falta de suprimento sanguíneo. O profissional de enfermagem é quem realizará a 
triagem nos serviços de emergência, cabendo a ele avaliar o paciente e determinar as necessidades de 
prioridade do mesmo, além de encaminhá-lo para a área de tratamento (TEIXEIRA et al., 2015).

Metodologia 

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa e descritiva da literatura, utilizando abordagem 
quantitativa e qualitativa. 

A pesquisa científica constitui-se como aplicação de um conjunto de procedimentos em determi-
nado meio por um pesquisador, visando o desenvolvimento de novos experimentos, para consequente 
ampliação de saberes e/ou complementação dos conhecimentos já instituídos (FONTENELLES et al., 
2009).

De acordo com Praça (2015), as revisões de literatura dividem-se em três partes: inicialmente, 
possibilitam o primeiro contato do pesquisador com o tema a ser pesquisado; em seguida, se transfor-
mam e assumem o dever de inserir o leitor ao mundo científico antes proposto, exibindo todos os estu-
dos com temas iguais ou semelhantes; e, por fim, exibem os mais recentes estudos, mostrando que ele 
está esclarecido quanto às últimas informações sobre o assunto em questão.

As revisões integrativas são estudos amplos e possuem tal denominação por serem capazes de 
fornecer maiores informações acerca de um determinado questionamento. A finalidade para o uso dessa 
metodologia está em poder procurar, selecionar, sintetizar e apresentar os resultados concernentes a 
um problema de maneira organizada e que possibilite melhor compreensão. A permissão de múltiplos 
estudos com características diferentes oportuniza produtos completos, seja de conceitos, teorias ou de 
complicações referentes à saúde, sendo, portanto, de grande valia para cursos voltados a esta área, 
como a enfermagem (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014)

A pesquisa descritiva tem como principal objetivo estabelecer relações entre as variáveis ou de 
apresentar características de um grupo ou fenômeno. Nesse ambiente, destacam-se as pesquisas que 
buscam estudar particularidades de um determinado grupo, tais como, sexo, idade, formações acadê-
micas e entre outros. Enquadram-se também aquelas que buscam levantar opiniões, que se propõem 
a pesquisar índices criminais etc. Esta metodologia de estudo, em conjunto com as pesquisas explora-
tórias, são as preferenciais para os pesquisadores que são preocupados com atuações práticas (GIL, 
2014).

A pesquisa que tem abordagem quantitativa busca quantificar e medir coisas de maneira precisa. 
No uso desse método, supõe-se que o pesquisador efetue uma coleta disciplinada e precisa quanto às 
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informações obtidas, além disso, espera-se que o mesmo faça uso para análise destes dados e pro-
cedimentos estatísticos. Faz-se necessário, nesse recurso, antes da coleta de dados, a definição das 
variáveis e das hipóteses (KALINKE, 2019).

O estudo qualitativo tem o pesquisador como o instrumento principal para a coleta de dados e 
usufrui-se do ambiente natural como local propício para a investigação (OLIVEIRA, 2011).  Os respon-
sáveis, no uso desta abordagem, visam explicar as razões para os acontecimentos das coisas, expondo 
o que se enquadra ao que deve ser feito, sem quantificar valores, pois não se preocupam com esse 
fator, mas sim, com o entendimento de determinado fenômeno (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). Enquanto 
pesquisas quantitativas são ricas em números, Oliveira (2011) aponta que os dados obtidos, por meio 
das pesquisas qualitativas, são inteiramente descritivos, seja de pessoas, acontecimentos, fotografias 
e entre outros.

As diferenças entre pesquisas qualitativas e quantitativas são diversas. Entretanto, Kalinke (2019) 
aponta que ambas têm seu valor: enquanto as pesquisas quantitativas sugerem mais racionalidade e 
lógica, tornando-se imprescindíveis para estudos que exigem mensurações de dados; as qualitativas 
buscam investigar acontecimentos, tendo em vista o entendimento deles.

A pesquisa foi realizada a partir da busca por artigos científicos que estivessem indexados nas ba-
ses de dados da Scientific Electronic Library Online (SciELO), Base de Dados em Enfermagem (BDENF) 
e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), utilizando 3 descritores va-
lidados pelo Descritores em Ciências da Saúde (DECS), os quais foram: assistência de enfermagem, 
atendimento de emergência e infarto agudo do miocárdio.

Após a seleção dos descritores que se encaixavam ao objetivo proposto pelo estudo, fez-se ne-
cessária sua combinação, utilizando o operador booleano AND, visando um maior número de estudos 
que verdadeiramente se adequassem a temática proposta.

As combinações utilizadas foram: “assistência de enfermagem AND infarto agudo do miocárdio”; 
“assistência de enfermagem AND emergência”; e “atendimento de emergência AND infarto agudo do 
miocárdio”. Em uma pesquisa ampla, foram encontrados 2.053 artigos, somadas as três bases de dados 
disponíveis.

Dado o tamanho da amostra, fez-se o uso de filtração dos estudos disponibilizados pelas próprias 
bases de dados. Foram utilizados os seguintes parâmetros para seleção dos artigos: disponibilidade 
em texto completo e ser de língua portuguesa, datado entre 2009-2019. Sendo aplicadas tais medidas, 
obteve-se o total de 933 artigos, sendo, posteriormente, excluídos os estudos que fossem de revisão 
sistemática, utilizando novamente o recurso de filtração, chegando, por fim, a 908 artigos, em que 110 
eram da plataforma SciELO, 404 da BDENF e 394 da LILACS.

Utilizando a combinação “assistência de enfermagem AND infarto agudo do miocárdio” nas três 
bases de dados, foi possível encontrar 168 estudos, aplicando o recurso de filtro estiveram elegíveis 
para leitura de resumo 61 artigos.

Na ampla pesquisa, fazendo uso da junção “assistência de enfermagem AND emergência” teve-se 
previamente 1.759 estudos, que, posteriormente, foram reduzidos para 803, usufruindo do mecanismo 
de auxílio disponível.
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Por fim, pesquisando “atendimento de emergência AND infarto agudo do miocárdio” obteve-se 
126 estudos, que, com as medidas aplicadas, esse quantitativo caiu para a quantidade de 44.

A coleta de dados foi realizada por meio da busca ativa em plataformas digitais que disponibilizas-
sem estudos indexados. As bases de dados utilizadas para a pesquisa foram SciELO, BDENF e LILA-
CS, em razão de se apresentarem múltiplos estudos sobre a área da saúde, sendo bastante utilizadas 
para coleta de informações em nível mundial. 

O meio utilizado para o recolhimento dos estudos elegíveis foi a combinação dos descritores 
“assistência de enfermagem AND infarto agudo do miocárdio”, “assistência de enfermagem AND emer-
gência” e “atendimento de emergência AND infarto agudo do miocárdio” e a leitura analítica. Além disso, 
utilizou-se como critérios de exclusão os estudos que não fossem artigos científicos primários, ou seja, 
teses de doutorado, dissertações de mestrado, cartas, recomendações, artigos de revisão da literatura, 
páginas de livros, que não estivessem datados no período 2009-2019, que não fossem disponibilizados 
em língua portuguesa e que não estivessem acessíveis em texto completo.

Após a seleção dos 908 artigos, fez-se a leitura dos resumos, com enfoque no seu objetivo, ana-
lisando e selecionando aqueles que mais poderiam contribuir no resultado final deste estudo. Foram 
excluídos automaticamente aqueles que estivessem em modelo de monografias, teses de doutorado, 
dissertações de mestrado, recomendações, artigos de revisão de literatura, páginas de livros, cartas. 
Nessa triagem de pesquisas, obteve-se um resultado de 68 artigos.

Ulteriormente a essa escolha, realizou-se a leitura integral dos 68 estudos, haja vista a possibili-
dade de erros na seleção anterior e destes não tiverem relação com o objetivo final da pesquisa. Após 
análise, teve-se como resultado final 21 estudos, que, de acordo sua temática, poderia fornecer dados 
relacionados ao propósito do presente trabalho.

Resultados e discussão 

Após pesquisas, os processos de seleção e análise dos estudos, obtiveram-se como elegíveis os 
trabalhos descritos a seguir. 
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Identificação dos estudos selecionados 

Quadro 1. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivos da 
base de dados SciELO utilizando as 3 combinações de descritores.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO

1

MAIER, G.S.O; MARTINS, 
E.A.P.

2016

Assistência ao paciente com 
síndrome coronariana aguda 
segundo indicadores de qua-

lidade.

Avaliar a assistência intra-hospitalar 
ao paciente com Síndrome Corona-
riana Aguda segundo indicadores de 

qualidade.

2 VIEIRA, A.C; et al. 2016

Percepção dos enfermeiros 
de emergência na utilização 
de um protocolo para avalia-

ção da dor torácica.

Identificar a percepção de enfermeiros 
do serviço de emergência de um hos-
pital do Sul do Brasil sobre a utiliza-
ção de um protocolo de enfermagem 

para classificar a dor torácica.

3
MARIA, M.A; QUADROS, 

F.A.A; GRASSI, M.F.O.
2012

Sistematização da assistência 
de enfermagem em serviços 
de urgência e emergência: 
viabilidade de implantação.

Analisar a viabilidade de implantação 
da SAE em um serviço de urgência e 

emergência hospitalar.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Na plataforma SciELO, obteve-se 110 artigos, somadas as três combinações dos descritores ele-
gíveis para leitura de resumos. Após essa análise, teve-se 13 artigos selecionados, em que, após a sua 
leitura integral, se escolheu três estudos para compor os resultados desta pesquisa. Da junção “assis-
tência de enfermagem AND infarto agudo do miocárdio”, retirou-se 2 artigos, da “assistência de enfer-
magem AND emergência”, 1 artigo, e do cruzamento “atendimento de emergência AND infarto agudo do 
miocárdio”, não teve nenhuma escolha.

Quadro 2. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivos da 
base de dados BDENF utilizando as 3 combinações de descritores.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO

1 ALVES, T.E; SILVA, et al. 2013

Atuação do enfermeiro no 
atendimento emergencial 

aos usuários acometidos de 
infarto agudo do miocárdio.

Analisar a assistência emergencial do 
enfermeiro frente ao usuário acometido 

por IAM.

2 SANTOS, F.G; et al. 2015

Avaliação da qualidade do 
atendimento ao paciente 

com síndrome coronariana 
aguda no serviço de emer-

gência.

Avaliar os indicadores de qualidade no 
atendimento aos pacientes com suspeita 
de SCA e associá-los a alta, óbito e tem-

po de internação hospitalar.
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3
CAVEIÃO, C; SANTOS, et 

al.
2014

Dor Torácica: Atuação do 
enfermeiro em um pronto 

atendimento de um hospital 
escola.

Identificar a atuação do enfermeiro frente 
ao paciente com dor torácica em uma 

unidade de pronto atendimento.

4 PONTE, K.M.A; SILVA, L.F. 2017

Cuidados de enfermagem 
para conforto físico de mu-
lheres com infarto agudo do 
miocárdio: uma pesquisa-

-cuidado.

Descrever os cuidados clínicos de enfer-
magem para o conforto físico de mulhe-

res com IAM, mediado pela pesquisa-cui-
dado com base da Teoria do Conforto.

5
SOARES, T; SOUZA, E.N; 
MORAES, M.A; AZZOLIN, 

K. et al.
2009

Tempo porta-eletrocardio-
grama (ECG): um indicador 
de eficácia no tratamento do 
infarto agudo do miocárdio.

Mensurar o tempo porta-eletrocardio-
grama (ECG) nos pacientes com infarto 
agudo do miocárdio (IAM) atendidos na 

emergência de um hospital geral.

6
ROCHA, N.H.G; LEMOS, 

R.C.A.
2017

Atitudes da equipe e qua-
lidade da assistência de 

enfermagem em um pronto 
socorro adulto.

Avaliar o nível de informação da equipe 
de enfermagem, que atua no Pronto 

Socorro Adulto do Hospital de Clinicas 
da Universidade Federal do Triângulo 

Mineiro.

7
ZANDOMENIGHI, R.C; et 

al.
2014

Cuidados intensivos em um 
serviço hospitalar de emer-

gência: desafios para os 
enfermeiros.

Identificar os desafios, principalmente as 
dificuldades, do cuidado prestado aos 

pacientes graves no serviço de emergên-
cia de um hospital de ensino público sob 

o ponto de vista dos enfermeiros.

8 JORGE, V.C; et al. 2012

Equipe de enfermagem e 
detecção de indicadores de 
agravamento em pacientes 

de pronto-socorro.

Descrever como a equipe de enferma-
gem atuante em um pronto-socorro (PS) 
de um hospital-escola percebe os sinais 
e sintomas sugestivos de agravamento 

no quadro clínico de pacientes em obser-
vação no setor.

9 PRUDÊNCIO, C.P.G; et al. 2016

Percepção de enfermeiros 
sobre acolhimento com clas-
sificação de risco no serviço 

de pronto atendimento.

Conhecer a percepção de enfermeira (o)
s sobre acolhimento com classificação de 
risco no serviço de pronto atendimento e 
analisar as dificuldades dessa(e)s enfer-
meira(o)s para realizarem esse serviço.

10 AMARAL, E.M.S; et al. 2017

Percepções sobre o traba-
lho da equipe de enferma-
gem em serviço hospitalar 
de emergência de adultos.

Conhecer a percepção dos profissionais 
que integram a equipe de Enfermagem 
da Unidade de Urgência e Emergência 
de Adultos sobre o trabalho em equipe, 
situações de cuidado ao paciente crítico 

e ambiente físico.

11
FURTADO, B.M.A.S.M; 

ARAÚJO JÚNIOR, J.L.C.
2010

Percepção de enfermeiros 
sobre condições de trabalho 
em setor de emergência de 

um hospital.

Conhecer as condições de trabalho na 
emergência do Hospital da Restauração, 
a partir da percepção de enfermeiros que 

trabalham nesse setor.
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12 CHIANCA, T.C.M; et al. 2016

Tempos de espera para 
atendimento usando sis-
tema de triagem de Man-

chester em um hospital de 
urgência.

Avaliar tempos de espera para atendi-
mento de pacientes em hospital público 

de urgência.

13
PAULA, C.F.B; RIBEIRO, 
R.CH.M; WERNECK, A.L.

2019

Humanização da assistên-
cia: acolhimento e triagem 
na classificação de risco.

Estabelecer relações entre a humaniza-
ção da assistência e o acolhimento e a 

triagem na
classificação de risco pela enfermagem 
nos serviços médicos de emergência.

14 SILVA, A.P; et al. 2013

Presença da queixa de dor 
em pacientes classificados 

segundo o protocolo de 
Manchester.

Identificar a presença da queixa de dor 
nos diferentes níveis de prioridade esta-

belecidos no protocolo de
Manchester.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Na plataforma BDENF, em análise inicial, tinha-se 404 artigos, somadas as três combinações dos 
descritores e aplicado os critérios eletivos para leitura de resumos. Após avaliação, teve-se 31 artigos 
selecionados, onde após a sua leitura integral, se escolheu 14 trabalhos para compor os resultados des-
ta pesquisa. Da combinação “assistência de enfermagem AND infarto agudo do miocárdio”, retirou-se 5 
artigos, da “assistência de enfermagem AND emergência”, 9 artigos, e do cruzamento “atendimento de 
emergência AND infarto agudo do miocárdio”, não se teve nenhuma escolha.

Quadro 3. Identificação dos estudos selecionados conforme autores, ano, título e objetivos da 
base de dados LILACS utilizando as 3 combinações de descritores.

N° AUTORES ANO TÍTULO OBJETIVO

1
SANTOS, J.L.G; 

et al.
2012

Concepções de enfermeiros 
sobre gerência do cuidado em 
serviço de emergência: estudo 

exploratório-descritivo.

Analisar as concepções de enfermeiros 
de um serviço hospitalar de emergência 

sobre gerência do cuidado.

2
ZAMBIAZI, B.R.B; 

COSTA, A.M. 2014

Gerenciamento de enferma-
gem em unidade de emergên-

cia: dificuldades e desafios.

Identificar as dificuldades e desafios em 
relação ao gerenciamento de enferma-
gem em uma Unidade de Emergência, 
bem como relatar as atividades geren-
ciais desenvolvidas pelos enfermeiros.

3
BARRETO, M.S; 

et al. 
2015

Percepção da equipe de en-
fermagem sobre a função do 

enfermeiro no serviço de emer-
gência.

Conhecer a percepção da equipe de 
enfermagem acerca da função do enfer-

meiro no serviço de emergência.

4
GOUVÊA, V.E.T; 

et al.
2015

Avaliação do sistema de tria-
gem de Manchester na síndro-

me coronariana aguda.

Avaliar o atendimento a pacientes com 
síndrome coronariana aguda, submeti-

dos ao sistema de triagem de Manches-
ter aplicado por enfermeiros.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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A base de dados LILACS, inicialmente, forneceu 394 estudos que estavam aptos para leitura de 
resumos. Posteriormente a leitura e feita à triagem, chegou-se a 24 trabalhos. Realizando a leitura inte-
gral destes trabalhos, obteve-se, por fim, 4 estudos para fazerem parte dos resultados desta monogra-
fia, onde todos os 4 vieram do cruzamento “assistência de enfermagem AND emergência”.

As exclusões dos 887 artigos se deram pelos critérios de exclusão e, também, por materiais que 
continham pesquisas repetidas, sendo que a ampla maioria não se adequava ao propósito final desse 
trabalho.

Após leitura analítica dos estudos selecionados, foi possível organizar os temas em tópicos, de 
modo que pudesse facilitar a compreensão do leitor. Deste modo, os tópicos escolhidos foram: acolhi-
mento com classificação de risco, atuação de enfermagem face ao paciente infartado e interferência do 
setor na qualidade da assistência.

Acolhimento com classificação de risco

Evidencia-se que, com o objetivo de promover nas instituições de saúde a humanização nas 
atividades prestadas, o Ministério da Saúde (MS), em 2004, lançou a Política Nacional de Humani-
zação (HumanizaSUS), responsável pela implantação do Acolhimento Com Classificação de Risco 
(ACCR), tido como modelo estratégico para transformações na prática de atenção à saúde, tendo en-
foque nos serviços de urgência e emergência. Com essa estratégia, é possível classificar os usuá-
rios em baixo, médio e alto risco, mediante o uso de cores em protocolos previamente estabelecidos 
(PAULA; RIBEIRO; WERNECK, 2019). A realização desse ACCR no Brasil é uma ação privativa do 
enfermeiro, regulamentado pela Resolução COFEN 423/2012, pois se avalia que tal serviço possui 
ações demasiadamente complexas, exigindo profissional qualificado para sua realização (SANTOS et 
al., 2015).

De acordo Prudêncio et al. (2016) e Chianca et al. (2016), a utilização do ACCR permite o acolhi-
mento e a avaliação das queixas dos pacientes, possibilitando a sua referência, se necessário, a outros 
níveis de atenção, visando a resolução de seus casos clínicos; por outro lado, a estratégia possibilita 
a diminuição do fluxo de usuários no setor e, consequentemente, reduz a sobrecarga de trabalho pela 
equipe, reordenando a unidade de urgência e otimizando o atendimento.  

Demonstra-se que, ao enfermeiro, responsável pela prática de triagem, compete à realização 
de entrevistas, breve exame físico, a verificação dos sinais vitais e, se possível e necessário, exames 
complementares. Posteriormente a essa análise, classifica-se e encaminha o paciente à assistência 
apropriada (PRUDÊNCIO et al., 2016). Sendo assim, é no acolhimento, na maior parte das vezes, onde 
o enfermeiro tem o primeiro contato com o paciente infartado, estando encarregado de fazer o reconhe-
cimento dos sinais e sintomas pertencentes ao problema de forma rápida e precisa.

Nota-se que o Sistema de Triagem de Manchester (STM) é um dos modelos mais utilizados, em 
nível mundial, para orientar a classificação de risco, recomendando que o paciente deva ter seu ACCR 
realizado imediatamente a partir da sua chegada na urgência (CHIANCA et al., 2016). Entretanto, o 
estudo de Gouvêa et al. (2015) evidenciou retrospectivas que o tempo médio de espera para realização 
da triagem foi de 12,2 minutos, sendo ainda maior em contexto hospitalar, alcançando a marca de 14,7 
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minutos. Esses resultados corroboram com o estudo de Chianca et al. (2016), onde o tempo médio para 
realização da classificação pelo enfermeiro foi de 12,23 minutos. Para Vieira et al. (2017), o tempo mé-
dio para realização do ACCR pós-chegada do paciente à unidade deve ser de 8 minutos em razão de 
altas taxas de mortalidade por doenças cardiovasculares.

Por outro lado, quanto ao tempo gasto pelo profissional na triagem, evidencia-se ainda no estudo 
de Chianca et al. (2016) que o tempo médio foi de 2,6 minutos, baixando para 1,36 minutos nos casos 
de pacientes classificados em cor vermelha, segundo o autor, o tempo está de acordo aos sugeridos 
pelo STM. Ressalta-se, por outro lado, os dados de Gouvêa et al. (2015), que demonstraram que o 
tempo médio entre ACCR e atendimento médico em pacientes classificados nas cores vermelhas ou 
laranjas, considerados graves, foi de 26,1 minutos, indo totalmente contra às recomendações do STM, 
que sugere atendimento imediato aos vermelhos e, no máximo, 10 minutos para pacientes laranjas. 
Tem-se, portanto, uma quebra de recomendações, que interferem significativamente no cuidado a ser 
implementado posteriormente.

Encontra-se, em Caveião et al. (2014) e Santos et al. (2015), o tempo como parâmetro crucial para 
redução da morbimortalidade causada pelo IAM, pois a rápida identificação do problema relaciona-se 
com a aplicação de terapêuticas em prazos ideais, como restabelecimento de fluxo sanguíneo, que dimi-
nui as lesões causadas pela isquemia em músculo cardíaco, observadas em problemas como o infarto.

Em Soares et al. (2009), o tempo médio para o atendimento inicial foi de 8 minutos, em que 41,5% 
dos atendidos referiam ao começo da dor precordial em um período inferior a 6 horas, 18,9% em tempo 
superior a 48h e um percentual de 5,7% não mais sentiam este sintoma. Mostra-se, novamente, em 
Chianca et al. (2016) que, quanto menor a gravidade de sintomas apresentados pelo paciente, maior 
será seu tempo de espera entre registro em recepção e realização da triagem. Esse dado é significati-
vamente importante, pois, de acordo Alves et al. (2013), os sinais e sintomas mais frequentes no infarto 
agudo miocárdio constituem-se como a presença de dor torácica intensa, que se alastra pelos membros, 
em especial, o braço e esquerdo, além de pescoço e mandíbula, podendo eventualmente manifestar-se 
por meio de náuseas, vômito e dor epigástrica.

Nota-se, desta maneira, que os pacientes com sinais atípicos de IAM podem ser classificados 
erroneamente em sistemas de cores mais brandas, como verde ou, até mesmo azul, tendo por conse-
quência maior tempo de espera para realização do atendimento médico ou, até mesmo, ser referencia-
do para serviços de menor complexidade, como as Unidades Básicas de Saúde (UBS).

Constata-se em Vieira et al. (2016) e Caveião et al. (2014) que a dor torácica se estabelece como 
uma das principais causas para procura de usuários em serviços de emergência, além de que, como 
sendo um dos sintomas mais característicos da SCA, deve ter atenção redobrada pelo enfermeiro, haja 
vista que o tempo decorrido em início dos sintomas e tratamento adequado é decisivo para a redução 
da morbimortalidade.

Uma evidência a este pressuposto encontra-se no estudo de Silva et al. (2013), onde 70% dos 
pacientes classificados em cor laranja, 19,44% em tom amarelo, 9,43% em cor verde e 40% em azul 
tinham a dor torácica como principal queixa. Demonstra-se ainda, na pesquisa de Ponte e Silva (2017), 
que a dor precordial foi o desconforto mais presente em todas as usuárias, sendo este o motivo principal 
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pelo qual elas procuraram atendimento nos serviços hospitalares. 
Alerta-se, entretanto, que ainda há dificuldade no processo de classificar pacientes. Caveião et 

al. (2014) referem que, mesmo a dor sendo um sinal frequente, a correta avaliação para SCA continua 
sendo um problema entre profissionais de saúde. O autor salienta que não é preciso apenas identificar 
a presença de dor, é necessário que ela seja descrita quanto ao local, duração, intensidade e irradiação, 
associando, posteriormente, a essa os demais sinais relatados pelo paciente.

Analisa-se por Silva et al. (2013) que a avaliação da dor é importante nos serviços de urgência, 
todavia, a subjetividade do sintoma, acompanhada da insegurança do enfermeiro, quanto à veracidade 
desta informação relatada pelo paciente e à falta de materiais que ajudem na mensuração dificultam o 
processo de classificação e tornam o procedimento mais complexo. Enfatiza-se que a avaliação correta 
desse sinal possibilita maior chance de sucesso no atendimento, entretanto, uma análise errônea pode 
causar transtornos no fluxo de pacientes, bem como aumentar as chances de mortalidade do usuário.

O uso de protocolos e diretrizes ajuda no processo de triagem e dão mais segurança ao enfer-
meiro que realiza a classificação, entretanto, Santos et al. (2015) alertam para o problema, em que um 
elevado número de estabelecimentos de saúde não adota tais materiais para ordenar o fluxo de aten-
dimentos, sendo esta ação significativa para aumento de óbitos. Ressalta-se, deste modo, que a não 
utilização dessas ferramentas pelas instituições é negligente e contrário ao que é preconizado, devendo 
estas prontamente adequar-se as recomendações de ministérios e organizações de saúde.

Deste modo, Paula, Ribeiro, Werneck (2019) e Caveião et al. (2014) avaliam que o enfermeiro 
alocado no ACCR deve possuir competências e habilidades técnicas e científicas para poder realizar 
uma seleção com qualidade, conduzindo a assistência e possibilitando o rápido diagnóstico. Os primei-
ros autores ainda apontam que os processos de escuta qualificada e análise e registro da queixa são 
essenciais, sendo também importante estarem aliados ao profissional o raciocínio crítico e a velocidade 
para tomada de decisões.

Maria, Quadros e Grassi (2012) ressaltam que não apenas o enfermeiro, mas toda equipe atuante 
nos serviços de urgência deve estar capacitada para agir com rapidez. Entretanto, alertam que, em todo 
o país, as atividades tradicionais de educação continuada, responsável pelo treinamento e qualificação 
dos servidores, são falhas, com conteúdos incapazes de fornecer instruções adequadas e, consequen-
temente, repleto de déficits no aproveitamento pelos profissionais. Em consonância a isso, Prudêncio et 
al. (2016) também avalia que a dificuldade no treinamento dos profissionais, quanto ao ACCR, é um dos 
principais problemas para que se obtenha uma triagem humanizada e de qualidade.

Atuação de enfermagem face ao paciente infartado

Demonstrou-se que, após a realização do ACCR, mediante os protocolos previamente institucio-
nalizados pelo hospital e encontrado nos pacientes sinais e sintomas sugestivos a SCA, o enfermeiro 
encarrega-se de realizar acurado exame físico, coletando informações precisas sobre histórico do pa-
ciente e sintetizando esses resultados para formulação de plano de cuidados imediato capaz de atender 
aos problemas agudos apresentados pelo usuário (CAVEIÃO et al., 2014).
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Evidencia-se que a identificação da causa para os sinais e os sintomas apresentados pelo usuário 
é prioritária e, para casos de dor torácica, a realização do eletrocardiograma é a melhor opção. Para 
Santos et al. (2015), o enfermeiro é o profissional responsável pela execução do primeiro ECG, visando 
o correto diagnóstico do problema, além disso, cabe ao mesmo chamar o serviço médico para que jun-
tos possam decidir as ações sequenciais.  

Soares et al. (2009) e Alves et al. (2013) avaliam que o ECG é essencial para o diagnóstico de 
IAM sendo importante estar associado a ele as informações sobre antecedentes do paciente, bem como 
o exame físico detalhado, organizados para fácil entendimento e formulação dos cuidados posteriores. 
Nota-se, ainda, segundo Soares et al. (2009), que o tempo para realização desse serviço, após chegada 
do usuário nas urgências, é de, no máximo, 10 minutos, e Alves et al. (2013) enfatizam que o profissional 
enfermeiro deve possuir conhecimentos técnicos e científicos para interpretar as respostas mostradas 
pelo mesmo exame.

Gouvêa et al. (2015) informam que as recomendações para realização do ECG em 10 minutos 
para pacientes que apresentem dor precordial sugestivas ao SCA associam-se ao tratamento que deve 
ser empregado ulteriormente ao diagnóstico “positivo”, como a indicação de terapia de reperfusão em 
até 90 minutos.

Aponta-se, conforme análise de Maier e Martins (2016), que o tempo porta-eletrocardiograma 
dentro das recomendações, ou seja, abaixo de 10 minutos foi realizado apenas em 7,4% dos pacientes 
após a chegada desses na unidade de pronto-socorro. E buscando avaliar o índice de qualidade (IQ) no 
atendimento a SCA, Santos et al. (2015) identificaram que apenas 25% dos pacientes fizeram o ECG 
dentro do preconizado e que a mediana do tempo porta-eletrocardiograma foi de 20 minutos, muito aci-
ma do recomendado pelas diretrizes da American Heart Association (AHA).

Quanto à realização do ECG pelo enfermeiro, demonstram-se Vieira et al. (2016) que uma das en-
fermeiras entrevistadas não solicitaria o exame inicialmente, por esse procedimento não ser protocolado 
na instituição de saúde em que atuava, logo, a mesma não era respaldada para execução. E, em Alves 
et al. (2013), um dos enfermeiros participantes relata que, em grande parte dos atendimentos, solicita-se 
o ECG antes da chegada do médico, em outras, ele aguarda a solicitação por este profissional.

Deste modo, notabiliza-se que o enfermeiro, eventualmente, pode não se sentir seguro, solicitan-
do ECG para posterior diagnóstico médico, ou porque não é protocolado pela unidade em que trabalha 
ou porque crê que a ação não faz parte das suas atribuições, todavia, as mais recentes publicações 
sobre o assunto autorizam o profissional para solicitação mediante a situação de dor torácica sugestiva 
SCA. Salientam Maier e Martins (2016) que o atraso no diagnóstico implica na perca do tratamento em 
tempos recomendados, reduzindo as chances de sobrevivência do paciente.

Demonstram Caveião et al. (2014) que, além do ECG, o enfermeiro também deve iniciar o pre-
paro do paciente para coleta dos exames laboratoriais, também, importantes para detecção do IAM, 
como CK-MB, troponina e mioglobina, onde os profissionais pesquisados classificaram o colhimento 
das enzimas cardíacas como uma das ações prioritárias a ser realizada face ao usuário que apresenta 
dor torácica sugestiva a SCA, devendo estes exames serem solicitados pelo profissional de medicina.

Mostrou-se que, dentre as ações de enfermagem a serem realizadas, a promoção do conforto 
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desponta. Alves et al. (2013) declaram que o simples cumprimento de descanso no leito pode reduzir os 
níveis de ansiedade do paciente, que, provavelmente, estarão presentes pela sensação de iminência de 
morte. E como resultado a essa redução, o usuário diminui também o seu consumo de O2, a atividade 
do coração e assim pode refrear o aparecimento de lesões no músculo cardíaco. Salientam Ponte e 
Silva (2017) que o ato de cuidar e, consequentemente, de promover o conforto são característicos da 
enfermagem e promove a criação e fortalecimento de vínculos entre profissional e usuário, aumentando 
a confiança do paciente quanto ao que está sendo realizado pela equipe. Os autores avaliam que a 
prática realça os sentimentos positivos do paciente, como por exemplo, a esperança.

Indicam Caveião et al. (2014) que, além da promoção de conforto, é preciso que o enfermeiro ava-
lie a necessidade do paciente em receber oxigenoterapia. Notabilizam Ponte e Silva (2017) que alguns 
pacientes entrevistadas precisaram de oxigênio por máscara de Venturi, os autores relatam que, em 
razão do desconforto proporcionado pelo equipamento, fez-se necessário a orientação quanto a impor-
tância do uso deste. Já Furtado e Araújo Júnior (2010) salientam que esse papel de orientar os doentes 
também é função da enfermagem.

Deduz-se, portanto, que as ações realizadas pela enfermagem não devem, mesmo nos serviços 
de urgência, de maneira alguma, serem realizadas de forma mecanizada, atentando-se apenas ao 
problema do paciente e atuando conforme o modelo biomédico. É preciso orientar e atentar-se aos as-
pectos fisiológicos, psicológicos e espirituais de cada usuário, efetuando assim uma abordagem e um 
cuidado integral.

Alves et al. (2013) atentam que a administração de oxigênio possibilita maior inserção desse em 
músculos e tecidos do corpo e diminui os esforços realizados pelo coração. Na sua tentativa de compen-
sação, o enfermeiro, visando a diminuição de danos proporcionados pelo mau funcionamento cardíaco, 
deve proporcionar a administração de oxigênio em quantidades de 2-4 litros por minuto nas 12h iniciais. 
Fluxos e tempos maiores de O2 devem ser prescritos pelo médico. Notabilizam-se, ainda, segundo um 
dos enfermeiros entrevistados pelos autores, que, na necessidade de intubação do paciente, este deve 
realizar todas as ações prévias concernentes à execução da técnica, como preparo de material, verifica-
ção da disponibilidade de respiradores, e ainda auxilia o médico no procedimento. 

Zandomenighi et al. (2014) em seus estudos que a atenção com a ventilação mecânica é de 
atribuição do enfermeiro no serviço de emergência pesquisado, pois não há a presença permanente 
do fisioterapeuta nestes locais e os outros componentes da equipe de enfermagem, como auxiliares e 
técnicos de enfermagem não possuem conhecimento técnico específico para tal dever.

Deste modo, nota-se que, por suas características generalistas, o enfermeiro acumula a si múlti-
plas funções que demandam exacerbada técnica e conhecimento. Em consonância a esta afirmação, 
demonstra-se nos resultados de Barreto et al. (2015) que a equipe de enfermagem atribuía ao enfermei-
ro atividades e procedimentos complexos, que exigiam determinada habilidade para serem executados.

Analisa-se que o processo de monitorização cardíaca figura também como um dos procedimentos 
priorizados no atendimento a suspeita de IAM, onde, de acordo Alves et al. (2013), por meio dela, torna-
-se possível identificar as alterações hemodinâmicas no paciente, como queda da pressão arterial, que 
pode evoluir para grave quadro de hipotensão. Demonstram Jorge et al. (2012) que, constantemente, 
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a equipe de enfermagem reconheceu a piora do quadro clínico de seus usuários, por meio da moni-
torização e das mudanças faciais e comportamentais apresentadas, ressaltando que essa deve estar 
capacitada para reconhecer qualquer alteração no estado de saúde do paciente.

Confirma-se tais pressupostos nas análises de Maier e Martins (2016), em que a monitorização 
contínua foi o procedimento mais realizado na admissão do hospital público pesquisado (41,5%), sen-
do acompanhada pela suplementação de oxigênio (36,2%). Observa-se, em caráter comparativo, que 
todas as entrevistadas de Ponte e Silva (2017) estavam sob uso de monitor para avaliação contínua da 
pressão arterial, frequência cardíaca e percentual quanto à oxigenação periférica.

Aponta-se que a pega do acesso venoso periférico também faz parte da assistência de enferma-
gem, já que, na maioria das vezes, a administração de medicamentos se dá por meio dela (ZAMBIAZI; 
COSTA, 2013). Avaliam Caveião et al. (2014) que é um dos tratamentos a serem instituídos precoce-
mente e Alves et al. (2013) notabilizam que tal atividade constitui-se como dever do enfermeiro e da sua 
equipe, sendo necessário também que o AVP seja de aspecto calibroso. Observa-se que as pacientes 
pesquisadas por Ponte e Silva (2017) tiveram seus incômodos aliviados, mediante à administração de 
analgésicos, o que tornou a situação mais suportável, além disso, foram usados remédios nas mesmas 
para o alívio de outros problemas também, como enjoos.

Demonstra-se que a aplicação de fármacos se dá sempre sob prescrição médica e é imprescin-
dível no cuidado ao paciente infartado. Salienta-se, nesses casos, que o uso de trombolíticos desponta 
como uma das principais intervenções, visto que há ação anticoagulante e, assim, desobstruir os vasos 
coronarianos bloqueados, possibilitando novamente a passagem do sangue com nutrientes para o co-
ração, reduzindo lesões e a isquemia. Ressalta-se que o tempo para aplicabilidade dessas substâncias 
consiste idealmente em 30 minutos, após a admissão do paciente nos serviços de urgência e emergên-
cia (ALVES et al., 2013).

Percebeu-se, nas pesquisas de Maier e Martins (2016), que o percentual de administração do AAS 
nas primeiras 24h ocorreu apenas em 77,8% dos pacientes, de acordo os autores esses valores são 
abaixo do recomendado e do que é encontrado em outras literaturas. Entretanto, eles analisam que os 
100% podem não ter sido alcançados pela aplicabilidade do fármaco nos ambientes pré-hospitalares. 
Em contrapartida, no estudo de Santos et al. (2015), os resultados foram atingidos e obteve-se 100% 
de administração de AAS nas primeiras 24h naqueles que se encontravam positivamente confirmados 
com SCA.

Nota-se quanto aos medicamentos utilizados para analgesia, figura entre eles o sulfato de morfi-
na, poderosa droga capaz de aliviar a dor, reduzir a pré-carga e, consequentemente, diminuir o trabalho 
cardíaco. O uso de morfina reduz a ansiedade e colabora com a maximização do bem-estar do paciente, 
devendo as alterações provocadas pelo seu uso constantemente avaliadas pelo enfermeiro, principal-
mente a pressão arterial (ALVES et al., 2013).

Contudo, para que a prestação desses serviços ocorra com qualidade, é preciso que as institui-
ções hospitalares ofereçam uma infraestrutura organizada para tal, não sendo possível atuar de manei-
ra eficiente, se o local de trabalho for desestruturado em todos os seus níveis.
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Interferências do setor na qualidade da assistência

Constata-se que os serviços de urgência e emergência hospitalares devem estar supridos de 
todos os recursos materiais e humanos necessários para a boa qualidade de assistência da equipe 
responsável, entretanto, o que se observa, na maioria dos casos nesses setores, são realidades me-
lancólicas (ROCHA; LEMOS, 2017; FURTADO; ARAUJO JR., 2010). Apontam Amaral et al. (2017) que 
os serviços de urgência são ambientes insalubres e com maior taxa de periculosidade, podendo ser 
classificados como unidades estressoras, pois, além das questões relacionadas à infraestrutura, os 
profissionais atuantes são constantemente exigidos para efetuarem procedimentos com rapidez, cujo 
mínimo de erro pode aumentar o risco de morbimortalidade do paciente.

Notabiliza-se que, mesmo com a criação e a implementação de políticas e diretrizes quanto ao 
funcionamento das redes de urgências, muitos brasileiros avaliam essas unidades como pontos prefe-
renciais para resolução de suas queixas, mesmo que não apresentem graves problemas de saúde, se 
classificados de acordo modelo biomédico (SANTOS et al., 2012).

Em conformidade, ressaltam Prudêncio et al. (2016), que frequentemente, nas urgências e emer-
gências, as demandas são misturadas entre pacientes graves e pacientes que não tiveram suas neces-
sidades atendidas no primeiro nível de assistência, as unidades básicas de saúde. O resultado para tais 
atitudes é a constante superlotação desses setores e a escassez de leitos disponíveis.

Atesta-se, também, que a superlotação acontece por falhas na hierarquização dos serviços de 
saúde, fazendo com que as unidades de emergência atuem como unidade de triagem para encami-
nhamento de pacientes aos estabelecimentos necessários, sobrecarregando atividades da equipe e 
promovendo desordem no setor (JORGE et al., 2012).

Avaliam Prudêncio et al. (2016) que a superlotação se constitui como fator determinante para que 
os profissionais não desempenhem suas atividades de maneira adequada. Demonstram ainda que uma 
parcela de profissionais entrevistados se sentia incomodados em realizar o processo de classificação de 
risco, referindo que tal atividade era cansativa e estressante, além de que muitos pacientes e profissio-
nais não valorizavam o sistema como algo importante. A saturação de pessoas nessas unidades pode 
ser a explicação para a demora na realização da triagem apontada por Gouvêa et al. (2015) e Chianca 
et al. (2016).

Salienta-se que não apenas a superlotação, mas também, as condições precárias em que, geral-
mente, trabalha a equipe de enfermagem contribuem para má assistência ao paciente. Cita-se, princi-
palmente, os cansativos turnos de trabalho associados a ritmos intensos, bem como estresse e esforços 
físicos (JORGE et al., 2012). Em conformidade, mostrou-se que os trabalhadores da equipe de enfer-
magem pesquisados por Amaral et al. (2017) e Maria, Quadros e Grassi (2012) declararam que essas 
situações contribuem para o aparecimento de problemas físicos e psicológicos, como aumento nos 
níveis de ansiedade e frustração. A presença desses problemas, de acordo com esses autores, pode 
gerar relações conflituosas uns com os outros e implicar na qualidade do cuidado.

Essas divergências entre a própria equipe de trabalho foram observadas nos estudos de Zambiazi 
e Costa (2013), pois o número baixo de funcionários e a sobrecarga de pacientes fazem com que o en-
fermeiro tenha que deixar seus deveres de gerência e, constantemente, assumir a assistência, aumen-
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tando o seu estresse e fazendo com que a relação com os demais profissionais se desgaste.
O bom trabalho em equipe é imprescindível para que a assistência ao usuário seja de qualidade. 

A sua organização se reflete no cuidado a ser realizado, logo, as equipes desorganizadas promovem 
atendimentos desajeitados.

Ressalta-se por um dos enfermeiros entrevistados por Alves et al. (2013) que a dificuldade para 
conseguir leitos é um dos principais problemas nos serviços de urgência, impossibilitando a promoção 
de conforto aos usuários acometidos por IAM. Ainda de acordo o entrevistado, a complicação esten-
de-se quando os usuários precisam de cuidados intensivos, disponibilizados em Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI), sendo possível a abertura de vagas apenas em situações de morte de paciente desses 
setores. Os autores ressaltam ainda que essa insuficiência faz com que os usuários permaneçam por 
muito tempo nas unidades, principalmente, nos setores de observação.

Nota-se que essa análise vai de encontro aos resultados de Maier e Martins (2016) e Zandome-
nighi et al. (2014), que evidenciam em seus estudos que, por mais que a maioria dos pacientes fosse 
classificada com presença de IAM, um percentual superior a 90% do total pesquisado foi atendido fora 
das salas de emergências. Foi possível, ainda, notar usuários sendo acolhidos nos corredores do setor 
ou nos outros pontos do pronto-socorro, enquanto aguardavam por vagas nos leitos.

Evidenciam Jorge et al. (2012) que o exagero de pacientes na busca por atendimento implica di-
retamente na qualidade do cuidado, pois, de acordo com os relatos de enfermeiros entrevistados, essa 
situação possibilita avaliações tardias ao agravamento de determinado paciente. Logo, o acompanha-
mento da equipe aos pacientes vítimas de infarto é falho e, se por ventura, estes tiverem piora no quadro 
clínico, a probabilidade de identificação prévia do problema é mínima.

A superlotação associa-se também ao quadro insuficiente de profissionais, observados nos es-
tudos de Prudêncio et al. (2016), Zambiazi e Costa (2013) e Zandomenighi et al. (2014), por exemplo, 
que revelam que essa situação compromete todo o trabalho executado pelo enfermeiro, que fica sobre-
carregado nas funções de encontrar leitos disponíveis, avaliar condições prioritárias e suprir a demanda 
conforme apresentação. Entretanto, para Furtado e Araújo Júnior (2010), em acordo com os resultados 
obtidos em sua pesquisa, evidencia-se que não é preciso aumentar o número de profissionais atuantes 
no setor, mas sim, promover a reordenação dos serviços, o que diminuirá o fluxo de pacientes.

Demonstram Amaral et al. (2017) que a estrutura das unidades de emergência foi avaliada pelos 
profissionais entrevistados como um aspecto negativo para fornecer assistência de qualidade por múl-
tiplos problemas, por exemplo, a falta de materiais e de espaço suficiente, sendo assim sem ou com 
poucas condições de proporcionar atendimentos adequados.

Evidenciaram os profissionais entrevistados por Zandomenighi et al. (2014) e Furtado e Araújo Jú-
nior (2010) que a falta de equipamentos é o principal obstáculo para promoção de cuidado aos pacien-
tes graves, pois, em casos em que necessitam de monitorização contínua, por exemplo, não existem 
monitores suficientes para tal procedimento. Ressaltam ainda Furtado e Araújo Júnior (2010) sobre à 
inexistência de treinamentos para correta manipulação de tais instrumentos.

A capacitação profissional é apontada por Rocha e Lemos (2017) como um dos problemas que 
também interferem no setor de urgência, sem ela, muitos profissionais acabam por não possuir habili-
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dades específicas na execução das atividades que requerem mais conhecimento técnico e científico. 
Mostra-se, a partir de resultados obtidos pelos autores, que muitos profissionais reclamaram da falta de 
qualificação para atuação neste setor, como consequência, esses profissionais tem que aprender con-
forme o trabalho exercido no dia a dia, sendo instruídos pelos colegas atuantes na unidade.

A presença de queixas remete ao anseio da equipe de enfermagem por qualificação e ordenação 
de serviços. Notabiliza-se o desejo para aquisição de novos conhecimentos e, consequentemente, de 
preparação para atuação nas unidades de emergência entre os entrevistados por Amaral et al. (2017), 
cujos profissionais declararam que a capacitação promove assistência do cuidado de maneira sistema-
tizada.

Contudo, Zambiazi e Costa (2013) e Maria, Quadros e Grassi (2012) declaram que os enfermeiros 
devem assumir a liderança e conduzir o trabalho, por meio do gerenciamento inerente a sua profissão, 
de forma dinâmica e eficiente, proporcionando atividades organizadas, que atendam às exigências de 
cada usuário. Enquanto ordenador do cuidado, esses profissionais precisam tomar conhecimento quan-
to ao estabelecimento de prioridades e do processo de chefiar a equipe de enfermagem. Em confor-
midade, acrescenta Barreto et al. (2015) que o profissional deve não apenas contribuir nas atividades 
assistenciais, mas assumir seu papel de gerenciador, provendo na unidade os recursos materiais e 
humanos que sejam precisos para boa qualidade da assistência ao paciente.

Considerações finais 

Com a realização desta pesquisa, foi possível descobrir as principais dificuldades vivenciadas pela 
equipe de enfermagem face ao paciente vítima de infarto agudo do miocárdio. A análise é relevante para 
prática clínica de enfermeiros e equipe, bem como para o meio acadêmico, pois retoma a necessidade 
para o aprofundamento nas questões de urgência e emergência, haja vista os frequentes casos dessa 
natureza em todo o país, sendo, portanto, preciso que os profissionais formados tenham conhecimento 
de todos os aspectos inerentes ao problema.

Conclui-se que o acolhimento com classificação de risco é o modelo estratégico utilizado pelo 
Brasil para aperfeiçoar o fluxo de pacientes nos setores de urgência e emergência e entre os protoco-
los mais utilizados encontra-se o Sistema de Triagem de Manchester, sendo o profissional enfermeiro 
responsável por essa atividade, pois se entende que este tenha o conhecimento necessário para estra-
tificar os riscos e encaminhar os pacientes para ambientes que atendam suas necessidades. Notou-se, 
entretanto, que por mais que haja diretrizes e protocolos, a saturação de pessoas nas unidades implica 
em cuidados de qualidade, fazendo com que a espera para realização da triagem seja em média de 12 
minutos, quando o recomendado é no momento imediato à chegada nas urgências.

Identificou-se que os pacientes com apresentações leves demoram mais tempo para serem aten-
didos, um risco para situações de infarto, haja vista a possibilidade de se demonstrar de forma atípica. 
Percebeu-se que os enfermeiros responsáveis pela classificação têm problemas para diferenciar a dor 
torácica, que sugere síndromes coronarianas agudas, sendo um dos principais problemas para assis-
tências qualificadas. Entende-se, deste modo, que a educação continuada é a melhor saída, mas per-
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cebe-se que o modelo tradicional com que é realizado é repleto de defeitos.
Realizado o processo de classificação e identificado os sinais condizentes à isquemia cardíaca, 

o enfermeiro é encarregado de direcionar as ações subsequentes, além de coletar informações prévias 
do paciente, que serão precisas para elaboração de cuidados imediatos e posteriores. Obteve-se como 
sequência de cuidados a realização do eletrocardiograma, coleta de enzimas cardíacas, promoção de 
conforto, avaliação para necessidade de oxigenoterapia, efetuação de monitorização contínua, garantia 
de acesso venoso periférico e administração de fármacos. Ressalta-se que essa não é uma sequência 
protocolada, logo, as atividades exercidas dependem da preparação de cada equipe e da apresentação 
clínica de cada usuário, podendo ser realizadas de forma concomitante.

Evidenciou-se que os enfermeiros se sentem inseguros na realização de eletrocardiograma sem 
solicitação médica, se este não for protocolado pela sua unidade. O conforto ao usuário é essencial para 
diminuição da ansiedade, entretanto, o simples ato pode não ser atendido em razão da falta de leitos, 
recorrente nos hospitais do país. A quebra de uma ação implica na realização das outras, tornando a as-
sistência medíocre. Quanto à oxigenoterapia, conclui-se que o enfermeiro pode administrar quantidade 
de 2-4 l/m nas primeiras 12 horas, sendo preciso ordens médicas para aplicação em valores superiores 
e em período mais longo. 

A monitorização cardíaca faz-se necessária para avaliação constante dos sinais vitais do paciente, 
sendo possível, por meio dela, identificar previamente complicações no quadro clínico do usuário. A ga-
rantia do acesso venoso é importante para administração de medicamentos e um dos grandes utilizados 
é o sulfato de morfina, que busca atenuar a dor causada pela falta de suprimento sanguíneo no coração.

A infraestrutura dos serviços de urgência e emergência são grandes responsáveis para assis-
tências ruins. Conclui-se que estes setores são frequentemente superlotados, insalubres e com taxas 
elevadas de periculosidades, intervindo na saúde do trabalhador e gerando sofrimento mental, como 
estresse. Por esta razão, as equipes têm relações desarmônicas que impactam no atendimento ao 
usuário. 

A falta de leitos, recursos materiais e humanos são os grandes vilões apontados nesta revisão. 
Nesta análise, evidenciou-se que os profissionais anseiam por qualificação, entretanto, as unidades 
dificilmente tornaram isso possível. Por fim, salienta-se que entre tantas dificuldades, se faz necessário 
a liderança do enfermeiro, que, com seus conhecimentos assistenciais e gerenciais, pode contribuir na 
atenuação dos problemas, sendo importante peça nos serviços emergenciais.

Assim sendo, declara-se que os objetivos gerais e específicos desta pesquisa foram atingidos. 
Quanto à questão norteadora, conclui-se que os elementos que interferem no trabalho de enfermagem 
são diversos e todos implicam significativamente na assistência. Observou-se que os fatores inerentes 
ao conhecimento e capacidade do profissional são determinantes, bem como os associados à infraes-
trutura hospitalar.

Por fim, sugere-se que os treinamentos qualificativos em toda equipe aconteçam em períodos de 
6 em 6 meses, adotando metodologias mais eficazes, como uso de simulações realísticas. Entende-
-se que a reordenação de pacientes está inserida em contextos maiores, a nível nacional, entretanto, 
a educação, quanto a qual serviço procurar frente aos determinados sintomas, pode fazer com que o 
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número de pacientes reduza nesses setores e isso pode ser feito pela equipe no atendimento, além de 
cartazes adesivados em locais visíveis. É preciso ainda que as instituições propaguem seus protocolos 
a todos, assim, cada um saberá sua função mediante um agravo. Recomenda-se que essas instituições 
possibilitem a realização de eletrocardiograma por enfermeiros nos casos sugestivos a SCA, visando 
elucidação diagnóstica e implementação de cuidados de forma precoce.
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AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE CONHECIMENTO DOS IDOSOS, QUANTO 
ÀS INFECÇÕES SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS (ISTs) E HIV/AIDS, E 

DOS MEIOS DE PREVENÇÃO, EM UMA DETERMINADA UBSF DO 
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Introdução 

Sabemos que envelhecer com qualidade é um direito garantido pela legislação brasileira, assim 
como a proteção do idoso é um direito social. Segundo a Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, destinada a assegurar os direitos de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, é dever do 
Estado e da sociedade a preservação da saúde física e mental dos idosos, em condições de liberdade 
e dignidade.

Essa população tem conseguido várias conquistas nos últimos anos e uma vida sexual prolonga-
da tem sido um ponto de destaque (DORNELAS, 2015). A grande melhora da qualidade de vida, ligado 
aos avanços tecnológicos em saúde, como os tratamentos de reposição hormonal e medicações para 
disfunção erétil, principalmente, o Sildenafil (Viagra©), tem permitido que essa faixa etária tenha um 
maior empenho nas relações sexuais. Entretanto, com a ocorrência de hábitos sexuais sem proteção, 
torna os idosos vulneráveis às infecções pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e outras Infec-
ções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), como a sífilis, clamídia e gonorreia (LAROQUE, 2011).

Partindo desse pressuposto, surgiu a seguinte problemática para nortear esta pesquisa: qual o 
nível de conhecimento dos idosos a respeito da ISTs/HIV/AIDS e dos seus meios de prevenção? já rea-
lizaram exames de prevenção? Sabem do tratamento?

A realização desta presente pesquisa é de suma importância, por possibilitar aos profissionais, 
sociedade e família na busca de uma melhor qualidade de vida dos idosos, com a realização de ações e 
projetos que contribuam para a promoção da educação em saúde da população dessa faixa etária, que 

1       Enfermeira pela Universidade Estadual do Tocantins. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3875802434427470
2        Enfermeira pela Faculdade do Bico do Papagaio e graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual do Tocantins. Especialista em Docência 
do Ensino Superior (Lato Sensu) pela Faculdade do Bico do Papagaio (FABIC), Gestão em Saúde (Lato Sensu) pela Universidade Federal do Tocantins, 
Obstetrícia (Lato Sensu) pela FACIBRA e Dermoestética Avançada e Cosmetologia (Lato Sensu) pela INESPO. Mestranda em Ciências Ambientais, pela 
Universidade de Taubaté (UNITAU). Lattes: http://lattes.cnpq.br/0295057118352831
3        Enfermeira pela Faculdade do Bico do Papagaio. Especialista em Urgência e Emergência pelo Instituto Educacional Santa Catarina (IESC), Especialista 
em Unidade de Terapia Intensiva pelo Instituto Educacional Santa Catarina (IESC). Lattes: http://lattes.cnpq.br/0190407929347872
4       Psicologia pelo Centro Universitário Luterano de Palmas / TO; Especialização em Gestão Estratégica em Recursos Humanos pela Faculdade ITOP 
- Palmas; Especialização em Saúde Pública pela Universidade Católica Dom Bosco; Mestrado em Psicologia – Psicossomática e Desenvolvimento pela 
Universidade Ibirapuera. Lattes: http://lattes.cnpq.br/0027555464529477
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vem sendo desassistida pelos órgãos públicos e profissionais de saúde, quanto às informações, meios 
de prevenção e tratamento des tais doenças. Neste sentido, espera-se que esta pesquisa contribua à 
comunidade acadêmica, à ciência e sociedade, na produção de informações que visem ajudar os idosos 
a obterem mais conhecimentos sobre as ISTs/HIV/AIDS e sua prevenção.

Portanto, esta pesquisa teve como objetivo geral identificar o nível de conhecimento dos idosos, 
quanto às ISTs/HIV/AIDS, e os seus respectivos meios de prevenção. E como objetivos específicos 
buscou verificar o quanto os idosos sabem sobre os tipos de ISTs; identificar se os idosos conhecem os 
meios de prevenção e tratamento dessas doenças; e averiguar a ocorrência de casos de ISTs/HIV/AIDS 
na faixa etária a partir dos 60 anos.

Infecções sexualmente transmissíveis e AIDS no idoso

Em se tratando de idosos, o pensamento comum é de que esta população é a que menos oferece 
riscos de contrair alguma IST ou AIDS, devido aos tabus construídos ao longo dos anos. No entanto, 
as pessoas idosas têm vivido mais e prolongado a sua vida sexual de forma mais intensa (REIS et al., 
2020).

O número de infectados por ISTs e AIDS pertencentes à classe idosa tem aumentado significati-
vamente, devido a fatores históricos e antiquados, como a não inclusão desse grupo em campanhas de 
prevenção, a recusa ao uso do preservativo, pois não há mais a necessidade de usá-lo como contra-
ceptivo, e ao prolongamento da atividade sexual, por meio de medicações que melhoram a função erétil 
(DORNELAS NETO et al, 2015).

A AIDS assombrou a população por anos e, com o passar do tempo, a sua popularidade foi dimi-
nuindo, no entanto, ainda é considerada um dos principais problemas de saúde pública do mundo. E, 
com a vulnerabilidade da classe idosa, devido, principalmente, às informações insuficientes, o número 
de casos de HIV positivo tende a ter um aumento significativo, motivado pela exposição ao sexo despro-
tegido e aumento do uso de drogas ilícitas.

De acordo com a Agência de Notícias da AIDS (2019), a AIDS tem aumentado a cada ano na po-
pulação idosa, principalmente, entre o sexo feminino, chegando a um acréscimo de 657% entre 2007 e 
2017. E ressalta-se como principal causa desse fato a redescoberta do sexo entre os idosos e prática 
das relações sem proteção.

A maioria dos idosos acreditam em mitos sobre o diagnóstico de ISTs e AIDS, pois acreditam que 
apenas estão suscetíveis aqueles que levam uma vida promíscua e recusam o uso de preservativos, por 
considerá-lo apenas como um meio de contracepção.

Mitos e tabus sobre a sexualidade e meios de prevenção das ISTs/AIDS na terceira 
idade 

Com o aumento da expectativa de vida, os idosos estão mais vulneráveis às possíveis consequên-
cias das práticas sexuais inseguras, estando exposta à contaminação pelo Vírus da Imunodeficiência 
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Humana (HIV) e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). No entanto, as atividades de 
educação em saúde têm sido estratégias relevantes para a proximidade maior entre profissional e co-
munidade, possibilitando troca de conhecimentos e retirada de dúvidas (DOS REIS et al., 2020). 

Para Costa et al. (2016), a vulnerabilidade dos idosos está associada a sua resistência em utilizar 
o preservativo, receio da perda da ereção, conhecimento em manuseá-lo, que a proteção é imperativa 
apenas nas relações extraconjugais, por uso de fármacos que estimulam o sexo, por não terem usado 
na juventude e por acreditarem na fidelidade do conjugue. 

Atualmente, com os avanços em saúde e o surgimento de dispositivos de barreiras, bem como 
medicamentos para disfunção erétil e próteses penianas, percebe-se um prolongamento na prática de  
atividade sexual dos idosos. Por outro lado, é nítido  que foi deixado de lado a utilização de preservati-
vos, visto que  não incorre em riscos de gravidez, ou, até mesmo, pelo receio de que, ao comprar pre-
servativos ou mesmo adquiri-lo no serviço de saúde pública, seja julgado pela descrença das pessoas 
na sexualidade do idoso, dessa forma, ficando exposto e vulnerável à contaminação pelas IST´s, pois o 
uso de  preservativo é a única barreira comprovadamente efetiva contra o HIV  e na prevenção contra 
infecções sexualmente transmissíveis, alguns tipos de hepatites, sífilis e AIDS (DA SILVA et al., 2014).

Contudo, embora os idosos saibam da existência dos preservativos masculino e feminino, as cau-
sas referidas ao não uso se dá pelos seguintes motivos: ausência de idade fértil; medo da não ereção 
masculina; sentimento de desconfiança entre o casal. Dessa forma, as estratégias no campo da preven-
ção devem ser planejadas e executadas na dimensão individual e social, que envolve a vulnerabilidade 
desse grupo, visto fazer parte de uma geração que não teve o privilégio de vivenciar tantas campanhas 
preventivas como a geração de hoje. 

Por outro lado, o aumento do número de idosos com HIV/Aids aponta para a carência de infor-
mações sobre o conhecimento desses idosos quanto à infecção, prevenção e tratamento para o HIV 
(BEZERRA et al., 2015). 

Segundo Da Silva et al. (2014), existem alguns tabus que são cultuados diante da prática do sexo 
inseguro, como: confiança no companheiro, onde há uma dificuldade de inserir o uso do preservativo, 
devido ao tempo de relacionamento; relação estável; acreditar na perde da ereção, por não ter contato 
pele a pele com a parceira; prática sexual não constante, entre outras. Tais ideias os impedem de usar 
o preservativo, deixando-os mais vulneráveis e suscetíveis às IST`s.

No que concerne ao sexo feminino, especialmente, as mulheres em idade a partir de 60 anos, 
a não utilização do preservativo está associada ao fato de que as mesmas não estão em idade fértil, 
ideia que limita o uso do preservativo apenas a um método contraceptivo. O autor afirma ainda que as 
campanhas de prevenção a AIDS e IST´s possuem como foco a população jovem (SILVA et al., 2017). 

Sexualidade sob o olhar da pessoa idosa 

A sexualidade é dada a partir da interação com o outro, que se manifesta nas relações sociais 
por meio da corporeidade. Diz-se que a sexualidade pode ser distinguida do sexo, que, por sua vez, 
representa apenas uma das formas de expressão do amor humano. Nesse sentido, os idosos afirmam 
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não saber diferenciar sexo de sexualidade, limitando apenas ao ato sexual e reprodução (UCHÔA et al., 
2016).

Para o idoso, assim como para os adultos jovens, o desejo de contato, a intimidade, a expressão 
emocional, o prazer, o amor e o carinho tornam-se parte integrante de sua personalidade enquanto 
necessidade humana básica, por isso, não devem ser reprimidos socialmente. Há uma necessidade de 
diálogo aberto sobre o exercício da sexualidade com esse grupo etário. Sabe-se que a qualidade de 
vida na velhice tem um pilar muito forte chamado saúde, por conseguinte, cabe entender que o idoso 
saudável deve apresentar sensação de liberdade, sentindo-se ativo e com autonomia. Nesse contexto, 
a expressão sexual/afetiva exerce um papel de protagonismo (DE LIMA; MOREIRA; SILVA, 2018).

Conhecer a sexualidade sob o ponto de vista dos idosos pode fornece subsídios para implantação 
de estratégias eficazes para a promoção da saúde sexual no processo de envelhecimento, com ações 
de promoção e prevenção sexual, mediante condutas e práticas de enfermagem no contexto da sexua-
lidade da pessoa idosa. 

Existe um estigma na sociedade quanto à pessoa idosa, cuja pessoa da melhor idade não deve ou 
não precisa continuar exercitando sua sexualidade ou manter-se ativos nas suas atividades sexuais, por 
outro lado, estudos apontam que a falta delas contribuem para repercutir negativamente na saúde do 
idoso. Vivemos em uma sociedade preconceituosa quanto ao exercício da sexualidade da pessoa idosa, 
os quais são reprimidos dos seus prazeres para se encaixar em padrões estabelecidos pela sociedade, 
família e religião (UCHÔA et al., 2016). 

Em alguns idosos, há a anulação do desejo sexual nessa fase da vida. O sexo nem sempre é 
tratado com abertura, pois nos remete a vivências pessoais extremamente íntimas. Percebe-se que, por 
mais que exista uma necessidade biológica, há uma cômoda negação no sentido da sexualidade na vida 
idosa. A sociedade, por meio de tabus e meros desconhecimentos, considera o idoso assexuado, devido 
os anos que o trouxessem uma inapetência, mesmo (des)provido de desejos e de uma vida sexual-
mente ativa do conhecimento humano e social. Logo, as vivências sexuais são uma realidade cotidiana 
para jovens e idosos que enaltecem sentimentos e emoções para proporcionar a saúde sexual, física e 
mental (DE SOUSA et al., 2019).

A aceitação da vida sexual ativa no processo de envelhecer enfrenta barreiras, como a falta de 
informação, comunicação e, principalmente, pela percepção da sexualidade centrada e limitada aos 
órgãos genitais. A atual geração de idosos teve uma criação diferente, os quais eram reprimidos, se de-
monstrassem algum interesse, eliminando o diálogo entre pais e filhos para conversar sobre o assunto. 
Portanto, apresentam-se incomodados em discorrer sobre o tema e falar o que pensam (DE OLIVEIRA  
et al., 2020). 

A crença de que as mulheres idosas não têm vida sexualmente ativa e a domesticação de regras 
da sociedade em torno da conduta feminina resultam em uma escassez na atenção de políticas de saú-
de que contemplem especificamente esse público, dessa forma, precisa-se repensar esse contexto com 
um olhar às estratégias em educação, voltadas para a saúde sexual do idoso, uma vez que a sexualida-
de no envelhecimento, por vezes, é negligenciada (RODRIGUES et al., 2018). 

Nesse contexto, a sociedade restringe a melhor idade como um período da vida em que o idoso 



117

não tem direito de sentir prazer ou se relacionar, como se ele fosse assexuado. E que, nessa fase, esses 
indivíduos apenas assumem o papel de avós, que, muitas vezes, cuidam dos netos, realizam atividades 
diárias triviais e desfrutam de sua aposentadoria (NETO et al., 2014). 

Riscos e benefícios da sexualidade na terceira idade 

A sexualidade é uma necessidade inerente humana que deve ser trabalhada pelas políticas pú-
blicas de saúde e contemplada pela assistência de enfermagem, por meio do cuidado integral à pessoa 
idosa, de ações e educação em saúde, no intuito de promover, manter e recuperar a saúde da pessoa 
idosa (RODRIGUES et al., 2018).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o conceito de envelhecimento ativo é o pro-
cesso de otimização de oportunidades à saúde, participação e segurança, no sentido de aumentar a 
qualidade de vida durante o envelhecimento. O ideal seria proporcionar à pessoa idosa o envelheci-
mento com dignidade, promovendo a sua autonomia e independência, por meio da sua participação 
ativa social, cultural, espiritual e cívica, abrangendo o conceito de ampliado de saúde, que se traduz no 
bem-estar pleno físico, psíquico e social do indivíduo (DANTAS et al., 2017). 

Para Araújo et al., (2017), quando se discute sobre a qualidade de vida, engloba-se o domínio 
da percepção particular sobre a sexualidade, uma variável complicada por sua multidimensionalidade. 
Assim, se expressa a sexualidade a partir da influência mútua com o outro, sendo manifestada por meio 
das relações sociais transversalmente da corporeidade ou traduzida como a atitude de ser e de estar no 
mundo mediante os erros permeados no cotidiano humano. 

Hoje, podemos dizer que já vivenciamos maiores avanços relacionados à aceitabilidade da se-
xualidade na terceira idade, de forma menos preconceituosa, melhor tolerada pela família e sociedade, 
onde há um entendimento de que o sexo e a sexualidade são experiências que fazem parte da vida e 
que proporciona saúde e bem-estar individual (ARAÚJO, 2016). 

Considerar a sexualidade do idoso, portanto, é saber respeitar a dignidade e a necessidade biop-
sicossociocultural que este apresenta, sem contar que é uma informação fundamental para se estabe-
lecer diagnósticos e planejar intervenções de cuidado, prevenção e educação, principalmente, para as 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST). O problema, portanto, está centrado no tabu social, rela-
cionado à imagem de desatualização do idoso, o que contribui para o aumento dos casos de infecção de 
HIV e do fator de risco predisponente para esta idade. A informação, educação e sensibilização devem 
ser utilizados para promoção de ações preventivas e implementação destas na população envelhecida 
(NEVES et al., 2015). 

A sexualidade entre idosos é fisiologicamente possível, além de emocional e afetivamente enri-
quecedora, visto que fortalece a importância do afeto, apego, comunicação, companheirismo e cuidado 
mútuo. A OMS alerta que o acesso a informação e a educação sexual são necessários para garantir a 
saúde sexual como um direito humano (MENDONÇA et al., 2020). 
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Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa transversal, de natureza descritiva, com abordagem quantitativa, a qual 
se aplicou um formulário que investigou o grau de conhecimento dos idosos quanto ao tema.

A pesquisa transversal, também conhecida como pesquisa observacional, é recomendada quando 
se deseja estimar a frequência de doenças ou outros fatores que envolvam um determinado evento de 
saúde, a qual possa se manifestar em uma determinada população que será pesquisada, principalmen-
te, quando são parecidas em todas as variáveis, por exemplo, os idosos, sendo diferente na variável que 
vai ser estudada (DE FREITAS et al., 2018).

O estudo foi realizado no munícipio de Augustinópolis – TO, no extremo norte do estado do To-
cantins, na Unidade Básica de Saúde da Família IV- Dr. Felipe Ramalho Neto. A referente pesquisa foi 
realizada no mês de outubro de 2020.

A população foi composta por idosos a partir dos 65 anos de idade, que frequentam a Unidade Bá-
sica de Saúde da Família IV - Dr. Felipe Ramalho Neto, do município de Augustinópolis – TO. O estudo 
foi realizado com os idosos que aceitaram participar da pesquisa.

A coleta de dados foi aplicada após aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Unitins, 
após a autorização da coordenação da UBSF e da prefeitura do munícipio de Augustinópolis – TO. Foi 
utilizado um formulário contendo 15 perguntas. Aplicado e lido pela pesquisadora, por meio de ligações 
telefônicas, com uma abordagem direta com os participantes, cujo números foram angariados com a 
coordenadora do projeto que eles participam na referida UBSF. Durante a entrevista, os participantes 
foram abordados individualmente, sendo explicado e lido pela acadêmica o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE), que versou os riscos e benefícios da pesquisa. Foi realizada uma abordagem 
com o propósito de avaliar o conhecimento dos idosos quanto as ISTs/HIV/AIDS. 

Resultados e discussões 

Neste capítulo, apresenta-se os resultados, por meio de literaturas relacionadas, dos dados ob-
tidos, que foram correlacionados a outros estudos concretizados, cujos temas se identificam pela fina-
lidade de alcançar o objetivo geral da pesquisa, com o auxílio dos objetivos específicos, na busca da 
solução do problema de pesquisa proposto.

Esta seção está dividida em subseções, de acordo com os objetivos específicos traçados na pes-
quisa, as quais: distribuição quanto ao gênero e idade e características socioeconômicas; conhecimento 
dos pacientes sobre métodos de prevenção das ISTs e HIV; e conhecimento dos pacientes sobre trans-
missão, sintomas e diagnóstico das ISTs e HIV.

No primeiro momento do estudo, verificou-se a distribuição quanto ao gênero e idade e as condi-
ções socioeconômicas dos participantes.
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Tabela 1. Distribuição dos pesquisados quanto a gênero e faixa etária.
GÊNERO N %
Feminino 16 80%
Masculino 4 20%

FAIXA ETÁRIA N %
De 60 a 65 anos 9 45%
De 66 a 70 anos 1 5%
De 71 a 75 anos 4 20%

Acima de 75 anos 6 30%

N= Frequência absoluta; %= Frequência Relativa
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

 Observa-se que a amostra descrita, quanto ao gênero, dos 20 participantes, 80% dos entrevista-
dos são do gênero feminino, o que corresponde a 16 participantes no universo da pesquisa realizada. 
Enquanto, apenas 20% representa o gênero masculino, ou seja, 4 (quatro) pessoas.

 Relativamente à faixa etária pesquisada, denota-se um predomínio entre 60 a 65 anos de idade, 
o que equivale a 45%, sendo 9 (nove) das 20 (vinte) pessoas pesquisadas. Todavia, é interessante res-
saltar a importante e significativa participação das pessoas acima de 75 anos, a qual correspondeu em 
30%, num universo de 6 (seis) pessoas das 20 pesquisadas, ficando em segundo lugar na tabela.

Diante disto, Melo et. al (2016), ao realizarem pesquisa semelhante sobre o perfil epidemiológico 
dos idosos notificados por AIDS na Macrorregião de Saúde de Belo Horizonte, constataram a prevalên-
cia de indivíduos entre 60 e 69 anos (81,46%), no entanto, diferentemente desta pesquisa, os participan-
tes, em sua maioria, pertenciam ao gênero masculino.

Em consonância, o estudo realizado por Oliveira e Candido (2016) sobre o conhecimento dos 
Idosos sobre as medidas de prevenção das DST obteve que a maioria dos participantes era do gênero 
feminino, viúvas, com faixa etária entre 60 a 79 anos. Percebe-se, assim, que há um quantitativo cada 
vez mais expressivo de idosos na população mundial com uma crescente expectativa de vida, o que, 
consequentemente, eleva o número de notificações de IST/HIV nessa população.

Em contrapartida, a pesquisa realizada por Vieira et al. (2012) demonstrou que a incidência das 
ISTs/AIDS em indivíduos do gênero feminino vem aumentando significativamente no decorrer dos anos.

Evidencia-se, nesta pesquisa, que o número de mulheres com ISTs/HIV é superior ao de homens 
e isso se deve ao fato de que a contaminação independe de gênero, já que todos que não se previnem 
estão suscetíveis à contaminação. Outro fato a ser levado em consideração é que as mulheres cos-
tumam procurar mais os centros de saúde do que os homens, o que pode justificar muitos casos de 
subnotificação deste gênero.

A transmissão e o aumento do número de casos de infecções sexualmente transmitidas e de HIV 
são caracterizados por diversas dimensões, as quais vêm se transformando ao longo dos anos, no que 
diz respeito aos seus aspectos epidemiológicos. O que antes era visto como uma epidemia específica 
de indivíduos jovens e aqueles considerados “grupos de risco”, agora, passou a atingir qualquer indiví-
duo da sociedade, independente de sexo e idade.
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Outro fator a ser levado em consideração é que o desejo sexual independe da idade. Diversos 
estudos demonstram que a maior parte da população idosa permanece ativa sexualmente e, em sua 
maioria, não utiliza métodos preventivos, estando vulneráveis a adquirir ISTs, incluindo a infecção pelo 
HIV (DORNELAS NETO et al., 2015).

Tabela 2. Distribuição dos pesquisados quanto a estado civil, perfil socioeconômico e escolarida-
de.

ESTADO CIVIL N %

Viúvo (a) 7 35%
Casado (a) 6 30%
Solteiro (a) 2 10%

União Estável 3 15%
Divorciado (a) 2 10%

RENDA FAMILIAR N %

Menor que 1 salário-mínimo 10 50%
Entre 1 e 2 salários-mínimos 9 45%

Entre 2,5 e 3 salários-mínimos 1 5%
NÍVEL DE ESCOLARIDADE N %

Sem escolaridade 3 15%
Ensino Fundamental incompleto 17 75%

N= Frequência absoluta; %= Frequência Relativa
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

É de se notar que, conforme demonstrado na tabela, a participação dos entrevistados, segundo 
o estado civil, renda familiar e nível de escolaridade, entre viúvo e casado representa 35% e 30%, 
respectivamente. Já os entrevistados cujo estado civil é a União Estável foram de 15%. Em seguida, 
10% de participação estão os solteiros e divorciados. 

Para fins de levantamento quanto à Renda Familiar dos pesquisados, levou-se em consideração 
a faixa salarial, que inicia em Menor que 1 salário-mínimo, depois entre 1 e 2 salários-mínimos e, por 
fim, entre 2,5 e 3 salários mínimos. A primeira faixa representou um percentual de 50%, o que equivale 
a 10 (dez) pesquisados; já a segunda faixa, dentre os entrevistados, contemplou nove pessoas, o que 
corresponde a 45%; enquanto, na terceira e última faixa, apenas um dos entrevistados figuraram nesta 
posição, o que representa 5% (cinco por cento).

Findando a análise da tabela 2, medimos o nível de escolaridade em dois itens, os quais obtive-
mos 15% dos participantes sem escolaridade, o que representa três pessoas e 75% declaram ter ape-
nas o ensino fundamental incompleto, correspondendo a 17 pessoas.

Nota-se, assim, levando em conta essas três variáveis, que, em ambos os sexos, é bastante con-
siderável o número de idosos que não concluíram o Ensino Fundamental, sendo representado por de-
zessete idosos. Quanto ao estado civil, verifica-se que é bastante expressivo o número de participantes 
viúvos, que pode caracterizar o acesso à múltiplos parceiros e, em sua maioria, possui uma renda baixa 
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de menos de um salário-mínimo.
Os aspectos socioeconômicos são associados a diversas patologias e são cruciais na determina-

ção do perfil de infectados pelas ISTs/HIV. O grau de escolaridade é um ótimo indicador dentro da escala 
socioeconômica dos indivíduos e do seu impacto sobre a saúde. Diversos estudos mostram que, quanto 
menor for o nível de escolaridade do idoso, menor será o seu acesso às informações e, consequente-
mente, mais vulnerável ele estará às Infecções Sexualmente Transmissíveis e ao HIV. 

Em paralelo, Souza et al. (2019) em seu estudo sobre o perfil sociodemográfico de idosos com ví-
rus da imunodeficiência humana em um estado do nordeste brasileiro obteve que o grau de escolarida-
de dos idosos infectados no estudo em questão, 29,3% são classificados como de baixa escolaridade.

É importante ressaltar que, devido à baixa escolaridade, muitos idosos têm dificuldades de entender 
o conteúdo repassado durante os momentos de educação em saúde, ficando alheios às formas de 
contágio e medidas de prevenção de tais patologias.

Apesar do grupo de risco ser voltado, principalmente, para indivíduos que não têm parceiro fixo, sa-
bemos que essa realidade não é fator determinante para aquisição de ISTs ou HIV, visto que pesquisas 
semelhantes mostram uma maior parte de idosos com diagnóstico de ISTs estando na condição de 
casados, como em Lazzarotto et al. (2013), em que 51% declararam ter companheiro.

Outro fator de vulnerabilidade para ISTs e HIV de grande relevância é a condição econômica. 
Arraes et al. (2013) expõem justamente esse fator em seu estudo sobre vulnerabilidade e prevenção 
relacionadas às doenças sexualmente transmissíveis/HIV/Aids, onde a maioria da população estudada 
foi caracterizada como baixa renda.

De acordo com o Ministério da Saúde (1999), em sua cartilha sobre a Política Nacional de DST/
AIDS, a epidemia dessas patologias é caracterizada por crescente incidência, juntamente às camadas 
de baixa renda e com baixos níveis de instrução. 

Quando questionados sobre os conhecimentos a respeito das ISTs e HIV/AIDS, incluindo formas 
de transmissão, sintomatologia e medidas preventivas, além dos dados da infecção, a maioria dos re-
sultados foram negativos, conforme tabela, a seguir:

Tabela 3. Distribuição dos pesquisados quanto às questões relativas ao conhecimento, se já con-
traíram ISTs ou HIV/AIDS e quanto à utilização de métodos de prevenção contra ISTs e HIV/AIDS.

Sabe o que é IST? N %

Sim 5 25%
Não 15 75%

Sabe o que é HIV/AIDS? N %

Sim 13 65%
Não 7 35%

Contraiu alguma IST? N %

Sim 1 5%
Não 4 20%

Não sabe 15 75%
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Conhece sobre métodos de prevenção 
contra ISTs?

N %

Sim 5 25%
Não 15 75%

Utiliza métodos de prevenção contra as 
ISTs?

N %

Não 20 100%

cN= Frequência absoluta; %= Frequência Relativa
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

 Relacionado ao conhecimento dos entrevistados, ao serem questionados se “Sabe o que é IST?”, 
25% responderam que “SIM”, sabem o que é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST); enquanto 
75% disseram “NÃO” saber o que seria uma IST, fato preocupante, visto que a maior parte dos entrevis-
tados afirmam desconhecer sobre o assunto em questão. Foi questionado, ainda, se “Sabe o que é HIV/
AIDS?” e, diferente do primeiro questionamento, 65% dos entrevistados responderam “SIM”, que sabem 
o que é HIV/AIDS; e 35% disseram “NÃO” saber. 

 De forma coerente ao exposto, quando questionados sobre se já contraíram alguma IST e se têm 
conhecimento sobre a utilização de métodos de prevenção contra as ISTs, 5% afirmam ter contraído 
alguma infecção sexualmente transmissível; 20% disseram não ter contraído; 75% “NÃO SABEM”, sen-
do que 25% dizem conhecer os métodos de prevenção; e 75% afirmam que não conhecem e, por fim, 
100% dos entrevistados dizem “NÃO” utilizar de meios ou métodos de prevenção das ISTs.

A maioria da população demonstra ter pouco conhecimento sobre a patologia, no que diz respeito 
à contração e métodos de prevenção. Vários estudos divergem destes achados, como em Oliveira e 
Candido (2016), que concluíram que os idosos sabem o que é a doença sexualmente transmissível, 
podem citar os tipos e maneiras para que sejam evitadas, enfatizando o uso de preservativo, cominado 
com higiene e escolha certa de parceiros.

A melhor forma de evitar a contaminação e transmissão das ISTs/HIV é por meio do conhecimento 
dos riscos atrelados a essas patologias. Oliveira e Candido (2016, p. 155) destacam que esta temática 
é de “relevância educacional, pois pode contribuir para o aumento do debate científico, além de possibi-
litar a realização de publicações científicas”, cabendo este papel às unidades de saúde. 

Os achados desta pesquisa podem, desse modo, indicar tanto uma falha nas medidas de preven-
ção e promoção da saúde, por meio de ações educativas, quanto na falta de interesse dessa população 
em adquirir conhecimento sobre o tema, seja por questões individuais ou coletivas, como as questões 
de preconceito e estereótipos de uma velhice assexuada.
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Tabela 4. Distribuição dos pesquisados quanto as questões relativas a utilização de estimulantes 
sexuais, conhecimento sobre a ocorrência de transmissão, conhecimento sobre transmissão e sintomas 
de ISTs/HIV e sobre a realização de testes rápidos.

Utiliza de estimulantes sexuais? N %
Sim 2 10%
Não 18 90%

Conhecimento sobre como ocorre a transmissão 
das ISTS

N %

Sim 5 25%
Não 15 75%

Realização de testes rápidos para ISTS N %
Sim 3 15%
Não 17 85%

Conhecimento sobre os sintomas de alguma IST N %
Sim 3 15%
Não 17 85%

Conhecimento sobre os sintomas do HIV/AIDS N %
Sim 1 5%
Sim 19 95%

N= Frequência absoluta; %= Frequência Relativa
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

 Sobre o aspecto atuação no campo sexual, foi questionado sobre aos entrevistados se “fazem 
uso de estimulantes sexuais?”, dentre os quais 90% afirmam “NÃO” utilizar, enquanto apenas 10% res-
ponderam que “SIM”, utilizam de estimulantes sexuais para a prática de ato libidinoso. Na mesma ótica 
da pergunta sobre conhecimentos de ISTs, a pesquisa buscou saber também sobre o conhecimento de 
como ocorre a transmissão e as respostas foram pertinentes e compatíveis com a tabela anterior, os 
quais 25% responderam que SIM; e 75% que “NÃO” conhecem como ocorre a transmissão.

 Ressalta-se que, ao serem questionados sobre se já realizaram algum tipo de testes rápidos para 
detecção de ISTs, apenas 15% responderam que SIM, enquanto que 85% responderam que NÃO. Ao 
serem questionados sobre o conhecimento dos sintomas de alguma IST, naturalmente, pelo histórico 
de respostas acompanhadas, a grande maioria responderam que NÃO (85%) conhecem os sintomas e 
15% conhecem. Todavia, quanto ao conhecimento sobre os sintomas do HIV/AIDS, apenas 5% dizem 
conhecer dos sintomas, enquanto 95% dos entrevistados dizem DESCONHECER os sintomas do HIV/
AIDS.

Observa-se com esta investigação que o conhecimento sobre as patologias é insuficiente nessa 
população, o que pode agravar os dados epidemiológicos. Assim, várias literaturas destacam que a fal-
ta de conhecimento sobre os sintomas e métodos disponíveis na saúde pública para detecção dessas 
patologias acabam gerando um diagnóstico tardio (DORNELAS NETO et al., 2016).

Diante disto, Bastos et al. (2018) destacam a importância da identificação precoce dos sinais e 
sintomas dessas doenças por parte dos profissionais de saúde, pois muitos pacientes, possivelmente, 
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tiveram reincidência de algumas delas por não ter tido o diagnóstico de imediato e, consequentemente, 
atraso no início do tratamento.

Os idosos tendem a não considerar o uso de preservativo ou de qualquer outro método contracep-
tivo, tendendo a não buscar os serviços de saúde para tratar de questões de sexualidade. A maioria das 
iniciativas de educação em saúde sobre ISTs/HIV estão voltadas para o público jovem e, por meio, deste 
estudo se evidencia a necessidade de maiores investimentos em estratégias que englobem o público 
idoso, para que passem a identificar sinais e sintomas, contribuindo, assim, para o diagnóstico precoce, 
melhor prognóstico e, consequentemente, quebra da cadeia de transmissão dessas patologias.

Considerações finais 

A população idosa vem crescendo constantemente a cada ano que passa e o resultado desse 
crescimento é a busca pela melhora da qualidade de vida e de uma velhice tranquila e longínqua. Com 
isso, junto a isso, vem o prolongamento da atividade e frequência sexual desses idosos, bem como os 
riscos de contraírem doenças e infecções sexualmente transmissíveis que nos cercam nesse século. O 
principal objetivo da pesquisa era avaliar o conhecimento dos idosos pesquisados, quanto às infecções 
sexualmente transmissíveis e HIV/AIDS e saber os fatores determinantes para os resultados dessa 
pesquisa. 

A coleta de dados foi feita após a aprovação do comitê de ética e pesquisa da Universidade Es-
tadual do Tocantins. Com o parecer favorável, de número 4.091.960, a coleta foi feita de forma respon-
sável, respeitando todos os protocolos do Ministério da Saúde quanto ao COVID-19, principalmente, 
pelos participantes serem do grupo de risco. Nesse contexto, a realização da pesquisa foi feita com 20 
idosos da Unidade de Saúde da Família IV, da cidade de Augustinópolis, com idosos de idade entre 60 
e 90 anos. Tratou-se de uma pesquisa transversal, de natureza descritiva, com abordagem quantitativa, 
utilizando um formulário de 15 questões, que envolveu características socioeconômicas, conhecimentos 
dos participantes a respeito da patologia em estudo e, por fim, conhecimentos dos participantes sobre 
sexualidade, sintomas e diagnóstico das ISTS e HIV/AIDS.

Quanto ao resultado da coleta de dados, destaca-se que houve a associação entre renda, esco-
laridade e conhecimento adequado, evidenciando o quanto a escolaridade é importante e relevante na 
saúde pública. Tanto que 50% dos idosos participantes do estudo mostraram ter um perfil socioeconô-
mico caracterizado como baixa renda. 

A baixa escolaridade é apontada como um dos fatores que podem incorrer em falhas nas medidas 
de prevenção as IST´s, bem como as questões de tabu e preconceito de que não existe uma velhice 
sexuada. Não obstante, tais questões contribuem para um cenário favorável à falta de conhecimento 
sobre as infecções sexualmente transmissíveis, resultando em uma maior vulnerabilidade e exposição 
a riscos, assim, tornando mais difícil o reconhecimento dos sintomas e a adesão precoce ao tratamento. 

Portanto, fica claro que a vida sexual ativa do idoso resulta numa melhor qualidade e expectativa 
de vida, especialmente porque o sexo, de forma segura, propicia inúmeros benefícios para a saúde, 
por isso, é importante que as informações acerca dessa temática cheguem a população que não tem 
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conhecimento, especialmente, sobre os métodos de prevenção das ISTs, HIV/AIDS e dos riscos do 
sexo sem proteção. É de responsabilidade dos profissionais de saúde que têm mais contato com esses 
idosos, principalmente, os enfermeiros, que estão na linha de frente de prevenção a essas patologias, 
de levarem conhecimento, de forma criativa e objetiva, de maneira que esse idosos, destacando os de 
baixa escolaridade, consigam absorver os assuntos abordados, tanto em palestras ou em consultas, 
quebrando tabus que ainda existem na atualidade mesmo entre os profissionais da saúde, que, por 
questões culturais, às vezes, demonstram um certo receio em abordar assuntos sobre sexualidade com 
os idosos.
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Introdução 

A situação em que o Brasil está vivendo durante a pandemia vem afetando a todos de forma sig-
nificativa, pois o vírus vem atingindo as pessoas de diversas formas.

Diante disso, os enfermeiros e técnicos de enfermagem são os profissionais que estão na linha 
de frente do cuidado e tratamento dos pacientes, todavia, também são seres humanos e sofrem uma 
grande pressão psicológica, visto que necessitam ter um cuidado redobrado, para que não haja uma 
possível contaminação entre os membros da sua família, que partilham do mesmo ambiente de mora-
dia. De maneira geral, nenhum país possuía preparo, quando o vírus se disseminou pelo mundo inteiro. 
A Organização mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, o surto da doença, que 
se tornou uma emergência de saúde pública. Em meados de março, foi decretada como pandemia pela 
rápida expansão de contaminação do vírus (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2020).

Desse modo, o medo, estresse e cansaço diante das jornadas de trabalho, com cargas horárias 
extensas, e o ritmo intenso nos plantões e os conflitos interpessoais são fatores que podem refletir no 
psicológico dos profissionais, pois causam um grande impacto na saúde mental e na vida pessoal. 
Resultando em dificuldade de enfretamento ao cotidiano diário, insegurança e apreensão no trabalho 
e em casa, podendo levar a um comprometimento das condições de saúde mental e atuação desses 
profissionais, bem como uma possível necessidade de afastamento das suas atividades profissionais 
(SANTOS, KATARINA et al.,2021)

Partindo desse pressuposto, surge o seguinte questionamento: “que impactos a pandemia da 
Covid-19 pode acarretar na vida e saúde mental dos profissionais de enfermagem, que estão na linha 
de frente do combate à pandemia?” Neste sentido, esta pesquisa tem como objetivo geral reconhecer 
a importância dos profissionais da enfermagem e os riscos de adoecimento físico e psíquico, aos quais 
está exposto frente à pandemia da Covid 19. Este estudo tem como objetivo específico reunir conheci-
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mentos sobre o assunto supracitado, de modo a fundamentar um estudo significativo, a fim de analisar, 
descrever e discutir os impactos na saúde mental dos profissionais de enfermagem que estão atuando 
na linha de frente do combate à pandemia da Covid 19. Como objetivos específicos busca-se: analisar 
os impactos na saúde mental dos profissionais de enfermagem que estão na linha de frente do combate 
a Covid- 19 desde o começo da pandemia que teve início em março de 2020; avaliar as condições de 
trabalho dos profissionais de enfermagem mediante o atendimento aos casos suspeitos e confirmados 
de Covid-19; verificar quais danos e/ou possíveis riscos à saúde mental os profissionais de enfermagem 
enfrentam na realização do seu trabalho mediante a pandemia.

Enfermagem na linha de frente contra a Covid-19

A pandemia da Covid-19 atingiu seu ápice no início de 2020 e disseminou rapidamente por vários 
continentes, resultando em crises organizacionais e estruturais ao sistema de saúde, dentre as quais, a 
falta de equipamentos, leitos, adoecimento de profissionais contaminados com o vírus SARS-CoV-2, e, 
consequentemente, a diminuição do número de profissionais atuantes dentro dos serviços de saúde e 
sobrecarga de trabalho, despreparo na qualificação dos profissionais (GEREMIA et. al., 2020).

Contudo, é inegável que a enfermagem tenha exercido papel fundamental no combate ao Co-
vid-19. Embora a enfermagem tenha demonstrado inúmeras aptidões no ensino e educação em saúde, 
no fortalecimento das relações interpessoais, vínculo e acolhimento, ainda há uma desvalorização da 
classe, mesmo provada a sua tamanha importância (OLIVEIRA et al., 2020).

Todavia, Bezerra (2020) afirma que o coronavírus e o isolamento impactaram na formação em 
saúde, no campo da enfermagem, provocando alterações nas práticas de ensino costumeiramente uti-
lizadas por práticas inovadoras, dessa forma, introduzindo as tecnologias remotas no ensino em saúde.

Segundo Cunha (2020), o papel primordial das universidades é formar profissionais qualificados, 
que desenvolvam pesquisas e tragam inovações, promovendo conhecimento e desenvolvimento social 
e entregando benefícios à comunidade na promoção do cuidado e da saúde. Neste sentido, foram de-
senvolvidas ações envolvendo testagem do grupo de risco, vacinação contra gripe e criação de sites e 
plataformas para a exibição de informações.

Neste sentido, Franzoi e Cauduro (2020) afirmam que, diante do entorno do número significativo 
de pessoas infectadas, é prudente buscar estratégias que visem a redução de infecções de profissionais 
de saúde, que propiciem segurança aos profissionais de enfermagem que atendem diretamente aos 
pacientes confirmados ou com suspeita de Covid -19.

Saúde mental X pandemia 

Não existe uma definição determinada oficialmente para o conceito de saúde mental, de acordo 
com a Organização Mundial de Saúde (OMS). O termo está relacionado à reação das pessoas quanto 
às exigências, desafios e mudanças da vida e ao modo como harmoniza suas ideias e emoções.

O atualizado panorama fez com que os profissionais e serviços de saúde se refizessem, sendo 
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preciso uma reestruturação das suas atividades funcionais. Os profissionais da saúde se movimentaram 
dando prioridade aos acolhimentos de alta gravidade e emergência e poupando consultas e processos 
facultativos, propondo, assim, a precaução e os recursos disponibilizados para encarar a pandemia 
(JACKSON et al., 2020).

Os primeiros profissionais operantes na batalha contra a Covid-19 foram os trabalhadores da saú-
de da cidade de Wuhan, na China, onde foi identificado o primeiro caso de Covid- 19, em uma vende-
dora que trabalhava em um mercado de animais da cidade (TORALES et al. 2020). Tais circunstâncias 
vivenciadas em distintos países originaram a verdadeira missão e vivência dos profissionais de saúde 
e estimularam outras configurações de organização, para que a realidade brasileira fosse encarada de 
outro jeito.

Novas oportunidades de empregos foram disponibilizadas no país, como os hospitais de cam-
panha, adicionando a competência de amparo do SUS. Com isso, diversos dirigentes necessitaram 
investir no contrato eventual de profissionais para preencher uma deficiência expressiva em ampla parte 
das instituições de saúde. Refletindo sobre isso, o Ministério da Saúde difundiu, no começo de abril, a 
atuação técnica “Brasil conta comigo – Profissionais da Saúde”, que teve como desígnio a inscrição e 
habilitação de profissionais que se dispusessem a agir na batalha ao Covid-19 no país, permanecendo 
à disposição de gestores federais, estaduais, distritais e municipais do SUS (SOUZA; SOUZA, 2020).

Nesse assunto, o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) divulgou a Resolução 634/2020, 
conforme ressalta a CFEBR (2020), que permitiu e normatizou a teleconsulta de enfermagem, como 
alternativa na batalha da pandemia do Coronavírus, por meio de consultas, conduções e guias com 
uso de recursos de tecnologias de informação e comunicação. Tal atuação aparece em um período de 
fortalecimento dos atos de enfermagem, exibindo a seriedade de tais práticas no cuidado à população.

A busca pela valorização dos trabalhadores da saúde e a apreensão com a exibição fizeram com 
que os profissionais, além de profissionais da medicina (que de acordo com a história já têm visibilidade 
entre a sociedade), recebessem máxima popularidade, como podemos citar os fisioterapeutas, enfer-
meiros e técnicos de enfermagem. No Brasil e no planeta, a equipe de enfermagem é componente da 
linha de frente no confronto ao Coronavírus e tem considerável colocação em todos os coeficientes de 
aplicação, o que, consequentemente, torna indispensável seu comparecimento na luta e no cuidado ao 
paciente com Covid-19.

É conveniente observar que, em 2020, estimado o ano da Enfermagem, quando líderes de todo o 
mundo aconselharam que a profissão se tornasse fundamental nas políticas de saúde, com instalação, 
instruções e programas para o desenvolvimento de condutores da enfermagem, por exemplo, a 
acampanha Nursing Now, os profissionais enfrentaram a infeliz realidade da pandemia de Covid-19. 
Porém, essa campanha está ofertando visibilidade aos trabalhadores da área da saúde e ocasionando 
à veracidade sobre as instabilidades que forçam trabalharem obras complexas, como exemplo, o abuso 
do tempo de trabalho, ambientes deletérios, apresentação cotidiana ao vírus e ausência de valorização 
do emprego, abalando arduamente a saúde física e mental (SOUZA; SOUZA, 2020).

Em razão da condição do trabalho de enfermagem focada para o paciente, em ambientes ele-
mentares, secundários e terciários, existe precipitações ocupacionais para a prestação de cuidados, 
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em que é importante que esses trabalhadores ganhem os insumos imprescindíveis para seu amparo 
no manuseio aos pacientes infectados com o vírus (CHOI; SKARINE; LOGSDON, 2020). Entretanto, 
compreende-se que, perante o panorama atual, houve insuficiência de EPIs e foi encaminhado o uso de 
máscaras faciais de tecido para a população em geral. Além do mais, a ausência desses aparelhamen-
tos, como máscaras descartáveis, máscaras de proteção facial face shield, luvas e capotes também é 
fonte causadora de receio e aflição para o grupo.

Nesse panorama, os trabalhadores estavam com receio e angustiados com o que estava por de-
correr. Em determinados países, os percentuais de contaminação dobraram a cada 24 horas, o que in-
duzia uma apreensão e nervosismo da população em geral. Aparências de estresse, alto absenteísmo, 
desgosto, cansaço, inquietação e reclusão eram parte do dia a dia de trabalho. Ainda, para enfermeiros 
que atuaram em campos como emergência e UTIs, a morte era concebida como fonte de estresse e 
amargura (JACKSON et. al, 2020).

Tanto nos profissionais que operaram na linha de vanguarda, como em outros âmbitos, foi possí-
vel verificar angústia psicológica. Desse modo, quando necessitaram se apartar dos empregos laborais, 
os trabalhadores da saúde voltaram a reproduzir emoções, como culpabilidade, fúria, frustração e dor 
(SCHIMIDT et al, 2020).

O amparo da equipe de enfermagem é, ao mesmo tempo, imperativo aos cuidados oferecidos aos 
pacientes, por quanto, se esses trabalhadores não permanecessem em condições de exercer suas ati-
vidades, quem seriam os encarregados pelos cuidados? O grupo de enfermagem se arrisca no decorrer 
toda a sua jornada de trabalho, permanecendo totalmente em contato com o paciente e cada trabalha-
dor que adoecia tornava-se um contratempo à população, uma vez que, com seu afastamento, seria um 
profissional a afora, sobrecarregando ainda mais as equipes que prosseguiam na guerra contra o vírus 
(SOUZA; SOUZA, 2020).

O Brasil expôs, em abril de 2020, o primeiro falecimento de uma técnica de enfermagem pela 
enfermidade e a cada dia a quantidade de profissionais com suposição e doentes aumentava na área, 
com inclusão do quantitativo de falecimentos. As acusações nos órgãos encarregados, como Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) e Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN), pelo emprego de 
materiais impróprios para o acolhimento aos pacientes assombraram e predisseram um acréscimo ain-
da máximo na infecção por Coronavírus nesses trabalhadores (SCHIMIDT et al, 2020).

Devido à confusão vivenciada em uma pandemia, seria fundamental que as autoridades de saúde 
permanecessem organizadas para pelejar da melhor maneira com as decorrências que o vírus pudesse 
acarretar nas pessoas, abrangendo dificuldades conexas à saúde mental (ORNELL etal, 2020).

O grupo de enfermagem que trabalhou em domínios de emergência e UTIs, frequentemente, vi-
venciaram ocasiões de conflito, péssimas qualidades laborais e riscos de contaminação (CFEBR, 2020).

Diante da batalha por benéficas qualidades de trabalho e amparo dos profissionais com comorbi-
dades, a plataforma do COFEN ofereceu atendimento de apoio de modo on-line e grátis, distinguindo a 
seriedade da prevenção da saúde mental neste período (CFEBR, 2020).

Os profissionais no tratamento da Covid- 19 terminaram sofrendo estigmatizarão social, coope-
rando para um isolamento maior destes e desencadeando amargura, no que se refere à afinidade ao 
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elevado risco de contágio e ao temor de difusão às pessoas da família (ORNELL etal, 2020).
O sistema de saúde do país já demandava muito da classe de enfermagem antes do atual cenário, 

expondo-a às categorias trabalhistas bem longe de constituírem as ideais. O que tem surgido, agora, é 
uma agitação por parte de gestores que procuram soluções basais para avalizar a conservação desses 
trabalhadores em um dos momentos mais complicados da saúde brasileira. Para afora da saúde física, 
a saúde mental desses profissionais, de fato, necessitava ser alvo de pauta das agendas dos gestores 
das áreas da saúde, já que está diretamente danificada (ORNELL et al., 2020).

Em pandemias, o número de pessoas com saúde mental afetada pode ser mais alto que a quanti-
dade de pessoas afetadas pela contaminação e essas consequências podem perdurar mais tempo e ter 
máxima prevalência que o próprio episódio de trauma. Elevados percentuais de sintomas de apreensão 
e estresse, além de perturbações mentais e estresse pós-traumático, foram registrados nos profissio-
nais sintomas de apreensão e estresse, além de perturbações mentais e estresse pós-traumático, so-
bretudo, entre o conjunto de enfermagem e médicos (ORNELL et al., 2020).

Nesse trajeto, a OMS anunciou um guia com determinados cuidados para a saúde mental no 
decorrer da pandemia, que compreendem orientações tanto para profissionais de saúde quanto à po-
pulação como um todo. Orientações tais como diminuir a leitura de notas e noticiários que possam 
acarretar nervosismo ou estresse, optando por fontes de conhecimento seguras, improvisar paradas no 
trabalho, até mesmo quando em Home Office; adotar alimentação saudável, sono satisfatório e a prática 
de exercícios físicos ou reflexão; e, também, manter contato com familiares por meio virtual, poupando 
o alcance físico. Essas são algumas precauções que podem ajudá-los a ressignificar suas emoções e 
processos internos, alcançando seu bem-estar e saúde mental (WHO, 2020).

Metodologia

Cyriaco et al. (2017) define que a abordagem qualitativa valoriza a descrição e a explicação dos 
fenômenos estudados de forma coerente, com o objetivo de obter respostas ao tema em questão, a fim 
de alcançar uma interpretação lógica dos dados coletados para fundamentar as conclusões de forma 
racional.

Todos os resultados foram comparados com os de outros autores de trabalhos referentes ao tema, 
no propósito de comprovar a hipótese mediante as outras pesquisas e coletas de informações.

 A pesquisa foi realizada a partir de revistas eletrônicas e artigos científicos publicados entre os 
anos de 2012 a 2022, indexados nas Bases de Dados da Scielo, Literatura da América Latina e Caribe 
(LILACS), Base de Dados de Enfermagem (BDENF), Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e PubMed, 
Scientific Electronic Library Online (SCIELO). Os dados foram levantados durante os meses de abril e 
maio de 2022, utilizando os descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Saúde Mental”, “pandemia”, 
“Coronavírus”, “Enfermagem”.

Nessa etapa, foi realizada uma leitura analítica, com a finalidade de ordenar e sumariar as infor-
mações contidas nas fontes pesquisadas, de forma a facilitar o uso das informações para responder a 
questão norteadora do estudo, alcançar os objetivos e realizar a análise crítica dos artigos encontra-
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dos, observando a similaridade entre os resultados que ajudaram a responder à questão norteadora 
do estudo e discussão dos resultados, formando, assim, um artigo reflexivo, produzido com base nas 
informações acerca da saúde mental dos profissionais de enfermagem frente à pandemia da Covid 19, 
correlacionando com as atuais recomendações da Organização Mundial da Saúde. Nesse contexto, o 
fluxograma do Preferred Reporting Items for Syste- matic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) foi 
adaptado para revisão integrativa, detalhando o processo de seleção das amostras, representado na 
figura exposta na sequência.

Resultados 

Após realizar a busca na literatura, filtragem e seleção de acordo com os critérios de inclusão, 
foram encontrados o total de 60 artigos, sendo excluídos 05 artigos após leitura do título, 10 artigos por 
data de publicação, 15 Artigos excluídos após a leitura na íntegra e 15 artigos por não atenderem ao 
critério de inclusão ou seja, a   disponibilidade em texto completo e ser de língua portuguesa, datado 
entre 2012 a 2022. 15 resumos foram analisados, excluindo-se 05 por não se adequarem aos critérios 
pré-estabelecidos, como trabalhos em modelo de monografias, teses de doutorado, dissertações de 
mestrado, artigos de revisão de literatura, páginas de livros, cartas e que não fossem disponibilizados 
em língua portuguesa e não estivessem acessíveis em texto completo.

. No total, foram selecionados 10 artigos para esta revisão, a partir dos critérios de elegibilidade, 
que possibilitaram a discussão dos resultados, apresentados conforme os objetivos iniciais ao estudo. 

Por meio da busca realizada nas bases de dados LILACS, BVS, SCIELO, PubMed, foram incluí-
dos, no total, 10 artigos, que corresponderam inteiramente aos critérios de inclusão e que correspon-
diam aos objetivos do estudo, demostrado no quadro, a seguir:

Quadro 1. Caracterização do perfil das publicações científicas, quanto ao título, autor, base de 
dados, ano de publicação.

N Título Autor
Base de da-

dos
Ano de

Publicação
1 Depressão e Ansiedade em 

Profissionais de Enfermagem 
durante a pandemia da covid- 

19.

SANTOS, K. et al. GALVÃO, M. et al. GOMES, S. 
et al. SOUZA, T. et al. MEDEIROS, A. et al. BAR-

BOSA, I. et al. LILACS 2021

2 O conceito de saúde mental 
para profissionais de saúde: 
um estudo transversal e qua-

litativo

GAINO, L. V. et al. SOUZA, J. CIRINEU, C. T. 
TULIMOSKY, T. D.

SCIELO 2018

3 Pandemia. Covid-2019: for-
mação e atuação da enferma-
gem para o Sistema Único de 

Saúde.

GEREMIA, D. S; V. E. et al.

BVS 2020
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4 Sistema de Saúde e Trabalho: 
desafios para a Enfermagem 

no Brasil

SILVA, M. C. N.; MACHADO,M. H.
SCIELO 2020

5 The outbreak of COVID-19 
coronavirus and its impact on 

global mental health.

TORALES, J.; O. et al.
PubMed 2020

6 Saúde mental de profissionais 
de enfermagem durante a 

pandemia de COVID-19: re-
cursos de apoio

TOESCHER, et al. BARLEM, J. et al. BARLEM, 
E. et al. CASTANHEIRA, J. et al. TOESCHER, R. 

et al.
SCIELO 2020

7 Enfermagem brasileira na 
linha de frente contra o novo 

Coronavírus: quem cuidará de 
quem cuida?

SOUZA, L. P. S.; SOUZA, A. G.

BVS 2020

8 Pesquisa qualitativa: con-
ceitos importantes e breve 
revisão de sua aplicação à 

geriatria/geronto logia

CYRIACO, A. F. F. et al.

PubMed 2017

9 The impact of the COVID- 
19 pandemic on the mental 

health of healthcare
professional.

ORNELL F, HALPERN SC, KESSLER FHP, NAR-
VAEZ JCM.

PubMed 2020

10 Saúde mental e intervenções 
psicológicas diante da pan-
demia do novo coronavírus 

(COVID-19)

SCHMIDT, B.; et al.

SCIELO 2020

Fonte: Autores 2022.

Após leitura analítica e criteriosa dos artigos, foi feita a seleção das seguintes categorias: preva-
lência de sintomas de depressão, ansiedade e fatores associados na equipe de Enfermagem durante a 
pandemia; conceito de saúde mental para profissionais atuantes em diferentes serviços da rede de saú-
de pública; importância da atuação da enfermagem no Sistema Único de Saúde frente ao combate da 
pandemia do Covid 19; análise sobre os impactos psicológicos da pandemia do coronavírus na saúde 
mental dos profissionais de enfermagem. 

O artigo 01 analisa a prevalência de sintomas de depressão, ansiedade e fatores associados na 
equipe de Enfermagem durante a pandemia. O artigo 02, busca investigar e comparar o conceito de 
saúde mental dos profissionais atuantes em diferentes serviços da rede de saúde pública. Os artigos 
03, 04 e 07 trazem uma discussão sobre a importância da atuação da enfermagem no Sistema Único de 
Saúde frente ao combate do Covid-19, considerando que esses profissionais estão presentes em todas 
as estruturas organizacionais de saúde, promovendo também uma discussão sobre os desafios da en-
fermagem brasileira no enfrentamento contra o coronavírus. Os artigos 05, 06, 09 e 10 abordaram uma 
análise sobre os impactos psicológicos da pandemia do coronavírus na saúde mental dos profissionais 
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de enfermagem. O artigo 08 aborda a metodologia de pesquisa qualitativa, os seus critérios de validade 
e seu rigor científico.

Discussão 

Prevalência e fatores associados aos sintomas de depressão e ansiedade na equi-
pe de enfermagem durante a pandemia da Covid 19

No presente estudo, de acordo com o artigo 1, observou- se que os profissionais de enfermagem 
que atuaram durante a pandemia da Covid 19 desenvolveram sintomas de ansiedade e depressão, 
principalmente, aqueles que atuaram diretamente nos serviços mais suscetíveis de contagio com o ví-
rus, e apresentaram maior predisposição para sofrimento mental, sendo a depressão uma das doenças 
que mais os acometeram. Isso se deve não somente as atividades que desenvolvem, mas em conjunto 
estão diretamente relacionadas aos sofrimentos físicos e emocionais daqueles a quem estes prestam 
seus serviços, mas também, as condições de trabalho e falta de reconhecimento profissional (SANTOS; 
KATARINA, 2021).

Conceito de saúde mental para profissionais atuantes em diferentes serviços da 
rede de saúde pública

O artigo 2, analisado nesta revisão, buscou identificar o conceito de saúde mental na visão dos 
profissionais atuantes em diferentes serviços da rede de saúde pública. Ao observar o desencadeamen-
to de fragilidades na saúde mental de profissionais atuantes na rede de saúde pública e nos profissionais 
dos Serviços Especializados de Saúde Mental e da Unidade de Urgência e Emergência, percebe-se que 
a fala dos profissionais sobre o contexto da pandemia da Covid-19 é construída diante da vivência real 
no trabalho, como pessoas angustiadas, que apresentam algum tipo de sofrimento psíquico em decor-
rência do stress laboral e sobrecarga de trabalho.

Na perspectiva geral dos profissionais da rede de saúde pública, quando questionados sobre o 
conceito de saúde mental, denota noções de integralidade do indivíduo e de bem-estar.

Neste sentido, os profissionais dos Serviços Especializados de Saúde Mental e da Estratégia de 
Saúde da Família fazem menção sobre a influência do ambiente como aspecto influenciador na saúde 
psíquica do indivíduo, dentre os quais, cita-se: o contexto familiar, situação econômica, espiritualidade. 
(GEREMIA et al, 2020).

Importância da atuação da enfermagem no Sistema Único de Saúde frente ao com-
bate da pandemia da Covid 19

Os artigos 03, 04 e 07 trazem uma discussão sobre a importância da atuação da enfermagem 
no SUS, em que os autores apontaram que, nas bases do sistema único de saúde, os profissionais de 
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enfermagem atuam diariamente no combate contra a pandemia da Covid 19, atuando na ala de frente 
da equipe multidisciplinar e fazendo um trabalho essencial para o cuidado com os pacientes acometidos 
pelo vírus. Logo, tem e tiveram uma contribuição significante no combate contra o vírus no cuidado, 
atenção e dedicação frente a frente com os pacientes, oferecendo um tratamento de qualidade apesar 
das dificuldades enfrentadas.

A enfermagem é uma profissão multifuncional, indispensável e essencial socialmente, cuja atua-
ção vai muito além da assistência, atuando de modo abrangente nas várias dimensões do SUS, perpas-
sando em todas as fases da vida, do nascer ao morrer (SILVA; MACHADO, 2020).

Análise sobre os impactos psicológicos da pandemia do coronavírus na saúde 
mental dos profissionais de enfermagem

Diante dos artigos analisados e com base nos dados mais relevantes do estudo, os artigos 05, 
06, 09 e 10 trazem uma análise sobre os impactos psicológicos da pandemia do coronavírus na saúde 
mental dos profissionais de enfermagem. Os pesquisadores elucidaram que as cargas horarias exaus-
tivas, desvalorização profissionais e salariais que a classe vivenciou durante essa jornada pandêmica 
afetaram drasticamente o surgimento de estresse excessivo, ansiedade e desenvolvimento de outras 
doenças psicológicas, prejudicando no desempenho profissional desses atuantes, resultando em uma 
sobrecarga no sistema único de saúde, visto ser necessário alguns afastamentos profissionais para 
tratamento.

É importante ressaltar que os problemas supracitados não são de ocorrência exclusiva apenas 
durante o período pandêmico, visto que, antes, os profissionais já vivenciavam esses desafios dentro 
do âmbito hospitalar, porém, com a chegada da pandemia, os problemas no campo psicológico se 
intensificaram, principalmente, pela forma abrupta em que foram pegos, sem preparo profissional e 
psicológico para o enfrentamento de uma pandemia em nível internacional, como a Covid 19, cujo vírus 
apresentou característica potencialmente contagiante e sem uma cura específica (ORNELL et al, 2020).

Os problemas adicionais de saúde, como estresse, ansiedade, sintomas depressivos, insônia, 
negação, raiva e medo, bem como as preocupações coletivas, influenciaram nos comportamentos coti-
dianos, afetando as estratégias de prevenção e a tomada de decisões da organização de saúde e centro 
médico, o que pode ter enfraquecido as estratégias de controle no combate ao Covid-19 levando ao 
aumento de morbidade e necessidades de saúde mental em nível global (TORALES et al, 2020).

Este estudo apresentou algumas limitações, principalmente, na estratégia de busca, que, embora 
tenha utilizado métodos para abranger um número maior de publicações, em plataformas digitais entre 
os anos de 2012 a 2021, não foram encontrados um número tão significativo de artigos científicos espe-
cíficos sobre o tema, por ser um evento novo.

Considerações finais 

Este estudo teve como objetivo gerar resultados que pudessem colaborar para a comunidade 
científica e acadêmica, a fim de agregar conhecimento para a equipe de saúde e todos os profissionais 
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que lidam com a saúde mental. Notou-se que os impactos da pandemia afetaram os profissionais no 
âmbito individual e familiar, como também refletiram coletivamente na sociedade. Diante desse cenário 
vivenciado de crises e incertezas desencadeou além de sobrecargas psíquicas, uma série de desordem 
física, emocional, social e possíveis transtornos mentais e por esses profissionais estarem emocional-
mente abalados ou acometidos pelo estresse, ansiedade e outros sintomas psicológicos, assim compro-
metem a qualidade do cuidado, tornando-o fragilizado.

Tendo em vista que os resultados desta revisão evidenciaram a vulnerabilidade psicológica de 
profissionais que se encontravam diante o enfrentamento à pandemia do Covid 19, devido à vivência 
de situações estressoras, adicionais àquelas já vivenciadas nos serviços de saúde, incluindo preocu-
pações, medo e insegurança com a saúde de si, dos familiares e da população geral. Constata-se a 
necessidade de recursos de apoio úteis aos profissionais de enfermagem, como escuta qualificadas 
e intervenções psicológicas, com o objetivo de subsidiar estratégias para enfrentar as implicações da 
pandemia de coronavírus na saúde mental desses profissionais.

Portanto, diante da realidade dessa desordem e do prejuízo psíquico que a pandemia da Covid-19 
acarretou em profissionais da enfermagem, faz- se necessário, assim, levar em consideração as prin-
cipais implicações e emoções envolvidas antes, durante e após o evento. Nesse contexto, destaca-se 
a necessidade da realização de mais pesquisas sobre os impactos da pandemia Covid-19 na saúde 
mental dos profissionais de enfermagem, visto que a utilização do conhecimento e experiência pode 
auxiliar no direcionamento de ações e recursos na tentativa de sanar os danos causados pelos impactos 
de qualquer evento adverso em saúde semelhante a este.

Faz-se necessário salientar a necessidade de políticas de promoção saúde mental, no tocante 
à possibilidade de melhor preparar os profissionais de enfermagem para o desenvolvimento efetivo de 
suas atividades laborais em condições adversas de extrema vulnerabilidade e angústia, como ocorreu 
no caso da pandemia do Covid 19 e outros adventos, que, porventura, venham a ocorrer futuramente.
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